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Robusta,  resistente,  versá- 
til, já  em  uso  em  dezenas 
de  fazendas,  a NIV  110  é a 
máquina  indispensável  pa- 
ra o preparo  de  curvas  de 
nível,  valetamento,  terra- 
ceamento,  taludamento, 
abertura  e conservação  de 
estradas. 

Insubstituível  em  obras  de 
defesa  e conservação  do 

solo. 


PELO  SEU  CUSTO 
REDUZIDO 

PELOS  BAIXÍSSIMOS 
GASTOS  DE 
MANUTENÇÃO  A 

MOTONIVELADORA 


é ideal  para  Companhias  deTer- 
raplenagem,  Prefeituras,  Usinas 
de  Açúcar  e outras  Proprieda- 
des Agrícolas. 

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  PERMANENTE  - 
DE  NORTE  A SUL 


a melhor  arma 
para  a defesa 

do  solo: 


IV!  OTO  INI I VELADORA 


*LIIIV  110  é montada 
em  MASSEY  FERGUSON  95 
CBT 1090 


Fabricantes: 


COMÉRCIO  E INDUSTRIA  LTDA. 


Av.  dos  Bandeirantes  384  - Fones  2835  - 5395  - 7800  (Rêde  interna) 
Caixa  Postal  58  - Telegramas  SANTAL  - RIBEIRÃO  PRÊTO  - SP 


O AR  EDE  GRAÇA. 

MAS  NEM  POR  ISSO 
VOCE  DEVE  USAR 
QUALQUER  COMPRESSOR. 


Tem  gente  que  pensa 
que  o nosso  negócio  é ape- 
nas fabricar  e vender  com- 
pressores de  ar. 

Grande  engano. 

A Worthington  está 
mesmo  é na  indústria  de  ar 
comprimido. 

E vai  muito 


Para  indús- 
trias médias  o 
HB  não 
tem  subs- 
titutos, 
a não  ser 
o com- 
pressor 
rotativo  de  palhetas  RS  ou  R. 

E nas  grandes  indústrias 
o BDC  é pau  para  tôda  obra. 
Para  não 
falar  no 
Rotativo 
de  para- 
fuso mo- 
dêlo  H, 
ou  no 
centrífu- 
go CAP, 
se  o seu 


problema  é ar  comprimido 
em  grandes  quantidades. 

A propósito,  qual 
o seu  problema 
de  ar  com- 
primido? 
Seja  qual  fôr,  pro- 
cure um  técnico 
da  Worthington 
S.A.  'Máquinas). 


bem,  obrigado,  pois  é uma 
das  maiores  em  seu  campo. 

Por  isso  você  pode  dor- 
mir sossegado,  quando  de- 
cidir instalar  nossos  com- 
pressores em  sua  indústria. 

Nossa  linha  inclui  com- 
pressores que 
vão  desde  3/4 
até  2.500  HP. 


Para  pe- 
quenas indústrias, 
o tipo  C é ideal. 


No  Rio  de 
Janeiro:  Rua 
Araújo  Pôrto 
Alegre,  36  - 
10.°  andar  - 
tel.:  224-2442 
em  São  Pau- 
lo: Av.  Angélica,  1968  - 


tel.:  256-0011;  em  Pôrto  Ale- 
gre : Rua  Câncio  Gomes,  244  - 
tel.:  22-0527;  em  Salvador: 
Rua  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - 
tel.:  2-2374;  em  Recife:  Av. 
Dantas  Barreto,  576  - 10.° 
andar  - Edifício  AlP/con- 
junto  1002/3 
-tel.:4-2276. 

WORTHINGTON 


I 1 


ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 


Alameda  Santos  n9  2223  conj.  101  R.  Gen.  Severiano,  90 
Fones:  282-9103;  282-2764  Botafogo 

Enderêço  Telegráfico:  APROMON  Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


Bnd.  Telográlleo:  JOCOLMO 
IP  do  Marco , 1 - grupo  ÍSOS 
Caixa  Pootal  4104  TC  31 
filo  do  Janolro  GB. 


BRASIL 


D U T E X 
TUBOS  INOX 

TUBOS  - CURVAS 
COLARINHOS 
DESDE  1”  ATÉ  16” 

FDBRICn  E VENDAS: 

O 

Rua  Manoel  Preto, 1438  * 

Sto.  Amaro  ■ S. PAULO  - SP 

TEL:  269-5832 


PÔRTO  SEGURO 
COMPANHIA 

DE  SEGUROS 

GERAIS 


OPERA 


EM  TODOS 
OS 

RAMOS 


MATRIZ:  Avenida  Paulista,  1.009 
7.°  andar 

Tels.:  288-4120  e 288-1073  — S.P. 

SUCURSAL:  Rua  Auífilófilo  de  Carvalha. 
29  — 12.°  andar 
Tel.:  252-9120  — Rio 


CbrnpanhiaT^çricoia 

Sndusfrwl/nayattães 


USINA  BARCELOS 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 


s e o e 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  "BABCELDOURO” 
TELS.  «3-34,s  • 4 3 • 3 3 6 O 

RJO  OE  JANEIRO  - GE 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 


SALZGITTER 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil. 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  têrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas- 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrica  : Km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João 

Cx.  Postal  139  - Fones  10  e 265  - Sertãozinho  - Estado  de  São  Paulo 

São  Paulo:  Rua  Bôa  Vista,  280  - 14.,, andar 

Fones  34-2233  - 33-3839  - 32.-3272  - Enderêço  Telegráfico:  Açúcar 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México,  111  - s/  21 04  - Cx.  Postal  51 37  - Fone  231  -2234 

Recife  : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1 004 
10.uandar  - Caixa  Postal  451  - Fone  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.»  andar 
sala  1 1 03  - Caixa  Postal  315  - Fone  22-4840 

Salvador : Av.  Estados  Unidos.  4 - conj.  308/9  - Fone  2-034Z 


propaga 


A DEFESA 
DA  PRDDUÇÃD 
AÇUCAREIRA 


Leonardo  Truda 

Èsts  é o 6.°  livro  da  “Coleção  Canavieira”, 
lançado  em  novembro  de  71 


370  páginas  Cr£  20,00 

Descontos  para  livrarias 
Fedidos  à revista . BRASIL  AÇUCAREIRO 

Caixa  Postal  420 
Rio  de  Janeiro  - GB 


Ci&UP©  §i©U&ADOSt.  ÕPOÍRANIGA 

IPIRANGA 

COMPANHIAS  ANCHIETA 


OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SAO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Av-  Almirante  Barroso,  90  - 10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 


i.  nascimento 


Vsabe 

quantas  calorias 

tem  uma  colhei 
de  acúcar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diariamente,  não  é verdade? 


rias  emcadacolherdecafé. 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 


Então,  seo  açúcartemsòmente18calo-  insubstituível. 

Açúcar  é mais  alegria!  Acúcar  é mais  energia! 


colaboração  da 

QS?copersucar 
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NOSSA  CAPA 


Ao  findar  o ano,  procuramos,  através  do  trabalhe 
ío  desenhista  Almlro,  simbolizar  a unl&o  daqueles  que 
est&o  ligados  à agroindústria  canavieira. 


Dezembro — 1971 — 1 


notas  e comentários 


ESTÍMULOS 


ROSSEGUE  sem  interrupção  o esforço  governamental 
— " destinado  a acelerar  o processo  de  recuperação  da  eco- 
nomia canavieira,  através  do  aumento  de  sua  produ- 
tividade . A série  de  medidas  iniciada  com  a Lei  .... 
n.°  5.654,  de  14  de  maio  de  1971,  teve  no  Decreto-Lei 
n.°  1.186,  de  27  de  agosto  de  1971,  a complementação  necessária 
para  permitir  uma  economia  de  escala  no  setor  canavieiro,  capaz  de 
superar,  definitivamente,  problemas  que  se  vinham  eternizando. 
Coube  ao  referido  Decreto-Lei  estabelecer  as  bases  para  a concen- 
tração industrial,  mediante  as  fusões,  incorporações  e relocalizações 
de  usinas  de  açúcar,  e,  também  da  racionalização  agrícola  do  setor, 
incluindo  operações  de  diversificação  das  lavouras  regionais . Como 
assinalou  o General  Álvaro  Tavares  Carmo,  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  procura  o “Governo  alcançar  a econo- 
mia de  escala  através  de  fusões  e incorporações  de  usinas  de  açúcar 
e das  terras  (fundos  agrícolas)  vinculadas  às  cotas  de  fornecimento 
de  canas . Por  outro  lado,  considerando  que  muitas  unidades  estão 
situadas  em  zonas  desfavoráveis  às  suas  atividades,  sendo  então  a 
relocalização  a solução  mais  consentânea,  estipula  condições  mais 
atraentes  a êsse  tipo  de  operação”. 

Ainda  agora  o Sr.  Aderbal  Loureiro  da  Silva,  Presidente  em 
exercício  do  I . A . A . , tendo  em  conta  os  preceitos  legais  e a decisão 
do  Conselho  Monetário  Nacional  de  4 de  novembro  próximo  pas- 
sado, baixou,  com  data  de  12  de  novembro,  o Ato  54/71  (publica- 
do na  íntegra,  em  outro  local  desta  edição)  dispondo  sôbre  estímu- 
los financeiros  a emprêsas  açucareiras  e fornecedores  de  cana  da 
Região  Norte-Nordeste.  Nos  têrmos  do  citado  ato,  as  linhas  pre- 
ferenciais de  crédito  para  emprêsas  açucareiras  e fornecedores  de 
cana  regionais  terão  a seguinte  destinação: 

Emprêsas  Açucareira  — Nos  programas  de  modernização  da 
agroindústria  açucareira,  comprendendo  os  casos  de  fusão,  incorpo- 
ração e relocalização  de  unidades  industriais  açucareiras;  investi- 
mentos para  instalação  de  usinas  resultantes;  indenização  aos  for- 
necedores de  cana  eventualmente  prejudicados;  encargos  trabalhis- 
tas, composição  de  passivos;  preparo  do  terreno  para  formação  de 
novas  lavouras;  substituição  de  variedades  de  cana;  compras  de  má- 
quinas agrícolas  e veículos;  fundação  de  lavouras.  A resolução  es- 
tabelece as  condições  de  prazo  e juros  para  os  financiamentos,  se- 
gundo a respectiva  aplicação  nos  diversos  itens  discriminados. 
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ornecedores  de  cana  — Racionalização  de  lavouras  de  cana 
de  fornecedores;^  para  lavouras  de  fornecedores  necessárias  em  de- 
corrência da  fusão,  incorporação  e relocalização  de  usinas;  para  for- 
necedores que  incorporarem  novas  quotas  de  fornecimento;  insu- 
mos  modernos;  msumos  corretivos;  compra  de  máquinas  agrícolas  e 
veículos;  preparo  do  terreno  para  a formação  de  novas  lavouras; 
substituição  de  variedades  de  cana  e fundação  de  novas  lavouras. 
Como  no  caso  das  usinas  as  linhas  de  crédito  são  fornecidas  em  con- 
dições variáveis  de  prazo  e juro,  conforme  a respectiva  destinação. 

A Resolução  54/71  mostra  que  o I.A.A.  dá  cumprimento 
a parte  que  lhe  cabe  no  processo  de  modernização  da  economia  ca- 
navieira da  Região  Norte-Nordeste,  justamente  aquela  mais  visada 
pelo  Govêrno  com  o seu  programa  de  elevação  da  produtividade. 
É certo  que  as  medidas  indicadas  são  de  alcance  prático  e seguro 
e,  a médio  prazo,  os  seus  efeitos  começarão  a se  fazer  sentir.  Im- 
porta ter  presente  que  o programa  governamental  no  setor  cana- 
vieiro  faz  parte  de  um  programa  mais  vasto,  que  objetiva  a moder- 
nização do  conjunto  da  economia  brasileira,  inclusive  para  corrigir 
o distanciamento  de  determinados  setores  do  restante  da  produção 
brasileira.  No  que  diz  respeito  à agroindústria  canavieira  nordes- 
tina, notoriamente  devassada,  ação  oficial  se  propõe  a superar  fa- 
lhas sentidas  há  bastante  tempo  e que  mais  se  acentuaram  nos  úl- 
timos anos  . Em  suma,  para  usar  um  conceito  do  presidente  do 
I . A . A . , relativo  à modernização  do  setor  “a  nova  legislação,  como 
um  todo,  implica  numa  verdadeira  reformulação  de  base  de  tôda  a 
problemática  da  agroindústria  canavieira,  cujos  resultados  benéfi- 
cos não  tardarão  a se  fazer  sentir,  tanto  no  setor  industrial  como  no 
setor  agrícola”. 
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PRESIDENTE  NOS  EUA 

No  período  de  6 a 9 do  corrente,  acom- 
panhado de  uma  comitiva  integrada  pelo 
Chanceler  Mário  Gibson  Barboza,  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores;  General 
João  Baptista  de  Figuerêdo,  chefe  do  Ga- 
binete Militar  da  Presidência  da  Repú- 
blica; Professor  João  Leitão  de  Abreu, 
chefe  do  Gabinete  Civil;  General  Carlos 
Alberto  da  Fontoura,  chefe  do  Serviço 
Nacional  de  Informações  (SNI);  Embai- 
xador João  Augusto  de  Araújo  Castro, 
Embaixador  do  Brasil  nos  Estados  Uni- 
dos; Senador  Carvalho  Pinto  e Deputado 
Flávio  Marcílio,  o Presidente  Emílio  Gar- 
rastazu  Médici,  viajou  aos  Estados  Uni- 
dos da  América  do  Norte,  juntamente 
com  sua  esposa,  Dona  Cila  Médici,  em  vi- 
sita oficial  atendendo  convite  do  Presi- 
dente Richard  Nixon,  a-fim-de  tratar  de 
importantes  assuntos  de  interêsse  dos 
dois  países. 

VIAGEM 

O Diretor  da  Divisão  de  Assistência 
à Produção,  Senhor  Ronaldo  de  Souza 
Valle,  viajou  para  a França,  onde  man- 
terá contatos  de  interêsse  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool . 

“BRASIL” 

É êste  o expressivo  título  da  obra  re- 
centemente lançada  através  do  Departa- 
mento de  Administração,  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  sob  a coordena- 
ção do  Embaixador  F.  Gualberto-de-Oü- 
veira,  que  presidiu  o Grupo  de  Trabalho 
encarregado  da  elaboração  do  livro 
“BRASIL”. 

O volume,  reunindo  1261  páginas,  far- 
tamente ilustrado,  aborda  todos  os  seto- 
res e ângulos  das  atividades  brasileiras. 
No  seu  Prefácio,  assim  se  expressa  o Mi- 
nistro de  Estado  das  Relações  Exterio- 
res, Mário  Gibson  Barboza: 

— “Dentro  do  plano  geral  de  valori- 
zar as  atividades  de  divulgação  das  coi- 
sas do  Brasil,  e do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  insere-se  a publicação  do 
livro  “Brasil”,  já  tão  conhecido  do  pú- 
blico brasileiro  e de  vários  países,  pelas 
edições  em  língua  estrangeira  em  que 
tem  aparecido.  De  1960  até  esta  data,  é 
a quarta  edição  do  livro  “Brasil”  produ- 


zida pelo  Grupo  de  Trabalho  para  a Ela- 
boração do  livro  “Brasil”,  chefiado  pelo 
Embaixador  F . Gualberto-de-Oliveira, 
sendo  a segunda  edição  em  português, 
pois,  em  1964  e em  1966  foram  publica- 
das as  edições  em  francês  e inglês,  res- 
pectivamente . 

Cada  edição  do  livro  “Brasil”  se  ca- 
racteriza por  um  esforço  acrescido  no 
sentido  de  aprimorar  todos  os  aspectos 
informativos  de  divulgação  e documen- 
tação de  nosso  País.  Os  dados  são  sub- 
metidos a rigorosa  revisão  e atualização. 
Novas  matérias  surgem,  por  fôrça  de  su- 
gestões que  nos  chegam,  com  o objetivo 
de  preencher  lacunas  ou  para  atender  a 
novos  campos  de  interêsse  do  público. 

No  livro,  o leitor  encontrará  ampla  do- 
cumentação de  natureza  histórica  geo- 
gráfica, social,  cultural,  econômica,  co- 
mercial e até  esportiva  e turística.  Esta- 
tísticas, gráficos,  quadros,  mapas,  ilus- 
trações — tudo  foi  preparado  com  a 
preocupação  de  atender  ao  interêsse  do 
leitor  e sobretudo  a de  colocar  ao  alcan- 
ce dos  estudiosos,  de  todos  quantos  se 
dedicam  ao  estudo  e à consideração  de 
problemas  vinculados  ao  nosso  desen- 
volvimento, à vida  pública  brasileira  em 
geral,  dados  e informações  úteis,  pron- 
tos para  consulta  e referência.” 

NATAL  EM  LIVRO 

Da  nossa  prestimosa  colaboradora, 
poetisa  Stella  Leonardos,  registramos  na 
presente  edição  de  “Brasil  Açucareiro”,  o 
êxito  que  vem  assinalando  o seu  expres- 
sivo trabalho  intitulado,  “CANCIONEI- 
RO DO  NATAL”,  de  cujas  páginas  a se- 
guir transcrevemos  os  versos  do  lindo 
poema: 

NATAL 

Dia  mago,  barba  luz  e alvo  manto, 
da  coroa  de  sol  dará  seu  ouro. 

O mago  entardecer  de  face  mansa 
incensará  ternura  no  horizonte 

e o mago  de  azul-rei  da  noite  santa 
trará  mirra  nos  olhos  negros  longes. 

Um  galo  há  de  acordar  à meia-noite 
e a caminhante  Estréia  terá  pouso 

à comovida  voz  dos  invisíveis  anjos 
louvando  o nato  Amor  que  se  faz  Homem. 
E então  nos  campos-céus  os  nuvibrancos 
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rebanhos  pelas  mãos  de  almos  pastores 
seguirão  rumo  aos  reinos  esperança 
torrões  natais  nos  corações  dos  homens. 

ADOLPHO  FERREIRA  DE  CARVALHO 

No  dia  16  de  setembro  passado,  o Che- 
fe da  Portaria  da  Presidência,  colega 
Adolpho  Ferreira  de  Carvalho,  foi  home- 
nageado pela  Alta  Administração  da  Ca- 
sa, por  ter  completado  35  anos  de  ser- 
viços ao  I.A.A.,  onde  ingressou  ainda 
no  tempo  do  Dr.  Leonardo  Truda,  seu 
primeiro  Presidente . 

O Chefe  do  Gabinete,  Coronel  Carlos 
Max  de  Andrade  — em  cujo  Gabinete 
teve  lugar  a homenagem  — usou  da  pa- 
lavra enaltecendo  as  qualidades  de  bom 
servidor  que  o colega  Adolpho  sempre 
demonstrou  no  transcurso  de  tôda  a sua 
longa  carreira,  tornando-se,  por  isso,  me- 
recedor da  estima  e do  respeito  de  chefes, 
colegas  e subordinados. 

Compareceram  ao  ato  o Sr.  Presiden- 
te, General  Álvaro  Tavares  Carmo,  o Vi- 
ce-Presidente de  então,  Dr.  Francisco 
Ribeiro  da  Silva,  o Chefe  de  Segurança  e 
Informações,  General  Anaurelino  Var- 
gas, além  de  outras  autoridades  da  Ad- 
ministração e demais  servidores  lotados 
na  Presidência,  Vice-Presidência,  Chefia 
do  Gabinete,  Setor  de  Segurança  e In- 
formações e Assessoria  da  Presidência . 

“DIÁLOGO” 

Agradecemos  ao  Editor  Nathan  Glick, 
através  do  Serviço  de  Divulgação  e Re- 
lações Culturais  dos  Estados  Unidos  da 
América,  no  Rio,  a oferta  preciosa  do 
Volume  IV,  Número  III,  da  excelente  re- 
vista trimestral,  “DIÁLOGO”. 

No  mencionado  volume,  compreenden- 
do os  meses  de  Julho/Agôsto/Setembro 
de  1971,  destacamos  os  artigos  assinados 
por  Peter  F.  Drucker,  “O  Nôvo  Capita- 
lismo”; de  William  Letwin,  “O  Passado 
e o Futuro  do  Empresário  American©”; 
de  Melvin  Anshen,  “Uma  Função  Social 
Para  a Emprêsa”;  de  Leonard  Silk,  “Eco- 
nomistas Debatem  Política”;  de  Victor 
R.  Fuchs,  “A  Nova  Revolução  em  Cur- 
so”; de  Peter  Gay,  “A  Mensagem  do  Ilu- 
minismo”;  e,  do  mesmo  autor,  “Três  Ro- 
mancistas Falam  do  Seu  Ofício”;  de  Jai- 
me Potenze,  “O  Teatro  Norte-Americano 

Brasil  Açucareiro 


Atual”;  de  Webster  Schott,  “Médico 
e Poeta”;  de  René  J.  Dubos,  “Estará  o 
Homem  Exagerando  a Sua  Adaptação  ao 
Meio-Ambiente?”;  de  Michael  J.  Ban- 
dler,  “O  Livro  Infantil”  e,  muitos  outros 
importantes  trabalhos, 
i 

ANTROPOLOGIA 

O antropólogo  americano  Charles  Wa- 
0'iey  lançou  em  1963  o livro  intitulado 
“A  INTRODUCTION  TO  BRAZIL”, 
considerado  uma  lúcida  e moderna  in- 
terpretação do  Brasil  contemporâneo 
em  inglês.  O escritor  agora  lança  nova 
edição,  levando  em  conta  algumas  das 
alterações  da  vida  política  brasileira, 
uma  vez  que,  segundo  êle,  o Brasil  muda 
ràpidamente  e os  fatos  se  alteram  de  ma- 
neira inesperada. 

JOSÉ  CONDÉ 

Através  do  Boletim  N.°  116,  Ano  VII, 
de  outubro  último,  editado  pela  “ASSO- 
CIAÇÃO COMERCIAL  DE  CARUARU”, 
Estado  de  Pernambuco,  fomos  informa- 
dos da  série  de  homenagens  prestadas 
ao  saudoso  jornalista  e escritor,  José 
Condé,  cujo  livro  póstumo,  “A  CANA- 
-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA”, 
volume  n,°  7,  da  “Coleção  Canavieira”, 
será  lançado  no  corrente  mês,  pelo  Ser- 
viço de  Documentação,  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  reunindo  ilustrações 
e capa  de  Luís  Jardim,  além  do  Prefácio 
de  Claribalte  Passos. 

Exatamente,  no  dia  22-10,  data  na  qual 
José  Condé  aniversariava,  uma  vez  que 
nasceu  na  cidade  de  Caruaru,  a 22  de 
outubro  de  1917,  foi  encerrada  a Sema- 
na do  Reconhecimento,  homenagem  do 
Governo  Municipal  e Núcleo  Local  do 
SESC  ao  pranteado  escritor,  tendo  a Pre- 
feitura resolvido  dar  ao  conjunto  arqui- 
tetônico que  será  erigido  no  Centro  Cí- 
vico, constante  de  Biblioteca  Pública,  Ga- 
leria de  Artes  e Museus  da  Imagem  e do 
Som  e de  Artes  Populares,  o nome  de 
JOSÉ  CONDÉ. 

Por  outro  lado,  também  no  Recife,  o 
Prefeito  Augusto  Lucena,  está  providen- 
ciando no  sentido  de  dar  o nome  do  es- 
critor, a uma  das  ruas  da  capital  per- 
nambucana. 
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REPERCUTE 

“EDIÇÃO  INTERNACIONAL” 

Começaram  a chegar  as  primeiras  ma- 
nifestações de  aplausos,  endereçadas  ao 
Serviço  de  Documentação,  através  da  di- 
reção de  “Brasil  Açucareiro”,  elogiando  o 
lançamento  e conteúdo  da  primeira  EDI- 
ÇÃO INTERNACIONAL  desta  revista. 

Do  Gerente  de  Câmbio,  do  Banco  do 
Brasil,  no  Rio  de  Janeiro,  Guanabara,  da- 
tada de  19-11-71,  Sr.  José  Fernandes  de 
Luna,  destacamos  o seguinte  tópico: 

“Apresento-lhe  cordiais  congratula- 
ções, pelo  lançamento  da  Edição  Inter- 
nacional de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  em 
língua  inglêsa,  cujo  excelente  conteúdo 
e ótima  apresentação  engrandecem  o 
amigo  e sua  equipe  no  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  além  de  projetar  lá  fora 
uma  favorável  imagem  do  Brasil. 

a)  José  Fernandes  de  Luna.” 
INTELECTUAIS  TEM  SEDE  NOVA 

No  famoso  solar  onde  residiu  e perten- 
ceu ao  Barão  Rodrigues  de'  Mendes,  na 
Avenida  Rui  Barbosa,  Jaqueira,  Recife, 
verificou-se  dia  25  de  novembro  último, 
a solenidade  de  inauguração  da  nova  e 
definitiva  sede  da  ACADEMIA  PERNAM- 
BUCANA DE  LETRAS,  sob  a presidência 
do  escritor  Marcos  Vinícius  Vilaça,  atual 
Secretário  do  Govêrno,  presentes  o Minis- 
tro das  Relações  Exteriores,  Chanceler 
Mário  Gibson  Barbosa,  os  Governadores 
Eraldo  Gueiros  Leite,  de  Pernambuco, 
Ernâni  Sátiro,  da  Paraíba,  Cortez  Perei- 
ra, do  Rio  Grande  do  Norte,  além  de  Cé- 
sar Cais,  do  Estado  do  Ceará,  os  Embai- 
xadores da  Argentina  e Portugal,  respec- 


tivamente, Osíris  Villegas  e Manuel  Fra- 
goso, o Adido  Cultural  de  Israel,  Dr.  Bert 
Zerubavel,  o Senador  Paulo  Guerra  e,  fi- 
nalmente, o representante  da  Academia 
Brasileira  de  Letras,  Acadêmico  Ivan 
Lins. 

CONGRESSO  AÇUCAREIRO 

Como  resultado  das  negociações  da  de- 
legação brasileira  no  Congresso  de  Inter- 
national Societies  of  Sugar  Cane  Tecno- 
logists,  realizado  em  New  Orleans,  o Bra- 
sil obteve  o apoio  titular  para  sediar,  em 
1977,  o Congresso  Mundial  dos  Técnicos 
Açucareiros,  segundo  informações  do  Se- 
nhor Roosevelt  Haman,  diretor  de  Alcân- 
tara Machado  Congressos. 

O Congresso,  recentemente  realizado, 
teve  a participação  de  740  congressistas, 
de  53  países,  inclusive  o Brasil,  que  foi 
representado  por  20  técnicos,  liderados 
pelo  Presidente  da  STAB,  Senhor  Hélio 
Morganti . 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  fêz- 
se  representar  pelos  agrônomos  Gilberto 
Miller  Azzi  e José  A.  Gentil  Souza. 

REUNIÃO 

Foi  realizada,  no  mês  de  novembro 
passado,  a 5.a  Reunião  de  Comissão  Na- 
cional de  Cana-de-Açúcar,  na  Estação 
Experimental  de  Campos,  com  a finali- 
dade de  debater  várias  formas  para  o au- 
mento de  produtividade. 

Participaram  do  encontro  técnicos  de 
várias  partes  do  País,  onde  destacamos 
o Agrônomo  Rui  Torres  da  Silva  Pinto, 
membro  da  Comissão  e titular  da  Sub- 
Inspetoria  Técnica  Agronômica  do  I.A.A., 
naquela  cidade. 
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A AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 
TEM  ESTÍMULOS  FINANCEIROS 


O Presidente  em  exercício  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  Senhor  Aderbal  Loureiro  da  Silva,  tendo 
em  vista  os  preceitos  legais  e a decisão  do  Conselho  Mo- 
netário Nacional,  de  4 de  novembro  passado,  baixou  o 
Ato  5.471,  de  12-11-71,  dispondo  sôbre  estímulos  finan- 
ceiros a emprêsas  açucareiras  e fornecedores  de  cana  da 
região  Norte-Nordeste . 


O presente  ato  estabelece  o esquema  de  financiamento  para 
as  fusões,  incorporações  e relocalização  de  usinas  de  açúcar,  inclusive 
no  que  se  refere  à indenização  dos  fornecedores  que  venham  a ser 
prejudicados  face  àquelas  alterações,  conforme  as  normas  fixadas 
no  Ato  n.°  50/71,  de  29  de  setembro  último,  baixado  pelo  IAA. 

0 texto  do  documento  é o seguinte: 

Art.  l.°  — Para  efeito  do  disposto  nos  Artigos  8.°  e 15  e 
parágrafos,  do  Ato  n.°  50/71,  de  29  de  setembro  de  1971,  as  linhas 
preferenciais  de  crédito,  para  emprêsas  açucareiras  e fornecedores 
de  cana  da  Região  Norte-Nordeste,  serão  as  abaixo  indicadas,  para 
aplicação  dos  recursos  previstos  no  Art.  5.°  do  Decreto-Lei  n.°  308, 
de  28  de  fevereiro  de  1967: 

I — EMPRÊSAS  AÇUCAREIRAS 

1.00  — Programa  de  Modernização  da  Agroindústria  Açuca- 
reira compreendendo  especificamente  os  casos  de  fusão,  incorpora- 
ção e relocalização  de  unidades  industriais  açucareiras,  previstos  no 
Decreto-Lei  n.°  1 . 186,  de  27  de  agosto  de  1971: 

101 Investimentos  para  instalação  de  usinas  resultantes; 

1 02  Indenização  aos  fornecedores  de  cana  eventual- 

mente prejudicados; 

1.03  — Encargos  trabalhistas; 

1.04  — Composição  de  passivos . 
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Condições:  Prazo  de  até  12  (doze)  anos,  inclusive  até  3 (três) 
de  carência.  Juros  de  12%  (doze  por  cento)  ao  ano. 

1.05  — Preparo  do  terreno  (desmatamento,  drenagem  etc.) 
para  formação  de  novas  lavouras; 

1.06  — Substituição  de  variedades  de  cana; 

1.07  — Compras  de  máquinas  agrícolas  e veículos . 

Condições:  Prazo  de  até  12  (doze)  anos,  inclusive  até  3 (três) 
de  carência.  Juros  de  7%  (sete  por  cento)  ao  ano. 

1.08  — Fundação  de  lavouras: 

Condições:  Prazo  de  até  5 (cinco)  anos,  inclusive  até  2 (dois) 
de  carência.  Juros  de  7%  (sete  por  cento)  ao  ano. 

II  — FORNECEDORES  DE  CANA 

2 . 00  — Racionalização  de  lavouras  de  cana  de  fornecedores. 
Para  lavouras  de  fornecedores,  necessárias  em  resultado  de  fusão, 
incorporação  e relocalização  de  usinas,  bem  assim  para  fornecedores 
que  incorporarem  novas  quotas  de  fornecimento,  nos  têrmos  do  De- 
creto-Lei n.°  1.186,  podendo  abranger: 

2.01  — Insumos  modernos : 

Condições:  Prazo  de  até  2 (dois)  anos,  em  2 (duas)  presta- 
ções anuais.  Juros  nulos. 

2.02  — Insumos  corretivos : 

Condições:  Prazo  de  até  8 (oito)  anos,  inclusive  até  3 (três) 
de  carência . Juros  nulos . 

2.03  — Compras  de  máquinas  agrícolas  e veículos; 

2.04  — Preparo  do  terreno  (desmatamento,  drenagem  etc.) 
para  formação  de  novas  lavouras; 

2.05  — Substituição  de  variedades  de  canas . 

Condições:  Prazo  de  até  12  (doze)  anos,  inclusive  até  3 (três) 
de  carência.  Juros  de  7%  (sete  por  cento)  ao  ano. 

2.06  — Fundação  de  lavouras; 

Condições:  Prazo  de  até  5 (cinco)  anos,  inclusive  até  2 (dois) 
de  carência.  Juros  de  7%  (sete  por  cento)  ao  ano. 

Alt.  2.°  — O presente  Ato  vigora  a partir  desta  data  e será 
publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em 
contrário . 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  doze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e um . 
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Para  melhorar  os  rendimentos  da 
produção  açucareira,  em  área  de  cul- 
tura de  cana  em  Santa  Catarina,  foi 
firmado,  entre  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  e o Departamen- 
to Nacional  de  Obras  e Saneamento, 
um  convênio  no  valor  de  4 milhões 
de  cruzeiros. 

Serão  executados  em  48  meses 
serviços  e obras  de  drenagem,  de  de 
fesa  contra  inundações  e outros  cor- 
relacionados, nas  bacias  dos  rios  Ti- 
juca,  Itajaí-Açu  e Pirabeiraba.  O do- 
cumento prevê  ainda,  a limpeza  e 
manutenção  de  canais  e vales  exis- 
tentes, além  da  construção  de  pon- 
tes, bueiros  e comportas  e a recom- 
posição e manutenção  de  diques  e 
obras  de  irrigação. 

O IAA  participará  do  financia- 
mento dos  serviços  e obras  com  a im- 
portância de  CrS  2.800  mil,  entre- 
gues ao  DNOS.  O convênio  foi  assi- 
nado pelo  presidente  em  exercício 
do  IAA,  sr.  Aderbal  Silva  e pelo  di- 
retor-geral do  DNOS,  engenheiro 
Carlos  Krebs  Filho  (fotos). 


DIA  DA  BANDEIRA 


O Vice-Presidente  do  I.A.A.,  no  exercí- 
cio da  Presidência,  Aderbal  Loureiro  da 
Silva,  no  instante  em  que  procedia  ao 
hasteamento  do  Pavilhão  Nacional,  na 
oportunidade  das  comemorações  do  “Dia 
da  Bandeira” . 

Na  data  de  19  de  novembro,  consagra- 
da à Bandeira  Nacional,  usaram  da  pala- 
vra o Vice-Presidente,  Aderbal  Loureiro 
da  Silva,  abrindo  a solenidade  da  Sema- 
na comemorativa  à efeméride,  seguindo- 
se-lhe  o General  Anaurelino  Santos  de 
Vargas,  Assessor  do  Presidente  do  l.A.A. 
e,  finalmente,  a funcionária  Enide  Tos- 
cano  ( fotos ) . 


TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A literatura  internacional,  na  espécie, 
adianta-nos  o seguinte: 

INDUSTRIALIZAÇÃO  DO  AÇÚCAR 
SUÍÇO  — IMPORTAÇÕES  CONTROLA- 
DAS NA  SUÍÇA  — CENA  E A AGRI- 
CULTURA — AGPAN  — MENOS  AÇÚ- 
CAR ARGENTINO  — MENOS  CONSU- 
MO AGRÍCOLA  — CULTIVO  DA  CANA 

— EXPANSÃO  DO  ÁCIDO  FOSFÓRICO 

— DESAFIO  À SEMÂNTICA  — FERTI- 
LIZANTE E EFICIÊNCIA  — N/P205  NA 
PRODUÇÃO  QUALITATIVA  DA  CANA 

— LABORATÓRIOS  E MÉTODOS  — 
MORREU  H.J.  SPOELSTRA . 


INDUSTRIALIZAÇÃO  DO  AÇÚCAR 
SUÍÇO 

A industrialização  do  açúcar  na  Suíça 
está  centrada  em  duas  fábricas:  na  de 
Aaberg-AG  (Zuckerfabrik  & Raffinerie 
Aaberg  AG),  localizada  em  Aaberg,  fun- 
dada em  1912,  e na  dé  Frauenfeld  (Zuc- 
kerfabrik Frauenfeld  AG),  construídas 
em  1959,  mas  que  vieram  a funcionar 
em  63. 

A Suíça  possui  8.863  hectares  de  área 
beterrabeira,  cultivada  por  9.225  planta- 
dores (growers)  e produz  em  média  47,6 
toneladas  de  açúcar  por  hectare  — o que 

equivale  a uma  produção  anual  de 

422.954  toneladas,  das  quais  a fábrica 
de  Aaberg  contribui  com  188 . 816  ou  . . . 
2.551  toneladas  diárias,  de  acordo  com 
o que  foi  calculado  nos  últimos  três  anos. 
(Sugar  Y Azucar-aug.  71,  p.  14) . 


IMPORTAÇÕES  CONTROLADAS  NA 
SUÍÇA 

Após  proposta  do  Departamento  da 
Economia  Pública,  o Conselho  Federal 
Suíço  deliberou  tomar  medidas  de  con- 
trôle  para  importações  e pagamentos. 
Na  Suíça  as  restrições  quantitativas  à 
importação  não  abrangem  senão  limita- 
do número  de  produtos  agrícolas.  A fi- 
nalidade dessas  restrições  é proteger  a 
agricultura  do  país  e garantir-lhe,  em 
caso  de  crise,  o aprovisionamento  de  gê- 
neros alimentícios.  Nessa  ordem  de  proi- 
bições,, entre  outros  produtos,  se  encon- 
tra o álcool.  (GB  Ind.  ano  IX  — n.°  98 
— set.  71) . 


CENA  E A AGRICULTURA 

O CENA  (Centro  de  Energia  Nuclear 
para  a Agricultura),  criado  em  1968, 
pertencente  à Escola  Superior  de  Agri- 
cultura Luiz  de  Queiroz,  em  Piracicaba 
— SP,  funciona  em  convênio  com  a Co- 
missão Nacional  de  Energia  Nuclear. 

Sua  missão  precípua  é promover  pes- 
quisas sôbre  fertilizantes  e fertilidade  do 
solo,  nutrição  vegetal,  bioquímica  vege- 
tal, hidrologia,  entomologia,  radiogenéti- 
ca,  melhoramento  vegetal  e nutrição  ani- 
mal, sempre  em  têrmos  de  energia  nu- 
clear . 

O ensino  do  CENA  é ministrado  ao  ní- 
vel de  graduação,  com  curso  de  introdu- 
ção à energia  nuclear,  de  2 anos  de  du- 
ração. (C.  Agro.  Pec.  — l.a  Quinz.  — 
out.  71  — ano  XI  — n.°  187  — p.  6) . 


AGPAN  (ASSOCIAÇÃO  GAÚCHA  DE 
PROTEÇÃO  AO  AMBIENTE  NATURAL 

Recentemente  fundada,  com  sede  em 
Pôrto  Alegre,  a AGPAN  se  destina  a de- 
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fender  os  recursos  naturais. 

Seu  programa  de  ação:  a defesa  da 
fauna,  vegetação,  solo,  atmosfera,  águas 
e lutar  pela  promoção  da  ecologia  como 
ciência  da  sobrevivência.  (Fôlha  Flores- 
tal — ano  V — n.°  25  — set.  71  — p.  2) 


MENOS  AÇÚCAR  ARGENTINO 

Tucuman,  a província  que  produz  a 
metade  do  açúcar  da  Argentina,  deve 
produzir  em  71,  450  mil  toneladas  de 
açúcar  ou  50  mil  menos  do  que  em  1970. 
(C.  Agro.  Pec.  — l.a  Quinz.  — out.  71 
— ano  XI  — n.°  187  — p.  2) . 


MENOS  CONSUMO  AGRÍCOLA 

Com  base  no  comércio  mundial  de  pro- 
dutos agrícolas  havido  em  1970,  a FAO 
não  se  encontra  muito  otimista.  Isto  é, 
“as  possibilidades  de  desequilíbrio  entre 
oferta  e procura,  as  pressões  sôbre  os 
preços  e a excessiva  acumulação  de  esto- 
ques não  desapareceram,  e há  sólidas  ra- 
zões para  manter  atitude  circunspecta  a 
respeito  do  futuro”,  é o que  diz  o Infor- 
me Anual  daquela  entidade.  (C.  Agro. 
Pec.  — l.a  Quinz.  — out.  71  — ano  XI 
— n.°  187  — p.  2) . 


CULTIVO  DA  CANA 

Durante  a década  passada  a Universi- 
dade da  Flórida  se  converteu  em  centro 
líder  da  agricultura  tropical. 

Atualmente  ela  mantém  convênio  com 
mais  de  dez  nações  estrangeiras  — a 
maioria  situada  na  região  do  Caribe  e 
na  América  Latina. 

O seu  curso  sôbre  cultivo  de  cana  — 
um  dos  mais  eficientes,  compreende  o 
ensino  das  características  anatômicas  e 
morfológicas  da  cana,  técnica  sôbre  mul- 
tiplicação vegetativa  sexual,  aplicação 
dos  micro  e macro  nutrientes,  com  vis- 
ta a elevação  do  índice  de  sacarose  e to- 
nelagem por  acre.  (Sugar  y Azucar  — 
agô.  71  — p.  52) . 


EXPANSÃO  DO  ÁCIDO  FOSFÓRICO 

Em  Buenos  Aires,  entrou  em  operação 
uma  unidade  de  ácido  fosfórico  de  .... 
100.000  t/ano,  da  Villa  Aufricht  & Cia. 
para  reforçar  a produção  de  uma  fábri- 
ca de  6.000  t/ano,  iniciada  em  1962. 
Parte  do  ácido  fosfórico  é consumido 
pelo  mercado  interno  e outra,  pelo  ex- 
terno. O seu  principal  emprêgo  encon- 
tra-se na  fabricação  do  tripolifosfato  de 
sódio  para  composição  de  detergentes. 
(R.  Química  Ind.  — julho  71  — ano  XL 
— n.°  471  — p.  28) . 


DIFUSÃO  E DEFINIÇÃO 

Segundo  o mais  famoso  dicionário  do 
mundo  — International  Webster,  difu- 
são “é  o processo  pelo  qual  as  partículas 
de  líquidos  se  misturam  como  o resulta- 
do de  seu  movimento  espontâneo  causa- 
do pela  agitação  térmica,  com  substân- 
cias dissolvidas  que  passam  de  uma  re- 
gião de  mais  alta  concentração  a outra 
de  mais  baixa”. 

Observa  o Eng.°  Regino  Velasquez  que, 
no  caso  da  cana,  as  células  se  abrem  me- 
diante o contato  físico  da  água  e os  su- 
cos da  planta,  o que  se  obtém  graças  a 
preparação  adequada  da  cana  por  um 
aquecimento  a uma  temperatura  tal  que 
permita  a abertura  das  células.  Conclui 
que,  para  que  o difusor  se  alimente  com 
100  partes  de  cana,  conseqüentemente 
produza  100  partes  de  suco,  devemos 
também,  alimentá-lo  com  100  partes  de 
água.  (Boletin  Azucarero  Mexicano  — 
maio  71  — p.  5) . 


DESAFIO  À SEMÂNTICA 

Técnicos  opinam  que  o têrmo  “difu- 
são”, como  processo  de  extração  da 
D-glucopiranosil-B  -D-fructo-furanósido 
(P.  Honig-sacarose) , não  atinge  em  ple- 
nitude o seu  objeto.  V.E.  Baikow  obser- 
va que  a referida  palavra  nada  mais  sig- 
nifica que  uma  combinação  de  osmose  e 
lixiviação  do  bagaço  esterilizado  median- 
te sucos  de  concentração  decrescente,  na 
qual  a parte  osmótica  é relativamente 
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muito  pequena  e reduzida  aos  tecidos 
Enquanto  isso,  acha  W.R.  Crawford  que 
difusão  e uma  lixiviação  100%  Entre 
tanto,  a Associação  de  Técnicos  Açuca- 
reiros da  índia,  no  seminário  de  1964 
concluiu  que  no  aludido  processo  há-  li 
xiyiaçao  e osmose  sob  condições  de  tra- 
balho aplicados  aos  difusores . Contudo 
correto  ou  não,  o processo  de  extração 
de  sacarose  continua  sendo  conhecido 
como  difusão,  como  um  desafio  à semân 
tica.  (Azucar  y Productividad  — set  71 
— p.  31). 


FERTILIZANTE  E EFICIÊNCIA 

O uso  de  fertilizantes  como  meio  su- 
plementar às  reservas  nutricionais  da 
planta,  é de  todo_  importante  tendo  em 
vista  sua  produção  econômica,  sobretu- 
do, em  se  tratando  daquela  de  longo  cul- 
tivo — como  a da  cana  de  açúcar. 

Na  opinião  do  técnico  indiano  V.P. 
Vaidy,  de  todos  os  que  reunem,  numa 
síntese  correta,  o nitrogênio,  o ácido 
fosfórico  e a potassa,  as  formulações  gra- 
nuladas são  as  mais  adequadas  ao  culti- 
vo da  sacharum  officinarum.  (Sugar 
news  — vol.  III  — n.°  1 — maio  71  — 
P.  37). 


N/P  205  NA  PRODUÇÃO  QUALITATIVA 
DA  CANA 

/ 

R.A.  Kale,  técnico  da  Sugarcane  Re- 
search Station,  de  Padegaon  (índia),  es- 
tudou que,  em  decorrência  de  exaustivo 
trabalho  sôbre  a preparação  da  safra  de 
Padegaon,  há  uma  grande  relação  quali- 
tativa entre  o suco  e o emprêgo  de  nitro- 
gênio e fosfato.  Isto  é,  tanto  a sacarose 
como  seu  índice  de  pureza  esta  associa- 
do ao  N/P-205. 

O autor  discute  a matéria,  em  extenso, 
mostrando  as  perspectivas  que  um  solo 
assim  racionalmente  tratado  pode  ofere- 
cer. (Sugar  news  — vol.  III  — june  71 
-p.  14). 


laboratórios  e métodos 

3ue  integram  a pesquisa  de 
laboratorio  e métodos  informam  sôbre  o 
S!Je  f?  n°  campo  da  Determinação 
o Bnx  do  final  do  melaço  para  expor- 
tação Determinação  do  Suco  pela  ação 
microbiana,  Padrões  Indianos  na  indús- 
tria do  açúcar,  Indução  Métrica  na  men- 
suraçao  fabril  da  alcalinidade  do  suco 
Determinação  pelo  método  Turbidimé- 
trico  de  açúcar  invertido  na  sucrose  e no 
xarope  simples,  Polarímetro  Automático 
na  mdustria  do  açúcar,  Teste  sôbre  o 
Polamat  S do  polarímetro  automático, 
Correlações  de  critérios  na  qualidade  do 
açúcar  branco,  “Sucromat”  — um  pola- 
nmetro  automático  de  terceira  geração 
Teste  com  Melaço  Integral  — fonte  de 
energia  no  crescimento  de  suínos  e Pro- 
dutos Antiespumantes.  (The  Internatio- 
nal Sugar- Journal  — set.  71  n 

280-281).  * 


AÇÚCAR  E NUTRIÇÃO 

O Simpósio  sôbre  “Açúcar  e Nutrição”, 
de  Utrecht  (Holanda),  recentemente 
realizado  — uma  iniciativa  da  Funda- 
ção Neerlandeza  do  Açúcar,  tratou  das 
relações  vitais  entre  açúcar  e cárie  den- 
tária, bem  como  em  relação  às  doenças 
do  aparelho  circulatório  (coração  e sis- 
tema vascular) . 

Com  a participação  de  1.000  especia- 
listas em  medicina,  bioquímica  e nutri- 
ção, o evento,  nos  seus  anais,  fixou  dou- 
trina a respeito,  que  pode  ser  obtida  pe- 
la Nassau  Ouwerkerkstraat  14,  em  Haia. 
(The  International  Sugar- Journal,  set. 
71  — p.  288). 


MORREU  H.J.  SPOELSTRA 

Responsável  pelo  Departamento  de 
Pesquisas  da  Stork  Werkspoor  Sugar 
N . V . , Spoelstra  desaparece  após  existên- 
cia dedicada  à indústria  do  açúcar. 

De  1949  a 1952,  o extinto  serviu  como 
gerente  geral  (general  manager)  da  Usi- 
na de  Açúcar  de  São  José  dos  Campos 
(S.  Paulo).  (Sugar  y Azucar  — aug. 

71  — p.  30) . 
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UM  LIVRO  QUE  NÃO 
ENVELHECEU 


TRUDA,  Leonardo  — A Defesa  da  Pro- 
dução Açucareira,  Rio,  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  1971,  369  p. 


Reedita  o I.A.A.,  pela  terceira  vez,  o prestante  livro  de  Leo- 
nardo Truda,  versando  o tema,  sempre  atual  nas  economias  em  de- 
senvolvimento e grandes  exportadoras  de  PRODUTOS  PRIMÁ- 
RIOS, da  DEFESA  DA  PRODUÇÃO . 

No  título  do  livro,  a PRODUÇÃO  a defender  era  a AÇUCA- 
REIRA mas,  o que  afirmava  em  seu  texto  valia,  e vale  ainda,  como 
diretriz  e ensinamento  de  uma  POLÍTICA  INTEGRAL  E DEFEN- 
SIVA de  tôda  a economia  agrícola  do  País,  cuja  organização,  ontem 
como  hoje,  continua  a requerer  os  cuidados  e a orientação  cautelo- 
ia  do  Govêmo . 

Texto  de  Truda,  substancialmente,  não  envelheceu  suas  idéias 
originais,  lastreadas  por  sua  experiência  diretiva  no  Banco  do  Brasil, 
e tem  a fôrça  da  convicção . O que  disse  a respeito  da.economia  diri- 
gida, integração  econômica  nacional,  incovenientes  da  superprodu- 
ção e sôbre  preços  e mercados  permanecem  na  essência  e o livro, 
atualizando-se  os  BALANÇOS,  as  ESTATÍSTICAS  e os|  valores 
monetários  relativos  aos  PREÇOS,  estará  completamente  ajustado 
aos  dias  correntes,  em  que  mais  acentuada  se  mostra  a posição  afli- 
tiva da  economia  açucareira  nordestina  já  denunciada  por  TRUDA 
em  1934  e os  seus  reflexos  negativos  na  do  Sul  que  se  vê,  por  isso, 
obrigada  a trabalhar  com  larga  margem  de  CAPACIDADE  OCIOSA. 

A republicação  do  livro  de  TRUDA,  agora  enriquecida  com 
estudos  e observações  de  Motta  Maia,  de  Wilson  Carneiro,  de  Omer 
Monte  Alegre  e Sylvio  Pélico  Filho  sôbre  o Autor  e a obra,  conser- 
vou a íntegra  do  texto  original,  o que  permite  as  gerações  novas  e 
aos  menos  conhecedores  adquirir,  pela  mão  do  mestre  que  foi  TRU- 
DA, de  uma  só  vez  e concomitantemente,  seguros  ensinamentos  de 
economia  dirigida  e de  história  de  nossa  produção  açucareira  e do 
Instituto  criado  e organizado  para  defender  essa  mesma  produção . 

O livro  de  Truda,  valioso  por  tantos  títulos  é recomendável, 
ainda,  por  ser  de  leitura  fácil.  Embora  seja  um  livro  técnico,  seu 
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texto  não  está  recoberto  de  terminologia  especializada  e rebarba- 
tiva . Podem  lê-lo,  com  proveito  e sem  fadiga,  especialistas  e leigos. 
Em  sua  roupagem  nova  e cuidadosa  apresentação  gráfica,  o livro 
não  desmerece  de  seus  co-irmãos  da  já  conhecida  e apreciada  “CO- 
LEÇÃO CANAVIEIRA”,  do  Serviço  de  Documentação  do  I.A.A., 
onde  figura  com  o n.°  6 . 


Rio-novembro  de  1971 
M.  Coutinho  dos  Santos 

Da  Comissão  de  Economia  Rural  do  Conselho  de 
Economistas  Profissionais  da  l.a  Região. 


Dezembro — 19^  1—13 
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PROGRAMA  DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO  CENTRO-OESTE 


Em  continuação  ao  esforço  governamental  para  incorporar 
todas  as  regiões  do  País  ao  processo  nacional  de  desenvolvimento, 
de  acordo  com  o seu  potencial  de  riqueza,  e de  modo  a evitar  que  o 
progresso  econômico-social  se  restrinja  a determinadas  porções  do 
território,  o Presidente  da  República,  em  reunião  ministerial  espe- 
cialmente convocada,  lançou  o Programa  de  Desenvolvimento  do 
Centro-Oeste  (PRODOESTE),  com  recursos  da  ordem  de  650  mi- 
lhões de  cruzeiros,  distribuídos  nos  exercícios  de  1972  a 1974. 
Como  assinalou  o Presidente  Médici  em  pronunciamento  durante  a 
reunião  ministerial  cumpre,  dêsse  modo,  o Govêrno  a missão  de 
“promover,  sem  prejuízo  do  ritmo  de  crescimento  que  se  assinala 
no  Centro-Sul,  a decentralização  da  economia,  conferindo  para  isso, 
em  outras  regiões,  aos  fatores  de  produção  os  elementos  de  que  ne- 
cessitam para  explorar  convenientemente  as  virtualidades  do  am- 
biente” . 

A região  beneficiada  pela  nova  iniciativa  federal  cobre  uma 
área  de  350  mil  quilômetros  quadrados,  com  uma  população  de 
5 milhões  de  habitantes,  sendo,  portanto,  uma  das  partes  do  terri- 
tório de  menor  densidade  populacional  — 2,5  habitantes  por  qui- 
lômetros quadrado.  A pecuária  constitui  a sua  principal  fonte  de 
riqueza,  particularmente  no  chamado  pantanal  matogrossense  e ter- 
ras vizinhas,  onde  o rebanho  soma  cêrca  de  5 milhões  de  cabeças. 
Marginalizada  durante  séculos  a região  passou  a merecer  maior 
atenção  a partir  de  1967,  quando  foi  assinado  um  acordo  com  o 
Fundo  Especial  da  Organização  das  Nações  Unidas  para,  em  con- 
junto com  órgãos  oficiais  brasileiros,  levar  à prática  o Projeto  Pan- 
tanal . Êsse  projeto  visa  a fazer  levantamentos  sobre  o regime  de 
cheias  do  rio  Paraguai  e a conhecer  a hidrografia  e a morfologia  hi- 
drográfica da  bacia  do  mesmo  rio,  com  o objetivo  de  proteger  o gado 
e a população  da  região . Em  outro  nível  o Projeto  Pantanal  encar- 
regou-se de  reunir  dados  sôbre  a Região  Centro-Oeste,  como  anteci- 
pação de  uma  ação  global  futura. 

Essa  ação  vai  caber  ao  PRODOESTE  que  objetiva  a constru- 
ção imediata  de  uma  rêde  rodoviária  básica,  prioritária,  conjugada  a 
um  sistema  de  estradas  vicinais  e a uma  rêde  de  silos,  armazéns, 
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usinas  de  beneficiamento  e frigoríficos,  bem  como  a realização  de 
obras  de  saneamento  geral,  retificação  de  cursos  de  água  e recupe- 
ração de  terras . Na  primeira  fase  do  programa  foram  consideradas 
prioritárias  as  segumtes  ligações:  BR-60-trecho  Goiania-Rio  Verde 
Jatai;  BR-452-trecho  Itumbiara-Rio  Verde;  BR-050-trecho  Crista- 
lma-Catalão;  BR-364-trecho  Cuiabá-Rondonópolis- Jataí;  BR- 163- 
trecho  Rondonópolis-Campo  Grande-Dourados;  BR-262-trecho 
Campo  Grande- Aquidauna-Corumbá ; BR-070/416-trecho  Brasília- 
Cuiabá-Cáceres-Mato  Grosso  e BR-376-trecho  Dourados-Parnavaí . 
O sistema  de  estradas  vicinais  será  construído  pelos  Estados  respec- 
tivos, sob  a orientação  do  Ministério  dos  Transportes . O sistema  de 
armazéns  e silos,  usinas  de  beneficiamento  e frigoríficos  será  cons- 
truído pelo  setor  privado,  com  financiamento  concedidos  pelo  Ban- 
co do  Brasil  e,  supletivamente,  pela  Cibrazem,  ouvido  o Ministério 
da  Agricultura.  As  obras  de  saneamento  geral  a serem  realizadas 
por  intermédio  do  Ministério  do  Interior,  compreenderão  a constru- 
ção de  canais  e barragens  na  região  do  Pantanal  de  Mato  Grosso, 
a retificação  de  cursos  de  água  e obras  de  proteção  contra  as  en- 
chentes em  áreas  urbanas  e rurais  do  Sul  dos  Estados  de  Mato  Gros- 
so e Goiás. 

Tais  obras  desenvolverão  e modernizarão  a agricultura  e a pe- 
cuária na  Região  Centro-Oeste,  onde  se  desdobram  vastas  áreas  ex- 
tremamente favoráveis  a tais  atividades.  O PRODOESTE  propor- 
cionará ligações  adequadas  dessas  áreas  aos  principais  centros  de 
consumo,  industrialização  e exportação,  graças  ao  eficiente  sistema 
viário  a ser  implantado . O programa,  destacou  o Presidente  Médici 
em  sua  exposição  ao  ministério,  é estabelecido  com  recursos  finan- 
ceiros já  disponíveis  dentro  do  orçamento  fiscal  e do  orçamento  mo- 
netário . “Sem  aumento  de  impostos  e sem  tocar  nos  incentivos  des- 
tinados ao  Nordeste  e à Amazônia”,  lembrou  o Presidente  Médici, 
“o  Governo  toma,  neste  momento,  mais  uma  decisão  de  grande  al- 
cance no  sentido  de  proporcionar  a regiões  menos  desenvolvidas  a 
oportunidade  de  crescer  rapidamente  e de  integrar-se  no  mercado 
nacional . ” 


AMAZÔNIA,  PROGRAMA  DE  UM  ANO 

Pouco  mais  de  um  ano  do  desencadea- 
mento da  ação  governamental  destinada 
a ascelerar  a integração  da  Amazônia  na 
comunidade  brasileira,  voltou  o Presi- 
dente da  República  à região  em  viagem 
de  inspecção,  em  decorrência  da  qual  fo- 
ram adotadas  medidas  destinadas  a dar 
maior  impulso  à ação  integradora.  De 
regresso  da  Amazônia  o Presidente  Mé- 
dici reuniu  o ministério  para  anunciar 
as  novas  providências  assentadas  e para 
declarar  que,  dentro  de  um  ano  voltará 

Brasil  Açucareiro 


à região,  a fim  de  comprovar  a transfor- 
mação em  realidade  de  tôdas  as  medi- 
das agora  acertadas  pela  administração 
federal.  O Presidente  Médici  não  escon- 
deu, inclusive,  o seu  entusiasmo  e a sua 
convicção  de  que  o Programa  de  Inte- 
gração Nacional  mudará,  na  realidade,  a 
face"  do  Brasil. 

Afirmou  o Presidente  da  República  nes- 
ta nova  programação  que  “no  quadro  das 
iniciativas  em  andamento  cumpre  que, 
doravante,  se  concentrem  recursos  nos 
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serviços  de  apoio  aos  núcleos  urbanos  que 
figurarão  como  pólos  de  desenvolvimento 
ao  longo  das  Rodovias  Transamazônica 
e Cuiabá-Santarém;  para  que  esses  aglo- 
merados populacionais  se  transformem 
em  centros  catalizadores  de  tôdas  as  ati- 
vidades úteis  ao  progresso  das  zonas  que 
lhes  são  contíguas”.  O Govêrno  da  União 
emprestará  às  autoridades  estaduais  e 
municipais  ajuda  para  que  tais  núcleos 
urbanos  sejam  providos  de  serviços  de 
água,  esgotos,  luz,  telefone,  educação, 
saúde,  assistência  e segurança . O impor- 
tante é que  tais  comunidades,  para  as 
quais  se  destacarão,  em  caráter  perma- 
nente, unidades  militares,  possam  cum- 
prir, no  interêsse  público,  a função  que 
lhes  é destinada.  A par  das  obras  de  in- 
fraestrutura  referidas  serão  aprimoradas 
as  especificações  técnicas  das  rodovias, 
nos  trechos  vizinhos  a êsses  pólos  de  de- 
senvolvimento, para  que  melhor  se  apro- 
veite a potencialidade  econômica  da  re- 
gião, cujo  surto  de  progresso,  em  deter- 
minadas faixas,  já  se  prenuncia  alta- 
mente promissor.  Além  disso,  adiantou 
o Presidente  Médici,  a qualidade  do  solo, 
em  certas  zonas,  confirma  as  previsões 
do  traçado  da  rodovia  transmazônica . 

O Presidente  Médici  afirmou,  categó- 
rico: “Corporificam-se,  assim,  as  melho- 
res condições  para  que  a iniciativa  pri- 
vada participe,  ativamente,  dos  empreen- 
dimentos projetados  para  a região.  Cha- 
mar-se-á o setor  empresarial  a cooperar, 
de  modo  particular,  em  programas  de  co- 
lonização, nêles  compreendidas  a cons- 
trução de  agrovilas  e a abertura  de  es- 
tradas vicinais.  Convém  que  essa  cola- 
boração se  efetive,  também,  em  projetos 
agropecuários,  dadas  as  excepcionais  pos- 
sibilidades que  se  oferecem  para  isso,  no- 
tadamente,  na  região  situada  entre  Es- 
treito, Parabá  e Altamira . Cabe  lembrar 
que  as  imagens  colhidas,  através  do  ra- 
dar, sôbre  área  que  se  estende  por  mais 
de  3 milhões  de  quilômetros  quadrados 
permite  demarcar,  com  segurança,  as  zo- 
nas que  melhor  se  prestem,  pelas  suas 
peculiaridades,  ao  aproveitamento  econô- 
mico. 

O Govêrno  Federal,  destacou  o Presi- 
dente Médici,  se  propõe  a aumentar  na 
região,  em  curto  prazo,  a oferta  de  ensi- 
no de  segundo  grau  e a implantar  a mé- 
dio prazo  licenciaturas  vinculadas  ao  sis- 
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tema  universitário.  A partir  das  agrovi- 
las será  proporcionado  o ensino  funda- 
mental para  os  alunos  na  faixa  dos  sete 
aos  14  anos.  A difusão  do  ensino  em  to- 
dos os  ramos,  na  região,  terá  de  contar 
com  o concurso  de  atividades  extracurri- 
culares nos  moldes  das  que  se  desdobram, 
com  êxito  notável,  por  intermédio  da 
Operação  Rondon,  em  cujos  campos 
avançados,  distribuídos  pelas  margens 
das  duas  grandes  rodovias  de  penetração 
amazônica,  a juventude  revela  que  a ge- 
ração de  hoje  é digna  do  imenso  patrimô- 
nio que  os  seus  antepassados  lhe  trans- 
mitiram . 

Ao  encerrar  a sua  fala  perante  o mi- 
nistério, o Presidente  da  República  afir- 
mou, com  rara  felicidade,  que  tôda  a Na- 
ção vê  no  empreendimento  da  integração 
nacional  concretizar-se  uma  de  suas  mais 
antigas  e legítimas  aspirações . “O  Govêr- 
no não  está  só  e só  não  está  o povo  nessa 
cruzada  histórica,  mas  unidos  um  ao  ou- 
tro e com  o outro  identificados”  assegu- 
rou o Presidente  Médici.  “Canalizando, 
como  está  fazendo,  a energia  da  comuni- 
dade brasileira  para  a ocupação  econômi- 
ca e social  de  nossa  fronteira  no  vale 
amazônico,  cumpre  o Govêrno  o indecli- 
nável dever  de  colocar,  com  a maior  ra- 
pidez, êsse  gigantesco  patrimônio  a ser- 
viço dos  interêsses  do  País”. 

CUIABÁ-SANTARÉM,  RODOVIA  DE 
PENETRAÇÃO 

A engenharia  militar  responsável,  atra- 
vés do  9.°  Batalhão  de  Engenharia  de 
Construção,  pela  abertura  da  rodovia 
Cuiabá-Santarém  ascelerou,  nas  últimas 
semanas,  o ritmo  dos  trabalhos  empreen- 
didos, procurando  obter  um  avanço  de 
cinco  quilômetros  diários,  através  das 
selvas,  antes  que  o período  das  chuvas, 
esperado  para  novembro,  possa  interrom- 
per as  atividades  programadas.  Dificul- 
dades iniciais  retardaram  o avanço  das 
turmas  de  abertura  da  rodovia  e,  por 
isso,  os  engenheiros  militares  decidiram 
intensificar  os  trabalhos,  para  vencer  o 
atraso  e,  consequentemente,  reduzir  os 
efeitos  da  paralisação  provocada  pelas 
chuvas,  que  deverá  continuar  até  feve- 
reiro . 

A Cuiabá-Santarém  é o grande  tronco 
longitudinal  do  sistema  rodoviário  tran- 
samazônico,  devendo  servir  de  via  de  li- 
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gação  e escoamento  entre  os  portos  do 
Amazonas  e as  Regiões  Centro-Oeste  e 
Sul  do  País  . Tendo  presentes  o potencial 
agropecuário  que  se  vem  desenvolvendo 
no  norte  matogrossense,  graças  aos  in- 
centivos da  Superintendência  de  Desen- 
volvimento da  Amazônia  (SUDAM),  a 
Cuiabá-Santarém  será,  na  realidade’  a 
base  para  a integração  econômica  da  re- 
gião no  sistema  nacional.  Só  na  Ama- 
zônia Matogrossense  deverão  existir,  fu- 
turamente, mais  de  cinco  milhões  dè  ca- 
beças de  gado  vacum,  cujo  mercado  de 
industrialização  preferencial  no  Sul  será 
alcançado  através  da  rodovia  em  cons- 
trução . 

A Cuiabá-Santarém,  a BR-165,  terá 
uma  extensão  de  1.600  quilômetros.  O 
9.°  BEC  é o responsável  por  um  trecho 
de  792  quilômetros,  de  Cuiabá  a Cachim- 
bo no  Pará . Desta  localidade  até  Santa- 
rém a construção  caberá  ao  8.°  BEC.  O 
cruzamento  da  Transamazônica  terá  lu- 
gar no  km  1.200  da  Cuiabá-Santarém  a 
50  quilômetros  de  Itaituba.  O primeiro 
trecho  da  estrada,  com  163  quilômetros, 
coincidirá  com  o traçado  da  Cuiabá-Pôr- 
to  Velho,  a BR-364.  Do  quilômetro  zero, 
na  altura  do  Rio  Arinos,  até  o km  417  a 
vegetação  é do  tipo  cerrado,  passando  a 
matas  de  transição  e penetrando  na  flo- 
resta amazônica  no  km  617. 

A partir  dêste  ponto  começam  os  gran- 
des problemas  das  turmas  mistas  de  tra- 
balhadores civis  e militares.  Trata-se  de 
região  desconhecida  onde  não  se  sabe  que 
obstáculos  poderão  surgir.  Entre  os  pre- 
vistos figuram  a malária  e a leishmanio- 
se, doença  grave  que  requer  tratamento 
especial.  Uma  turma  do  Serviço  Nacio- 
nal da  Malária  acompanha  as  turma  de 
trabalhadores  para  ajudar  na  prevenção 
das  doenças  endêmicas  e socorrer  imedia- 
tamente os  atingidos . A priméira  turma 
a avançar  no  traçado  previsto  é a dos  to- 
pógrafos, acompanhados  logo  a seguir 
pelos  geólogos  do  Departamento  Nacio- 
nal da  Produção  Mineral,  vindo  em  con- 
tinuação os  sertanistas  da  Fundação  Na- 
cional dos  índios  para  eventuais  encon- 
tros com  os  selvícolas.  O Instituto  Na- 
cional de  Colonização  e Reforma  Agrá- 
ria (INCRA)  elabora,  juntamente  com  o 
9.°  BEC,  um  estudo  para  aproveitamen- 
to posterior  das  instalações  dos  acampa- 
mentos que  as  turmas  de  construção 
vêm  abrindo  ao  longo  do  traçado  para 


fins  de  colonização,  desenvolvendo-os  co- 
mo futuras  vilas  e cidades . Serão  as  agro- 
vilas  destinadas  a cumprir  um  dos  dois 
objetivos  prioritários  da  Cuiabá-Santa- 
rem:  desenvolvimento  da  agropecuária  e 
exploração  mineral.  Existem  planos  pa- 
ra trazer  do  Paraná  cêrca  de  16  mil  fa- 
mílias para  serem  localizadas  na  região 
e garantir  a ocupação  efetiva  das  terras 
desbravadas  pela  nova  rodovia . 


DESENVOLVIMENTO  DO  NORDESTE 

Em  conferência  na  Escola  Superior  de 
Guerra,  o Ministro  do  Interior  Costa  Ca- 
valcanti afirmou  que  a ação  governa- 
mental para  ocupação  da  Amazônia  e de- 
senvolvimento do  Nordeste,  com  investi- 
mentos a.nuais  da  ordem  de  4,7  bilhões 
de  cruzeiros,  representa  um  programa 
de  desenvolvimento  regional  sem  escala 
correspondente  nos  dias  atuais  em  todo 
o mundo.  Segundo  o General  Costa  Ca- 
valcanti o que  .se  tem  em  vista  é desen- 
volver o Nordeste  e ocupar  a Amazônia, 
tirando  partido  de  seus  recursos  huma- 
nos e de  sua  dimensão  continental,  atra- 
vés de  um  esforço  que  englobará  os  binô- 
mios Govêrno  e setor  privado,  União  e 
Estados,  regiões  desenvolvidas  e em  de- 
senvolvimento, emprêsa  e trabalhadores. 

Em  relação  ao  Nordeste  esclareceu  o 
Ministro  do  Interior  que  o programa  pro- 
cura transformar  a agricultura  regional 
empregando  recursos  de  vulto,  para  mu- 
dar em  economia  de  mercado  a agricul- 
tura tradicional,  com  a racionalização 
da  estrutura  agrária  e a introdução  de 
nova  tecnologia  em  suas  linhas  básicas  e 
ainda  desenvolver  o programa  de  irriga- 
ção. O Plano  de  Integração  Nacional  e o 
Proterra  cuidam  de  expandir  a frontei- 
ra de  terras  nordestinas  cultiváveis  para 
incorporar  os  vales  úmidos,  notada- 
mente  o do  São  Francisco,  tratando  ain- 
da de  dinamizar  a pesquisa  e a experi- 
mentação agrícola. 

Importante,  destacou  o ministro,  é o 
programa  de  irrigação  do  Nordeste,  cuja 
área  potencial  irrigável  dos  projetos  na 
amplitude  da  SUDENE  é superior  a 487 
mil  hectares.  Há  uma  previsão  de  se 
atingir,  até  1974,  outros  42  mil  hectares 
irrigados,  com  investimentos  de  800  mi- 
lhões de  cruzeiros,  o que  elevará  para  70 
mil  hectares  o total  irrigado  na  região. 
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Em  1976  deverão  estar  irrigados  98.100 
hectares  e em  1980  nada  menos  de  .... 
195.700  hectares.  Todo  o programa  de- 
verá estar  concluído  em  1981,  atendendo 
a quatro  aspectos  principais:  o aumento 
do  valor  da  produção  e,  consequente- 
mente, da  renda  global  e per  capita  do 
setor  primário,  propiciando  a ascelera- 
ção  da  taxa  de  crescimento  do  setor  no 
Nordeste;  a reformulação  na  estrutura 
de  produção  e comercialização,  propi- 
ciando maior  acesso  à terra  e melhores 
condições  de  produtividade  e bem-estar 
aos  produtores;  a criação  de  novos  em- 
pregos, especialmente  em  áreas  de  peque- 
na densidade  demográfica  e a diminui- 
ção considerável  da  margem  de  risco  da 
atividade  agropecuária. 

COMPLEXO  PETROQUÍMICO  DA 
BAHIA 

Dos  projetos  programados,  até  o mo- 
mento, para  o Centro  Petroquímico  da 
Bahia  quatro  estão  em  operação,  nove 
em  implantação  e 13  em  análise  no  Con- 
selho de  Desenvolvimento  Industrial  do 
Ministério  da  Indústria  e do  Comércio. 
As  inversões  programadas  somam  420 
milhões  de  dólares,  as  quais  somadas  aos 
gastos  para  implantação  da  própria 
central  deverão  superar  os  600  milhões. 
É evidente  que  o o Pólo  Petroquímico  da 
Bahia  terá  conseqüências  diretas  e ime- 
diatas no  desenvolvimento  do  Nordeste. 
Um  dos  primeiros  efeitos  será  a retoma- 
da da  liderança  nordestina  no  setor  têx- 
til, posição  ocupada  durante  largo  perío- 
do. A aprovação  dos  projetos  de  capro- 
lactama  (nylon-6),  DMT  (poliéster)  e 
acrilonitrila  (fibras  sintéticas)  compen- 
sará a região  pela  perda  do  setor  têxtil 
tradicional,  substituído  pelas  novas  fi- 
bras sintéticas  mais  baratas  que  o algo- 
dão puro . Êstes  três  produtos  correspon- 
dem a 90%  das  matérias  primas  para  a 
indústria  de  fibras  sintéticas. 

O pólo  petroquímico  da  Bahia  surgiu 
a partir  da  Resolução  n.°  2/70  do  Con- 
selho de  Desenvolvimento  Industrial,  que 
recomendou  à Petrobrás,  a liderança  do 
complexo  através  da  Petroquisa  e à Su- 
dene  que  incluísse  na  faixa  da  priorida- 
de A (75%  de  incentivos  fiscais)  os  pro- 
jetos do  complexo  aprovados  pelo  CDI 
para  a Bahia . Posteriormente,  em  setem- 
bro do  corrente  ano,  o Presidente  Médici 


aprovou  exposição  de  Motivos  do  Minis- 
tro da  Indústria  e do  Comércio,  determi- 
nando uma  série  de  providências  para  a 
instalação  do  pólo  baiano.  O Secretário 
da  Indústria  e do  Comércio  do  Estado  da 
Bahia  José  Mascarenhas  classificou  de 
histórica  a decisão  do  Presidente  Médi- 
ci, pela  sua  importância  para  a integra- 
ção nacional,  a redução  dos  desequilí- 
brios regionais,  a manutenção  da  taxa 
de  crescimento  econômico,  o fortaleci- 
mento da  Petrobrás  e a afirmação  do  em- 
presariado brasileiro. 

Para  servir  de  suporte  à instalação  do 
complexo  petroquímico  o govêmo  da 
Bahia  adotou  uma  série  de  medidas  en- 
tre elas  a construção  do  pôrto  de  Aratu, 
que  poderá  movimentar  na  primeira  fase 
um  milhão  de  toneladas  de  granéis  lí- 
quidos e sólidos;  a elaboração  do  Plano 
de  Camaçari,  local  de  fixação  das  indús- 
trias petroquímicas;  a ampliação  dos  ser- 
viços de  água  e esgotos  e de  energia  da 
área  e o controle  preventivo  da  poluição. 

Particularizando  o problema  dos  ferti- 
lizantes o Sr.  José  Mascarenhas  disse 
que  o Nordeste  reúne  as  melhores  condi- 
ções para  a fabricação  de  fertilizantes 
em  grande  escala,  utilizando  a amónia 
ou  nitrogênio  do  pólo  baiano,  o potássio 
de  Sergipe  e o fósforo  de  Pernambuco  e 
da  Bahia,  o que  permitirá  a instalação 
na  região  de  grandes  centrais  de  fertili- 
zantes para  distribuição  a todo  o País  e 
principalmente  à agricultura  nordes- 
tina. 

AÇO:  EXPORTAÇÃO  EM  1974 

Ao  assinar,  em  São  Paulo,  o contrato 
da  Cia.  Siderúrgica  Paulista  (COSIPA) 
com  a Nippon  Steel  Co.,  para  a eleva- 
ção da  produção  de  aço  da  emprêsa  bra- 
sileira para  dois  milhões  de  toneladas 
por  ano,  o Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio Marcus  Vinicius  Pratini  de  Mo- 
rais afirmou  que  o Brasil,  a partir  de 
1974,  será  exportador  líquido  de  aço  e 
que,  confirmadas  as  previsões  e realiza- 
dos os  cronogramas  dos  programas  de  ex- 
pansão da  siderúrgica  nacional,  o País 
poderá  se  transformar,  na  segunda  me- 
tade desta  década,  num  dos  maiores  ex- 
portadores de  aço  do  mundo.  O Brasil, 
lembrou  o ministro,  é ainda  um  grande 
importador  líquido  de  aço  e no  corrente 
ano  as  importações  deverão  superar  o to- 
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tal  de  um  milhão  e duzentas  mil  tonela- 
das, a um  custo  global  de  170  milhões  de 
dólares.  Os  planos  da  COSIPA  prevêem 
uma  expansão  da  produção  de  até  sete 
vêzes  até  1980,  passando  de  570  mil  to- 
neladas anuais  para  3.500. 000  em  1980 . 

Em  declarações  à imprensa  o presiden- 
te da  Nippon  Steel,  considerada  a 
maior  produtora  de  aço  do  mundo,  com 
45  milhões  de  toneladas  por  ano,  afir- 
mou que  o Japão  acredita  na  siderurgia 
brasileira  porque  o desenvolvimento  lo- 
grado pelas  usinas  do  Brasil  prova  a ca- 
pacidade do  país  em  assimilar  a tecnolo- 
gia japonêsa  na  produção  do  aço.  A Nip- 
pon Steel  deverá  participar  também  do 
plano  de  expansão  da  Usina  Siderúrgica 
de  Minas  Gerais  S.A.  (USIMINAS), 
mediante  investimentos  da  ordem  de  13 
milhões  de  dólares.  Por  outro  lado  a 
Mitsubishi  Heavy  Industry  apresentou 
proposta  ao  Conselho  Siderúrgico  (Con- 
sider)  para  a implantação  de  uma  fábri- 
ca de  laminados  planos  inoxidáveis  em 
conjunto  com  a Aços  Especiais  Itabira 
(ACESITA) , a ser  construída  no  Espíri- 
to Santo,  na  Guanabara  ou  no  Nordeste. 

CONTAS  DO  TESOURO 

De  acordo  com  os  dados  mais  recentes 
sôbre  a evolução  das  contas  do  Tesouro 
Nacional  houve,  no  período  janeiro-agôs- 
to  de  1971,  um  superavit  da  ordem  de 
209,7  milhões  de  cruzeiros,  em  contraste 
com  o déficit  de  91,5  milhões  em  igual 
período  de  1970 . Cabe  destacar  a impor- 
tância do  resultado  não  apenas  como  de- 
monstração da  acertada  gestão  dos  ne- 
gócios públicos  mas,  também,  tendo  pre- 
sente o fato  de  que  os  déficits  do  Tesou- 
ro figuravam  como  um  dos  fatores  de- 
terminantes da  inflação,  pois  a sua  co- 
bertura se  processava,  sistemàticamente 
através  da  emissão  de  papel-moeda . Esta 
orientação  foi  quebrada  a partir  de  1965 
e já  em  1969  o saldo  negativo  apresen- 
tado pelas  contas  do  Tesouro  foi  finan- 
ciado integralmente  mediante  a tomada 
pelo  público  de  títulos  governamentais, 
com  reais  condições  de  segurança,  liqui- 
dez e rentabilidade. 

A evolução  das  finanças  públicas  no 
corrente  ano  tem  se  processado  de  for- 
ma animadora,  graças  à correta  utiliza- 
ção de  instrumentos  de  política  fiscal  e 
tributária,  que  vem  permitindo  a obten- 


ção de  recursos  para  as  atividades  do  se- 
tor público  e a mobilização  de  meios  fi- 
nanceiros para  compensar  as  disparida- 
des observadas  nos  diversos  setores  da 
economia.  Entre  as  medidas  fiscais  des- 
tinadas a fortalecer  a atividade  econômi- 
ca deve-se  apontar  a ampliação  dos  in- 
centivos fiscais  a setores  cuja  moderniza- 
ção  e crescimento  se  revelaram  essenciais 
ao  programa  de  desenvolvimento.  Os  re- 
cursos adicionais  assim  encaminhados  às 
emprêsas  serviram  para  reforçar  o res- 
pectivo capital  de  giro,  liberando-as, 
mesmo  que  parcialmente,  da  obrigação 
de  recorrer  ao  sistema  financeiro,  com  o 
decorrente  acréscimo  dos  custos  de  pro- 
dução . 

Nos  oito  primeiros  meses  de  1971  a ar- 
recadação tributária  apresentou  um  au- 
mento de  33%,  em  confronto  com  o mes- 
mo período  de  1970 . De  janeiro  a setem- 
bro de  1971  o Tesouro  recolheu  14.350,2 
milhões  de  cruzeiros  contra  10.799,0  mi- 
lhões em  1970,  sem  que  tais  totais  refli- 
tam qualquer  elevação  da  carga  tribu- 
tária. Métodos  de  arrecadação  aperfei- 
çoados, aliados  à nova  mentalidade  que 
se  vai  generalizando  entre  os  contribuin- 
tes, explicam  o resultado  alcançado . No 
período  janeiro-setembro  do  corrente  ano 
a contribuição  do  Imposto  de  Renda  foi 
da  ordem  de  6.649,5  milhões  de  cruzeiros, 
que  assinala  um  progresso  marcante  em 
relação  ao  total  do  mesmo  período  do 
ano  anterior,  quando  o tributo  rendeu 
2.891,6  milhões.  Outros  impostos  como 
os  sôbre  produtos  industrializados,  im- 
portação, único  sôbre  combustíveis  e lu- 
brificantes e sôbre  energia  elétrica  reve- 
laram, igualmente,  crescimento  compen- 
sador. O fato  é auspicioso  pois,  além  de 
reduzir  sensivelmente  as  condições  gera- 
doras do  déficit,  serve  para  comprovar  o 
surgimento  de  uma  mentalidade  nova  no 
Brasil,  a de  que  quando  todos  pagam  im- 
postos, todos  pagam  menos  impostos. 

FLAGRANTES 

+ Graças  ao  Plano  de  Desenvolvimento 
Regional  que  a SUDENE  executará,  a 
partir  de  janeiro  de  1972,  as  inovações  a 
serem  introduzidas  no  setor  agrário  e de 
colonização  permitirão  criar  mais  820  mil 
empregos  diretos  na  zona  rural  nordesti- 
na, até  fins  de  1974.  O plano  prevê  a 
ocupação  de  mais  de  370  mil  famílias  no 
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esforço  de  modernização  da  agricultura 
do  Nordeste.  Em  conseqüência  o setor 
industrial,  até  o momento  o mais  dinâ- 
mico da  economia  regional,  terá  novas 
possibilidades  de  mercado,  o que  lhe  per- 
mitirá ampliar  a sua  capacidade  de  ab- 
sorção de  mão-de-obra,  num  esforço  para 
superar  o atraso  e a pobreza  locais. 

ir  A produção  brasileira  de  petróleo, 
no  período  janeiro  a setembro  do  corren- 
te ano,  somou  46,3  milhões  de  barris  (7,3 
milhões  de  m3) , o que  corresponde  a um 
aumento  de  4,2%  em  relação  ao  mesmo 
período  de  1970.  Em  setembro  as  sondas 
da  Petrobrás  perfuraram  um  total  de 
25.736  metros,  dos  quais  cêrca  de  nove 
mil  na  plataforma  continental.  No  mes- 
mo mês  as  unidades  industriais  da  em- 
prêsa  processaram  cêrca  de  15,5  milhões 
de  barris  (2,4  milhões  de  m3)  de  petróleo 
bruto.  Em  setembro  a Petrobrás  expor- 
tou aproximadamente  206  mil  barris 
(32,8  mil  m3)  de  óleo  diesel  e 330  mil 
barris  de  óleo  combustível  B.  Também 
no  citado  mês  teve  início  a construção 
do  navio-tanque  “Amazonas”,  de  26.400 
TDW,  e a ampliação  do  “Presidente  Ge- 
túlio”  de  35.517  para  52.070  TDW.  De 
janeiro  a agosto  a produção  e o refino 
de  petróleo  pela  Petrobrás  proporciona- 
ram ao  País  uma  economia  de  divisas  da 
ordem  de  230  milhões  de  dólares . 

ir  Estudos  recentes  do  IPEA  mostram 
que  o fator  mais  importante, na  determi- 
nação das  diferenças  de  renda  entre  as 
classes  sociais,  é a educação . Por  tal  mo- 
tivo, afirma  o Ministro  do  Planejamento 
João  Paulo  dos  Reis  Veloso,  dá-se  grande 
importância,  no  Plano  Nacional  de  De- 
senvolvimento, ao  investimento  em  edu- 
cação e à revolução  na  educação,  que  vão 
permitir  que  o sistema  educacional  seja 
melhor  instrumento  para  acelerar  o de- 
senvolvimento, preparando  recursos  hu- 
manos, e para  melhorar  a distribuição 
da  renda.  Nessa  área,  afirma  o ministro, 
pode-se  mencionar  que  o Brasil,  até  o fi- 
nal da  década,  deve  conseguir  eliminar 
o analfabetismo.  Até  1974  o objetivo  é 
reduzir  o total  de  analfabetos,  na  faixa 
dos  15  aos  35  anos,  de  8 milhões  em  1970 
para  dois  milhões  em  1974  e até  1980 
tornar  inexistente  o analfabetismo  no 
Brasil . 


ir  O presidente  do  Banco  Central,  fa- 
lando no  II  Congresso  Latino-Americano 
de  Automação  Bancária,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, afirmou  que  o crescimento  do  Pro- 
duto Nacional  Bruto  do  Brasil  n,o  corren- 
te ano  está  previsto  para  uma  taxa  su- 
perior a 10%,  “a  maior  taxa  de  cresci- 
mento do  mundo  em  1971,  incluindo  o 
Japão”.  Afirmou,  ainda,  o Sr.  Ernani 
Galvêas  que  “o  montante  da  poupança 
e,  conseqüentemente,  a taxa  de  investi- 
mento, aumentou  de  14%  do  Produto  Na- 
cional Bruto,  nos  últimos  anos,  para  mais 
de  18%,  no  corrente  ano”. 

ir  Deverá  entrar  em  funcionamento, 
em  março  de  1972,  o alto-forno  da  Cia. 
Siderúrgica  da  Amazônia  (SIDERAMA), 
com  uma  produção  de  60  mil  toneladas 
de  ferro-gusa.  De  acordo  com  o crono- 
grama  da  emprêsa  os  primeiros  produtos 
acabados  serão  entregues  ao  mercado  an- 
tes de  1973. 

“BRASIL  EM  DADOS” 

Um  dos  traços  marcantes  da  atuali- 
dade brasileira  é a sêde  de  conhecimen- 
tos, o desejo  de  saber  mais  sôbre  o país, 
a possibilidade  de  obter  informações 
prontas  e seguras  sôbre  os  mais  variados 
aspectos  da  vida  nacional.  No  rol  de 
obras  destinadas  a atender  tal  procura, 
últimamente  divulgadas  entre  nós,  cabe 
referência  especial  ao  volume  “Brasil  em 
Dados”,  apresentado  pelo  Sr.  Flávio  Ca- 
valcanti, à base  do  material  reunido, 
preparado  e editado  por  íNDICE-o  ban- 
co de  dados. 

Desde  a sua  introdução  o trabalho  se 
destaca  por  dois  fatores  da  maior  im- 
portância neste  tipo  de  divulgação : a cla- 
reza da  linguagem  e a seleção  dos  dados 
reunidos . Quer  dizer  o texto  é de  leitura 
atraente,  fácil,  convincente  e as  informa- 
ções veiculadas  oportunas,  reveladoras, 
adequadas.  O primeiro  capítulo  intitu- 
lado “Brasil  71  — À véspera  de  uma  po- 
tência”, vale  por  um  retrato  sintético  do 
Brasil  de  hoje  e serve  para  evidenciar  o 
surto  de  desenvolvimento  em  curso.  Os 
demais  capítulos  abordam  temas  especí- 
ficos, a saber:  “Energia  e transportes  — 
os  alicerces  do  futuro”;  “Matérias-pri- 
mas: o que  a natureza  dá”;  “Indústria 
de  base:  o suporte  da  economia”;  “Bens 
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de  Consumo:  objetivo  da  produção”; 
“Educação  e saúde : o que  vale  é o povo” . 
O índice  remissivo  permite  localizar, 
prontamente,  no  texto  qualquer  assunto 
procurado . 

À clareza  e segurança  do  texto  deve-se 
somar  o excelente  trabalho  gráfico,  com 
a apresentação  de  numerosas  fotografias, 
quadros  estatísticos  e gráficos,  que  aju- 
dam a situar  melhor  os  temas  abordados. 
Tudo  reunido  permite  afirmar  que  a lei- 
tura e o manuseio  regular  de  “Brasil  em 
Dados”  será  da  maior  utilidade  para 
quantos  se  preocupam  em  conhecer  o 
Brasil  tal  qual  é e,  também,  em  vislum- 
brar os  rumos  seguidos  pelo  seu  desen- 
volvimento . 


ÍNDICE,  como  banco  de  dados  que 
realmente  é,  realizou,  certamente,  um 
trabalho  meritório  com  a apresentação 
dêste  livro . É de  esperar  que  futuramen- 
te, animado  pelo  êxito  que,  sem  dúvida, 
assinalará  o aparecimento  de  “Brasil  em 
dados”,  possa  a organização  apresentar 
novos  e mais  valiosos  trabalhos,  num  se- 
tor onde  a curiosidade  e a fome  de  co- 
nhecimentos tendem  a aumentar  de  mo- 
do continuado.  ÍNDICE  — o banco  de 
dados  foi  fundada  pelo  economista  Gen- 
til Noronha,  que  até  hoje  está  à frente 
da  organização,  sendo,  pois,  um  dos  res- 
ponsáveis pelo  inegável  mérito  do  traba- 
lho recém  publicado. 
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CDMENTÁRIO  ECDNDMICD 


MARCO  INDELÉVEL  (•) 

Reveste-se  de  grande  significação  e oportunidade  para  o setor 
açucareiro,  a reedição  de  “A  defesa  da  produção  açucareira”,  de  Leo- 
nardo Truda,  pelo  Serviço  de  Documentação  do  IAA,  na  sua  “Co- 
leção Canavieira”.  Se  há  obras  que  permanecem,  no  tempo,  mar- 
cando uma  etapa  de  nossa  história  econômica,  o livro  de  Leonardo 
Truda  tem  essa  conotação.  Pode-se  afirmar,  sem  sombra  de  dúvi- 
da, que  a história  da  economia  açucareira  no  Brasil,  teve  dois  gran- 
des momentos : o de  antes  e depois  do  ensaio  de  organização  econô- 
mica do  autor . 

Com  efeito,  em  decorrência  da  crise  de  1929,  o Brasil  desar- 
mado para  competir  no  mercado  internacional  dado  o seu  alto  custo 
de  produção,  sofre  duramente  os  efeitos  da  depressão . Era  inevitá- 
vel, pois,  o declínio  dos  preços.  A superprodução  de  açúcar  leva, 
dêsse  modo,  os  produtores  brasileiros  à ruína,  notadamente  os  do 
Estado  de  Pernambuco,  então  a maior  unidade  produtora  do  País 
e abastecedora  tradicional  das  áreas  centro-sulinas.  Os  produtores 
nordestinos  debatiam-se  com  o aviltamento  dos  preços  internos, 
depois  de  terem  assumido  compromissos  financeiros,  de  vulto,  para 
introduzir  alguma  modernização  em  suas  emprêsas.  Assim,  a de- 
pressão mundial  colocava  os  produtores  brasileiros  em  situação  pre- 
cária, já  que  haviam  realizado  grandes  inversões  de  bens  de  capi- 
tal (não  obstante  o atraso  de  que  ainda  se  ressentiam  as  técnicas 
açucareiras,  em  relação  às  de  outros  países  produtores),  ao  mesmo 
tempo  em  que  os  excedentes  de  produção  somente  poderiam  ser 
absorvidos  a preços  ruinosos . Diante  dêsse  quadro  de  crise  genera- 
lizada os  produtores  de  açúcar  recorreram  à intervenção  governa- 
mental para  se  salvarem  da  “debacle”  total.  É,  precisamente,  nesse 
instante  que  avulta  a figura  de  Leonardo  Truda,  quando  inspirou  a 
criação  das  Comissões  de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar  e criou, 
afinal,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  como  instrumento  perma- 
nente de  defesa  da  agroindústria  canavieira,  baseada  na  limitação 
da  produção  açucareira. 

Filho  de  imigrantes  italianos,  nasceu  em  Pôrto  Alegre,  em 
10/9/1886.  Bacharel  em  Direito,  jornalista  e político,  Leonardo 
Truda  ingressou  na  Administração  Pública  na  condição  de  Diretor 
da  Carteira  de  Liquidação,  do  Banco  do  Brasil,  em  1930.  Ali  sen- 
tiu as  dificuldades  e sofrimentos  dos  produtores  de  açúcar  açoitados 

* Êste  trabalho  serviu  de  Prefácio  ao  livro  “A  Defesa  da  Produção  Açucareira”, 
de  Leonardo  Truda,  lançado  recentemente  pelo  Serviço  de  Documentação  do 
I.A.A.,  em  sua  “Coleção  Canavieira”. 
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pela  grande  depressão,  avaliando  com  objetividade  os  efeitos  das 
cnses  intermitentes  em  que  se  debatia  tão  importante  setor  da  eco- 
nomia nacional.  Entusiasmando-se  pela  questão,  estudou-lhes  as 
causas  com  profundidade  para,  enfim,  concluir  pelo  intervencio- 
nismo estatal  como  a alternativa  válida  para  a crise  do  setor  açuca- 
reiro, face  às  contingências  econômicas  internacionais. 

Até  então,  a indústria  açucareira  não  estava  sujeita  a contro- 
les institucionais  ostensivos.  A presença  do  govêmo  se  fazia  sentir 
em  determinadas  conjunturas,  de  forma  episódica  para  regular  pre- 
ços . Nos  padrões  da  economia  liberal,  a reserva  do  mercado  inter- 
nacional lhe  permitiu  funcionar  relativamente  bem.  No  entanto,  a 
crise  generalizada  pusera  em  choque  a eficácia  do  mecanismo . Êsse 
fato,  aliás,  não  ocorreu  apenas  no  Brasil,  mas  em  todo  mundo.  As- 
sim é que,  sistemas  de  restrição  à produção  de  açúcar  os  mais  diver- 
sificados, foram  adotados  por  vários  países  produtores,  aplainando 
o caminho  para  a criação  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  com 
a missão  de  disciplinar,  mediante  o sistema  de  cotas,  o desenvolvi- 
mento equilibrado  da  economia  açucareira,  no  plano  mundial. 

Como  se  pode  observar,  nessa  obra,  a contenção  da  produção 
açucareira  do  País,  no  nível  em  que  se  achava,  através  do  mecanismo 
rígido  de  cotas,  ao  lado  da  proibição  de  instalação  de  novas  usinas, 
constituiu  a primeira  medida  de  defesa  da  produção  nas  áreas  tra- 
dicionais . O segundo  objetivo  consistia  na  eliminação  dos  exceden- 
tes, pois,  não  tendo  o mercado  capacidade  de  absorvê-los,  impunha- 
se  a necessidade  de  encontrar  para  os  mesmos  algum  emprêgo  não 
alimentar . 

A primeira  alternativa,  a exportação  — embora  tenha  sido  ten- 
tada a preço  de  sacrifício  — era  inviável,  em  razão  dos  efeitos  da 
crise  sôbre  os  preços  internacionais  do  produto.  Restou,  apenas, 
como  saída  a transformação  do  açúcar  excedente  em  álcool  anidro 
para  mistura  com  a gasolina  importada.  O álcool  anidro  represen- 
tava, portanto,  um  nôvo  sustentáculo  da  indústria  açucareira . Com- 
bustível perfeitamente  aceitável  para  motores  de  combustão  inter- 
na, oferecia  ao  País  um  meio  de  reduzir  o dispêndio  com  a gasolina 
importada,  aliviando  a tremenda  pressão  reinante  sôbre  um  balan- 
ço de  pagamentos  em  profundo  desequilíbrio . 

Outra  meta  do  dirigismo  econômico  conduzido  por  Leonardo 
Truda  consistia  na  estruturação  de  nôvo  preço  do  açúcar  no  merca- 
do interno . Procurava-se  evitar  a bancarrota  dos  produtores . Êsse 
preço  deveria  situar-se  em  nível  tal  que  permitisse  o funcionamen- 
to das  fábricas  existentes,  dando-lhes  condições  de  sobrevivência, 
sem  que  êsse  apoio  representasse  um  ônus  excessivo  para  os  consu- 
midores. Eis  como  se  refere,  o economista  nato,  a êsse  problema: 
“Uma  excessiva  agravação  dos  preços  seria,  inevitavelmente,  fator 
de  maior  redução  de  consumo.  A conseqüência  inevitável  estaria 
neste  dilema:  ou  uma  nova  e maior  limitação  de  produção,  para 
ainda  uma  vez  restabelecer  o equilíbrio  entre  esta  e o consumo  mi- 
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norado  ou  o abandono  da  defesa  açucareira”.  E,  assim,  explica  o 
“efeito-preço”  no  mecanismo  adotado:  “Por  que  então,  cada  restri- 
ção seria  nova  razão  de  alta;  cada  alta  fator  de  diminuição  de  con- 
sumo e esta,  motivo  determinante  de  maior  limitação. 

Ao  enfatizar  a interrelação  entre  o preço  e a limitação  de  pro- 
dução diz.  . . “limitação  e preço  são  aspectos  inseparáveis  desta 
questão . Os  excessos  que  se  praticassem  deixando  ilimitadas  as  am- 
bições que  ela  poderia  despertar.  Uma  excessiva  elevação  de  pre- 
ços seria  a condenação  da  limitação.  Tornar  impossível  esta  será 
conduzir  a indústria  açucareira  à ruína.  Ou,  aproximando  as  pre- 
missas da  conclusão:  promover  uma  alta  excessiva  de  preços  será 
promover  a ruína  da  indústria  açucareira”. 

Tal  foi  o sentido  da  política  de  intervenção  cujo  controle,  co- 
locado nas  mãos  da  própria  indústria,  obedece  às  linhas  do  progra- 
ma traçado  pela  legislação  específica . De  fato,  tanto  o Poder  Pú- 
blico como  os  produtores  de  cana  e os  usineiros  estão  representados 
no  organismo  governamental  que  segue  uma  linha  de  cooperação 
financeira  e técnica . É de  salientar  que,  não  obstante  o caráter  in- 
tervencionismo do  dirigismo  econômico,  a emprêsa  açucareira  con- 
servou em  seu  poder  os  meios  de  produção,  embora  associada  ao  Es- 
tado no  cumprimento  do  programa  aprovado,  para  cujo  custeio  obri- 
gavam-se os  produtores  a pagar  uma  taxa  que  incidia  sôbre  o pro- 
duto . 

À medida  que  se  lêem  as  páginas  do  livro  de  Leonardo  Truda, 
ssnte-se  a grande  luta  que  travou  para  implementação  e implanta- 
ção do  nôvo  sistema  de  defesa  da  produção,  onde  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  aparece,  como  o instrumento  mais  importante 
da  política  setorial  permanente,  com  vistas  à contenção  da  produ- 
ção de  açúcar  ao  nívehdo  consumo,  à transformação  de  excedentes, 
à fixação  do  preço  adequado  e à participação  dos  produtores  no  or- 
ganismo de  sua  defesa. 

Na  verdade,  se  vivo  fôsse,  Leonardo  Truda  poderia,  hoje,  mos- 
trar aos  espíritos  céticos  e tradicionais  contra  os  quais  tanto  lutou, 
os  resultados  da  obra  que  desenvolveu  no  setor  açucareiro . De  uma 
produção  de  9,0  milhões  de  sacos  de  açúcar,  em  1933,  considerada 
excessiva  relativamente  ao  consumo,  já  se  caminha  para  a marca 
dos  cem  milhões  de  sacos/ano,  respeitado  o equilíbrio  estatístico 
produção/consumo . Também  deixaria  estarrecidos  os  incrédulos  de 
ontem  a exportação  de  cerca  de  20,0  milhões  de  sacos  de  açúcar, 
em  1970,  contra  298  mil  sacos  exportados,  naquela  época,  o que, 
aliás,  rendeu  ao  País  US$  127,0  milhões,  aproximadamente.  Final- 
mente, os  fornecedores  de  cana  que  conheceram  sem  mercado  e pre- 
ços estáveis,  terem  garantidas  suas  cotas  de  fornecimento,  recebendo 
em  paridade  com  o valor  do  açúcar  o preço  das  canas  entregues  às 
usinas.  Estações  experimentais,  destilarias,  laboratórios,  terminais 
açucareiros,  associações  de  classe,  completam  o quadro  do  poderoso 
complexo  agroindustrial  que  se  agigantou  através  do  tempo,  engran- 
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decenüo  a nação  e que  teve  seus  alicerces  lançadcs  na  obra  dêsse 
eminente  patrício . 

Todavia,  é de  convir-se  em  que  a realidade  brasileira  mudou, 
evidentemente,  ao  longo  do  tempo  e,  em  decorrência  de  muitas  va- 
riáveis, a problemática  açucareira  foi  alterada . Conquanto  os  meca- 
nismos básicos  da  defesa  da  produção  estabelecidos  por  Leonardo 
Truda  continuem  válidos,  providências  outras  impuseram-se  com 
vistas  a,  principalmente  melhorar  a produtividade  setorial.  Nêsse 
sentido,  uma  legislação  complementar  está  em  vigor,  visando  a colo- 
car a economia  açucareira  no  ritmo  do  crescimento  econômico  do 
País. 

Per  outro  lado,  a transferência  do  polo  dinâmico  da  economia 
açucareira,  do  Nordeste  para  o Centro-Sul,  o progresso  tecnológico 
registrado,  sua  absorção  pelo  setor  açucareiro  são  dados  importantes 
que  compelem  a sua  reformulação,  no  tempo,  face  às  novas  conjun- 
turas dos  mercados  interno  e internacional,  êsse  último,  respalda- 
do, hoje,  em  acordos  internacionais  que  nos  obrigam  a um  fluxo 
constante  de  exportações . 

Certamente  o autor  do  livro,  se  ainda  vivesse  estaria,  necessà- 
riamente,  engajado  com  sua  inteligência  e entusiasmo  na  nova  ar- 
rancada do  País  para  o desenvolvimento  e,  conseqüentemente,  na 
primeira  linha  dos  defensores  do  aprimoramento  do  sistema  de  de- 
fesa da  produção  açucareira,  diante  da  nova  realidade  nacional . 

A edição  de  “A  defesa  da  produção  açucareira”,  de  Leonardo 
Truda  constitui,  por  certo,  uma  iniciativa  oportuna,  como  oportunos 
ainda  são  os  postulados  básicos  do  sistema  por  êle  defendido  (limi- 
tação, preços,  transformação  de  excesso,  etc.),  numa  economia  que 
tende  a gerar  excedentes;  de  mercados  contingenciados,  e que  induz 
à mobilização  de  substanciais  recursos  para  financiamento  e cujo 
longo  ciclo  vegetativo,  do  plantio  da  cana  a produção  do  açúcar, 
não  responde,  adequadamente,  às  mudanças  conjunturais  do  mer- 
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De  resto,  há  que  se  admitir  de  tudo  o que  foi  dito  que  um  fato 
resulta  irreversível:  os  pósteros  já  julgaram  sua  obra,  dentro  do 
momento  histórico  em  que  viveu . . . 

i W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  — • A Cia.  Usinas 
icionais  começa  a sair  da  situaçao  de 
mltados  desfavoráveis  que  vinham  re- 
strando  os  seus  últimos  balanços.  No 
ercício  de  1970-1971  a CUN  ja  apre- 
ntou  lucro  de  cêrca  de  Cr$  500  mil,  o 
ial,  embora  modesto,  indica  o inicio  de 
,a  fase  de  recuperação  economico-fi- 
inceira.  Segundo  o seu  Relatorio,  essa 
isição  favorável  deveu-se,  prmcipal- 
ente,  ao  encerramento  das  atividades 
i Fábrica  de  Bebidas  e do  Setor  Indus- 


trial da  Refinaria  de  Três  Rios  (RJ)  • No 
exercício  citado  a CUN  nao  trabalhou 
matéria-prima  “demerara  em  nível 
equivalente  aos  anos  anteriores,  o que  in- 
fluenciou negativamente  os  atuais  resul- 
tados, visto  como  a utilização  do  açúcar 
demerara  oferece  maior  mangem  de  1 - 
cro  • Os  resultados  colhidos  pela  no- 
va política  de  fusões  de  usinas  de  açú- 
car em  todo  País , posta  em  pratica  pelo 
Governo,  são  bastante  animadores  . Se- 
gundo informa  o GE  AT,  do  IAA,  nada 
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menos  de  15  processos  de  fusões  envol- 
vendo 39  usinas,  estão  em  andamento. 
Incluem-se  usinas  de  vários  Estados,  no- 
tadamente,  de  Pernambuco,  Alagoas,  Mi- 
nas Gerais,  Sergipe  e Estado  do  Rio.  O 
mecanismo  de  fusão  irá,  necessariamen- 
te, dinamizar  a agroindústria  açucarei- 
ra, dando-lhe  condições  de  competição, 
tanto  no  mercado  interno,  como  nos  mer- 
cados internacionais  • Viajou  a Lon- 
dres o Gen . Álvaro  Tavares  Carmo, 
presidente  do  IAA  chefiando  a delega- 
ção brasileira  ao  sétimo  período  de  ses- 
sões, do  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car . Nessa  reunião  será  feita  ampla  aná- 
lise do  comportamento  do  mercado  açu- 
careiro nos  últimos  meses,  estabelecen- 
do-se a cota  inicial  de  exportação  para  o 
mercado  livre  mundial,  em  1972 . O Bra- 
sil deve  receber  uma  cota  inicial  de  525 
mil  t/m.  # O Conselho  Deliberativo  do 
IAA  elegeu  o Sr.  Aderbal  Loureiro  da 
Silva  para  o cargo  de  Vice-Presidente  da 
Autarquia,  em  substituição  ao  Sr.  Fran- 
cisco Ribeiro  que  afastou-se  do  órgão, 
para  tratar  de  interêsses  particulares . O 
nôvo  vice-presidente  é delegado  do  Ban- 
co do  Brasil  junto  ao  CONDEL  onde  vem 
desenvolvendo  intensa  colaboração  com 
a atual  administração.  # A Petroqui- 
sa  irá  deter  68,3%  do  Capital  de  Cr$  26,0 
milhões  da  Companhia  Pernambucana 
de  Borracha  Sintética  (COPERBO) , re- 
presentados por  12,0  milhões  de  ações. 
O Govêmo  de  Pernambuco  ficará  de  pos- 
se de  cêrca  de  4,0  milhões  de  ações 
(23,9%)  e o IAA  com  1,0  milhão  de  ações 
(7,8%).  As  dificuldades  enfrentadas 
pela  COPERBO  decorrem  de  fatores  ex- 
ternos, de  natureza  conjuntural  que  a 
fizeram  trabalhar  sempre  muito  aquém 
de  sua  capacidade  nominal  de  processa- 
mento. O processo  de  fabricação  de  bor- 
racha sintética,  a partir  do  álcool  etíli- 
co, gerando  o butadieno  será  modifica- 
do, gradualmente,  para  a utilização  do 
butadieno  de  petróleo.  • Dentro  do 
programa  de  formação  de  uma  infra-es- 
trutura portuária  para  a Região  Nordes- 
te, o Ministério  dos  Transportes  anuncia 
para  breve  a entrega  de  mais  200  metros 
de  cais,  no  Pôrto  de  Maceió,  para  rece- 
ber navios  de  carga  geral.  O Departa- 
mento de  Portos  e Vias  Navegáveis,  por 
seu  turno,  em  convênio  com  o IAA,  rea- 
liza obras  de  acabamento  de  um  termi- 
nal açucareiro,  instalação  especial  desti- 


nada a escoar  açúcar  a granel  e melaço. 
O programa  desenvolvido  pelo  MT  envol- 
ve investimentos  superiores  a Cr$  29,0 
milhões.  • Será  construída  a “Estra- 
da do  Açúcar ”,  no  Estado  de  São  Paulo, 
o que  permitirá  mais  fácil  escoamento 
de  tôãa  a produção  agrícola  e industrial 
da  área  de  Piracicaba,  com  reflexos  po- 
sitivos na  economia  da  região.  A rodo- 
via foi  assim  denominada  porque  o seu 
traçado  atenderá  a uma  área  cuja  rique- 
za está  baseada,  principalmente,  na 
agroindústria  açucareira.  Partindo  de  Pi- 
racicaba a rodovia  alcançará  a via  Cas- 
telo. • Técnicos  de  todo  o País  parti- 
ciparam da  5.a  Reunião  da  Comissão  Na- 
cional de  Cana  de  Açúcar,  realizada  em 
Campos  (RJ),  convocada  para  formular 
planos  de  melhoramentos  da  cultura  ca- 
navieira . A Estação  Experimental  de 
Campos  foi  escolhida  para  sede  do  Con- 
clave por  terem  sido  criadas  ali  as  fa- 
mosas variedades  de  cana  CB  (Campos- 
Brasil),  hoje  difundidas  por  todo  País, 
notadamente  nos  Estados  do  Rio  e São 
Paulo,  onde  ocupam  80%  da  área  de 
plantio.  • A “Indústria  Açucareira 
ARARÍ  LTDA.,  de  Benemdes,  (Pd)  vem 
de  transformar-se  em  sociedade  anônima 
denominada  “SUCROQUÍMICA  GRÃO 
PARA  S/A  — INDÚSTRIAS  REUNI- 
DAS”. Sob  essa  designação,  o grupo  pau- 
lista pretende  proceder  a exploração  in- 
tegral da  cana-de-açúcar,  através  de  seus 
principais  subprodutos  (proteína  — 
açúcar  — álcool  etc.).  Com  a cota  de  250 
mil  sacos/ano  autorizada  pelo  IAA  a em- 
presa deu  início  as  atividades  de  desma- 
tamento,  plantio  na  área.  Juntamente 
com  a Central  Açucareira  do  Amapá  S/A, 
do  Grupo  Antunes /Inojosa,  cuja  cota  au- 
torizada é de  200  mil  sacos  ano,  consti- 
tuem as  duas  mais  importantes  iniciati- 
vas industriais,  na  área  Amazônica,  com 
vista  a regularizar  o abastecimento  do 
produto.  # Encontra-se,  no  Brasil,  à 
convite  da  Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool,  de  São  Paulo, 
o Eng.  Emile  Hugot,  o maior  especialista 
do  mundo  em  industrialização  do  açúcar. 
O visitante  cumprirá  extenso  programa 
de  visita  a tôda  a região  açucareira  do 
Estado,  realizando  uma  conferência  na 
Escola  Superior  de  Agricultura  “LUIZ 
DE  QUEIROZ”,  em  Piracicaba. O Eng. 
Hugot  elaborou  uma  metodologia  capaz 
de  identificar  o “quantum”  de  sacarose 
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contém  um  pé  de  cana.  De  posse  dêsse 
instrumento,  devidamente  adaptado  ao 
tipo  de  produção  no  Brasil  os  empresa 
rios  e agronômos  pretendem  melhorar  e 
aumentar  a produção  de  açúcar  a o 
Brasil  precisa  que  sua  produção  alcance 
o mesmo  nível  de  rendimento  obtido  por 
HUGOT,  em  seu  complexo  produtor  si- 
tuado na  ilha  francesa  de  REUNIÃO  no 
Oceano^  índico:  96%  de  rendimento  na 
extração  de  açúcar  de  cana.  Para  tanto 
o cientista  recomenda:  1)  a fórmula  de 
determinação  da  quantidade  “ótima”  de 
número  de  cortes  que  uma  plantação  ca- 
navieira pode  sofrer  durante  uma  safra; 
2)  a fórmula  de  selecionar  as  melhores 
qualidades  de  cana  e outras  para  ava- 
liar as  melhores  variedades.  % O Co- 
mité Executivo  da  Organização  Interna- 
cional do  Açúcar  decidiu  aumentar  em 
200  mil  t/ma  cota  global  de  exportação 
de  produto  para  êste  ano,  assim  distri- 
buída: Austrália,  33.070;  Brasil,  20.650; 
Belize,  908;  Congo,  1.694;  Cuba,  88.821; 
Dinamarca,  1.233;  Fiji,  6.404;  Guatema- 
la, 4.356;  Honduras,  455;  índia,  10.328; 
Mauricio,  7.230;  República  Dominicana, 
7.648;  África  do  Sul,  18.790;  Suazilân- 
dia,  2.272. 


GLOSSÁRIO 

ECONOMIA  APLICADA  — A arte  da 
Economia,  em  contraposição  à “ciência 
econômica”.  Alguns  autores  negam  a 
distinção  entre  arte  e ciência  econômica, 
isto  é,  entre  “Economia  Aplicada”  e 
“Economia  Pura”,  achando  que  ambas 
são  aspectos  da  mesma  coisa:  a lei  em 
suas  relações  com  os  fatos . 

ECONOMIA  DIRIGIDA  — É o proces- 
so pelo  qual  os  governos  intervém  na  vi- 
da dos  negócios,  opondo-se  ao  livre  jôgo 
das  forças  econômicas,  mediante  lei  que 
fixam  os  preços,  a taxa  de  juros,  os  sa- 
lários e o curso  do  câmbio.  A idéia  prin- 


c pal  da  Economia  Dirigida,  ou  interven- 

a^Sm°  e que  0 livre  jôg0  das  fôrças 
económicas  engendra  crises  cíclicas,  pro- 
vocando graves  repercussões  sociais,  sen- 
do portanto  necessário  conjurá-las,  o que 
pretende  conseguir  a Economia  Dirigida 
atuando  sobre  os  referidos  fatores  econô- 
micos, os  quais  numa  Economia  livre  so- 
írem  oscilação  de  acordo  com  a “lei  da 
oferta  e da  procura” . 


‘ROYALTY”  — Expressão  inglêsa  que 
significa  o pagamento  feito,  por  uma  pes- 
soa física  ou  jurídica  ao  dono  da  proprie- 
dade ou  ao  criador  de  um  trabalho  origi- 
nal para  o privilégio  de  explprá-lo,  co- 
mercialmente.. É essencialmente  um  mé- 
todo de  partilhar  o resultado  da  venda 
de  um  produto,  entre  os  que  concorrem 
com  o financiamento  e a habilidade  de 
comercialização  e os  que  contribuem  com 
a propriedade  intelectual  sob  a forma  de 
uma  realização  original. 

CONTINGEN  CIAMENTO  (ou  CON- 
TINGENTAMENTO)  — Na  linguagem 
peculiar  ao  comércio  internacional  sig- 
nifica um  arranjo  especial  baseado  no 
princípio  da  compensação,  a fim  de  su- 
primir, tanto  quanto  possível,  a impor- 
tação. Assim  é que  pelos  contingentes 
se  estabelecem  as  cotas  de  mercadorias 
que  se  permitem  importar,  a fim  de  que 
a balança  comercial  não  apresente  saldo 
negativo  ou  “déficit”. 


“EFEITO-PREÇO”  — Diz-se,  quando 
a demanda  de  um  bem  é função  decres- 
cente de  seu  próprio  preço . O “efeito-pre- 
ço” pode  ser  sempre  separado  em  duas 
componentes:  um  “efeito  renda"  resul- 
tante do  empobrecimento  do  consumidor, 
em  têrmos  de  poder  aquisitivo  real  e um 
“efeito  substituição”  decorrente  de  mo- 
dificação da  estrutura  de  preços  relati- 
vos. 
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PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (*) 


O clima  anormalmente  sêco  das  re- 
giões Centro-Sul  do  País  durante  os  últi- 
mos meses  não  permitiu  o regular  envio 
de  material  com  posturas  de  Cigarrinhas 
de  Teresópolis  ou  de  outras  zonas  cana- 
vieiras  do  Estado  do  Rio  (remessas  n.° 
67-70) : desta  maneira  a cria  do  parasito 
Acmopolynema , após  uma  saída  de  so- 
mente 4 fêmeas,  ficou  paralizada  em  sua 
XIX  geração  de  laboratório,  a que  resul- 
tou improdutiva. 

Pelo  contrário,  a cultura  do  “fungo 
muscardino”  Metarrhizium,  com  a re- 
cente inauguração  do  “laboratório  pilo- 
to” dotado  de  câmara  asséptica,  distila- 
dor  de  água,  ar  condicionado,  autoclave, 
sala  de  armazenamento,  etc.,  tem  atingi- 
do uma  produção  de  “unidades”  de  fun- 
go (ou  garrafas  inoculadas)  que  se  pode 
considerar  como  a base  para  as  futuras 
operações  da  luta  biológica  contra  as  Ci- 
garrinhas das  folhas,  Mahanarva  posti- 
cata.  De  fato,  com  êste  tipo  de  equipa- 
mento, está  se  eliminando  o fator  ne- 
gativo mais  importante  que  até  agora 
impossibilitou  a cultura  maciça  do  fun- 
go, ou  seja  a contaminação  causada  pe- 
los fungos  heterogêneos  Aspergillus  fla- 
vus,  A.  niger,  Trichoderma  glaucum  e al- 
gumas bactérias.  Desta  maneira,  no  ter- 
ceiro trimestre  dêste  ano  foram  inocula- 
das 3.069  garrafas,  tendo  sido  usadas 
2.006,  ficando  581  para  completar  seu 
desenvolvimento,  e tendo-se  perdidas  482 
contaminadas  (devido  à falta  inicial  de 
ar  condicionado  no  laboratório) . As  2.006 
“unidades”  do  fungo  foram  utilizadas  pa- 
ra instalar  23  “áreas  de  dispersão”  nas 
seguintes  usinas  do  Estado  de  Pernam- 
buco: 5 na  Usina  Trapiche,  4 no  Eng. 
Goicana  (Rio  Formoso),  3 em  Pumati,  3 
em  Ipojuca,  3 em  Central  Barreiros  3 em 
Cucaú,  1 na  Estação  dos  Produtores  (Ca- 
bo) e 1 no  Eng.  Pau  Ferro  (Escada),  per- 
fazendo uma  área  de  66,3  hectares  tra- 
tados com  a suspensão  aquosa  dos  espo- 
ros do  fungo;  ademais,  10  garrafas  foram 


enviadas  para  o Estado  de  Sergipe,  para 
serem  usadas  contra  a Cigarrinha  da 
raiz,  Mahanarva  fimbriolata. 

Um  passo  muito  importante  na  luta 
biológica  contra  as  Cigarrinhas  foi  efe- 
tuado na  segunda  quinzena  de  agosto  e 
na  primeira  de  setembro,  com  a instala- 
ção de  dois  ensaios  de  aplicação  aérea  do 
fungo  Metarrhizium  respectivamente  nas 
Usinas  Pumati  e Central  Barreiros.  As 
duas  operações  foram  efetuadas  com  a 
participação  do  Setor  de  Aviação  Agríco- 
la da  Comissão  de  Combate  à Cigarrinha, 
sob  a supervisão  do  Coordenador  Geral 
Eng.0  Agr.°  J.  Netto  Brasil;  foram  asper- 
sadas,  cada  vez,  15  Has.  de  cada  infesta- 
das, utilizando-se  300  garrafas  de  cultu- 
ra do  fungo,  diluídas  em  725  litros  de 
água,  proporcionando  uma  vazão  média 
de  48  1/Ha.  As  operações  desenvolveram- 
se  sem  maiores  problemas,  e as  placas 
Petri  com  ágar,  colocadas  oportunamen- 
te dentro  dos  canaviais  tratados,  revela- 
ram uma  boa  distribução  das  gôtas  do 
líquido,  cuja  densidade  foi  de  cêrca  13 
por  cm2,  e cuja  dimensão  variava  entre 
1/2  e 3 milímetros . 

Apesar  da  estação  já  muito  avançada 
das  chuvas,  sendo  o clima  já  bastante 
sêco,  os  primeiros  resultados  observados 
depois  de  uns  trinta  dias  foram  positivos 
sôbre  as  ninfas  e os  adultos  das  Cigar- 
rinhas: o que  nos  permite  planificar  as 
futuras  operações  do  próximo  ano,  utili- 
zando esta  nova  técnica  de  aplicação. 
Merece  ressaltar  que  a aspersão  aérea  de 
esporos  do  fungo  Metarrhizium  constitui 
um  fato  nôvo  e inédito  na  história  da 
aviação  agrícola  e na  luta  contra  as  Ci- 
garrinhas, e talvez  na  história  da  Ento- 
mologia agrícola:  e que  está  nova  técni- 
ca elimina  parcialmente  os  principais 


* Relatório  que  apresenta  o entomólogo  P. 
Guagliumi,  Técnico  da  FAO,  sôbre  suas 
atividades  durante  o trimestre  julho- 
setembro  1971. 
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obstáculos  nos  quais  tropeçamos  até  ago- 
ra na  aplicação  do  fungo,  ou  seja:  reduz 
notàvelmente  a quantidade  de  água  ne- 
cessária para  a diluição  dos  esporos,  e 
permite  alcançar  as  áreas  impérvias  da 
maioria  dos  canaviais  pernambucanos. 
Isto  sem  superar  os  limites  de  economici- 
dade  das  operações  similares.  Além  dis- 
so, esta  técnica  permitirá  efetuar  as  as- 
persões do  fungo  em  larga  escala  já  ao 
início  do  inverso,  quando  reaparecerem 
as  primeiras  grandes  populações  de  nin- 
fas nos  canaviais  (e  permitirá  também, 
enfrentar  outro  sério  problema:  o do 
combate  às  Cigarrinhas  das  pastagens 
nas  imensas  áreas  atacadas  por  esta 
praga) . 

Durante  êste  mesmo  trimestre,  em  co- 
laboração com  o pessoal  do  IAA  em  Ser- 


gipe, foi  instalado  um  ensaio  com  Me- 
tarrhizium  anisopliae,  contra  a Cigarri- 
nha  da  raiz  Mahanarva  fimbriolata,  que 
se  apresentou  como  praga  de  maior  im- 
portância naquela  região  canavieira:  a 
aplicação  dos  esporos  do  fungo  foi  feita 
diretamente  sôbre  as  touceiras  infesta- 
das com  ninfas  e adultos . Decorrido 
aproximadamente  um  mês  do  tratamen- 
to, constatamos  uma  boa  atuação  do 
fungo  parasitando  ninfas  e adultos,  con- 
firmando dessa  maneira  a eficácia  do  pa- 
tógeno  também  contra  as  Cigarrinhas 
das  raízes,  a exemplo  do  que  tínhamos 
observado  no  Sul  da  Bahia,  contra  uma 
outra  Cigarrinha  da  raiz  Zulia  ( Tomas- 
pis ) entreriana  e em  Pernambucano  con- 
tra Aeneolamia  (Tomaspis)  selecta. 
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IRRIGAÇÃO  POR 
ELEVAÇÃO  MECÂNICA 

CUNHA  BAYMA* 

2.  DETALHES  TÉCNICOS  DO  PROCESSO  POR  ASPERSÃO 


No  processo  de  irrigar  por  aspersão,  há 
muitos  detalhes  de  ordem  técnica  mere- 
cedores de  maior  divulgação,  dos  quais 
podem  ser  destacados  êsses  considerados 
em  seguida. 

0 êxito  de  uma  instalação  dêsse  tipo 
depende  bastante  da  eficiência  de  seu 
trabalho . E um  dos  principais  elementos 
para  medir  essa  eficiência  é a perda  pojr 
fricção  que  ocorre  na  tubulação. 

Há  agricultores  em  cujas  instalações 
apenas  o primeiro  esguicho  aspersor  fun- 
ciona com  a justa  pressão,  por  isto  que 
não  houve  os  devidos  cuidados  no  cálculo 
dos  cumprimentos  dos  ramais,  dos  diâ- 
metros dêles,  nem  se  consideraram  os 
desníveis  do  solo  no  estabelecimento  do 
sistema . 

Os  fabricantes  de  equipamentos  para 
aspersão  fornecem  tabelas  que  facilitam 
os  cálculos  das  perdas  por  fricção  as  prin- 
cipais responsáveis  pelas  irregularidades 
das  pressões  da  água  nos  tubos  e nos  as- 
persores,  das  quais  resulta  eficiência 
abaixo  da  desejada  ou  prevista. 

As  perdas  por  fricção  resultam  de 
quatro  fatores  principais: 

1 — A velocidade  com  que  a água  cor- 

re na  tubulação. 

2 — As  características  da  parede  in- 

terna dos  tubos. 

3 — O diâmetro  do  tubo. 

4 — As  conexões,  curvas  e outros  obs- 

táculos . 

A velocidade  é a consideração  mais  im- 
portante . Quando  se  reduz  o diâmetro  de 
um  tubo  para  uma  correnteza  determi- 


nada, a velocidade  e,  conseqüentemente, 
a fricção  aumenta  rapidamente.  É inte- 
ressante notar  que,  reduzindo  o diâmetro 
do  tubo  à metade. . . (152  para  76  mm), 
as  perdas  por  pressão  aumentam  30  vê- 
zes.  De  igual  modo,  reduzindo  o diâme- 
tro do  tubo  de  25%  (102  para  76  mm), 
as  perdas  por  pressão  são  quatro  vêzes 
maiores . 

As  tabelas  a que  nos  referimos  consi- 
deram todos  êsses  fatores  e são  suficien- 
temente exatas  para  condições  práticas 
de  trabalho. 

A perda  de  pressão  na  tubulação  prin- 
cipal não  deve  exceder,  em  casos  nor- 
mais, de  0,7  kg  por  cm2,  equivalente  a 
uma  altura  de  7 metros  (10  libras  por  po- 
legada quadrada),  valendo  tanto  como 
23  pés  de  altura.  A perda  máxima  per- 
mitida nos  ramais  é de  20%  da  pressão 
do  sistema. 

Em  outras  palavras:  se  o sistema  foi 
calculado  para  operar  com  uma  pressão 
de  2,8  kg  (40  lbs),  a pressão  no  primeiro 
estágio  aspersor  deve  ser  2,8  kg  (40  lbs) 
e nunca  menos  de  80%,  ou  2,24  kg  (32 
lbs)  no  último  (2,8  x 80  = 2,24) . 

Além  das  perdas  por  fricção,  é neces- 
sário considerar  as  perdas  de  pressão  que 
resultam  da  elevação.  Para  cada  10  me- 
tros de  diferença  de  altura,  a pressão  va- 
ria um  quilograma  por  centímetro  qua- 
drado, (1  lb  por  polegada  quadrada)  em 
cada  2,31  pés.  Se  o último  estágio  de  as- 
persão está  a 3,50  m acima  do  primeiro, 
além  das  perdas  por  fricção,  será  neces- 


* Engenheiro-agrónomo. 
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sário  considerar  uma  perda  de  35  kg  por 
cm-  (devido  à altura),  ao  computar  os 
20%  da  perda  máxima  permitida  entre  o 
primeiro  e o último  estágios. 

As  considerações  mais  importantes  ao 
projetar  os  ramais  são: 

1 — Perdas  permitidas,  de  pressão,  ao 

longo  de  cada  ramal. 

2 — Descarga  dos  estágios  aspersores. 

3 — Número  de  estágios  aspersores. 

4 — Custo  de  remoção  dos  vários  ta- 

manhos de  tubos  às  distâncias 
requeridas . 

As  perdas  de  pressão  nos  ramais  de- 
pendem dos  menores  fatores  que  determi- 
nam as  perdas  na  tubulação  principal. 
Sem  dúvida,  há  outro  fator  adicional, 
que  é a diminuição  progressiva  da  velo- 
cidade, devido  a descarga  do  primeiro  es- 
tágio . 

Existem  tabelas  muito  simples  para 
avaliar  tais  perdas  com  o objetivo  de  fa- 
cilitar os  cálculos  de  hidráulica. 

O comprimento  dos  ramais  determi- 
na, até  certo  ponto,  o número  de  estágios 
e,  portanto,  a velocidade  do  jato  em  ca- 
da um.  Por  este  motivo,  os  fabricantes 
usam  as  mesmas  tabelas  para  determi- 
nar o tamanho  da  tubulação  ou  as  com- 
binações necessárias  para  qualquer  jato, 
de  acordo  com  as  perdas  por  fricção. 

O projeto  de  um  sistema  exige  que  se 
considerem  combinações  diferentes  para 
a tubulação  principal  e para  os  ramais . 

Os  ramais  curtos  têm  a dupla  vanta- 
gem de  requerer  tubulação  de  menor  diâ- 
metro, oferecem  mais  economia  e mais 
fácil  remoção.  Por  outro  lado,  os  ramais 
curtos  requerem  uma  tubulação  primá- 
ria mais  larga . É necessário,  pois,  consi- 
derar várias  combinações,  de  acordo  com 
a forma  e topografia  do  terreno,  para 
determinar  o melhor  sistema. 

Para  resolver  o espaçamento,  tama- 
nho e tipos  do  primeiro  estágio  aspersor 
a utilizar,  é necessário  levar  em  conta  as 
especificações  da  fábrica  com  referência 
à velocidade  da  precipitação  e os  tipos 
de  regas  dos  vários  modelos. 

Por  exemplo,  quando  se  deseja  um  sis- 
tema que  aplique  1 cm  por  hora  a um 
ritmo  de  descarga  de  40  litros  por  mi- 
nuto de  cada  estágio  inicial,  o mais  pro- 
vável é que  se  utilizem  espaçamentos  de 
12  metros  entre  os  mesmos  e um  sistema 
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de  ramais,  que  exija  remoções  de  18  a 
20  metros  para  cobrir  todo  o campo . 

É importante  considerar,  ainda,  que  a 
pressão  afeta  a descarga.  Esta  é propor- 
cional à raiz  quadrada  da  pressão,  e isto 
constitui  uma  relação  muito  importante . 
Uma  das  vantagens  da  água  por  asper- 
são é a distribuição  uniforme  que  dela  o 
sistema  permite  obter.  Para  conservar 
essa  vantagem,  é necessário  manter  uma 
pressão  de  descarga  tão  uniforme  quan- 
to possível,  em  todo  o sistema. 

Além  das  considerações  de  ordem  agrí- 
cola e hidráulica,  que  influem  num  pro- 
jeto de  rega  por  aspersão,  há  os  de  or- 
dem econômica,  de  grande  destaque.  Os 
trabalhos  de  campo  e a mão  de  obra  dis- 
ponível influenciam  consideràvelmente 
sôbre  o tempo  de  irrigação,  o compri- 
mento e o número  de  ramais. 

Tôdas  as  considerações  mencionadas 
nos  conduzem  ao  ponto  final  do  projeto: 
a escolha  da  motobomba.  Para  isso  é ne- 
cessário considerar  o tipo  e capacidade 
da  bomba  propriamente  dita,  seus  dis- 
positivos de  segurança  ou  funcionamen- 
to automático;  o tipo  e tamanho  do  ge- 
rador de  fôrça  e o método  de  propulsão 
ou  transmissão  desta  fôrça. 

As  bombas  são  escolhidas  mediante 
curvas  elaboradas  pelo  fabricante,  nas 
quais  foram  levados  em  conta  o volume 
d’água,  a altura  manométrica,  a veloci- 
dade da  bomba  e sua  eficiência.  Quando 
se  trata  de  bombas  para  poço  profundo, 
combinam-se  vários  elementos  de  sucção 
para  formar  uma  unidade  que  se  adapte 
aos  requisitos  de  cada  caso. 

Qualquer  falha  na  adoção  das  reco- 
mendações dos  fabricantes,  consignadas 
nas  tabelas,  reduzirá  a eficiência  da  bom- 
ba, deixando  esta  de  funcionar  economi- 
camente . 

Convém  não  esquecer  que  a potência 
de  um  motor  diminui  com  a altitude . Ge- 
ralmente os  fabricantes  determinam  um 
fator  de  correção  para  cada  motor,  em 
relação  à altura  e à temperatura  am- 
biente. Não  possuindo  êsse  dado,  consi- 
dera-se que  a potência  de  um  motor  di- 
minui 1%  para  cada  cem  metros  de  al- 
tura sôbre  o nível  do  mar  e,  aproximada- 
mente, 1 % para  cada  5,5  graus  centígra- 
dos de  temperatura  ambiente  acima  da 
temperatura  normal  de  15,5°  C.  (60° 
Fahrenheit) , na  qual,  geralmente,  se  de- 
termina a potência  de  um  motor. 
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A localização  da  fonte  de  água  em  re- 
lação à área  a irrigar  tem  uma  influên- 
cia determinante  no  custo  de  todo  o sis- 
tema. 

Um  poço  aberto  no  centro  do  campo 
permite  tubulação  mais  curta  e de  menor 
diâmetro,  quer  no  principal,  quer  nos  ra- 
mais. 

Sempre  que  possível,  projeta-se  o sis- 
tema de  tal  maneira  que  os  ramais  ope- 
rem em  posição  oposta  à localização  da 
bomba.  Isto  reduz,  geralmente,  o com- 
primento da  tubulação  necessária.  Sem- 
pre que  possível,  a tubulação  principal 
deve  colocar-se  de  maneira  a acompa- 
nhar a ondulação  do  terreno.  Os  ramais 
devem  ser  dispostos  transversalmente  à 
linha  do  declive,  seguindo,  tanto  quanto 
possível,  as  curvas  de  nível,  para  redu- 
zir ao  mínimo  as  variações  de  pressão  en- 
tre o primeiro  e último  estágios  asperso- 
res  de  cada  ramal. 

Vários  outros  problemas  relativos  ao 
planejamento  de  um  sistema  de  irriga- 
ção, tais  como  as  velocidades  de  precipi- 
tações para  as  diversas  pressões  e o es- 
paçamento dos  estágios  iniciais  de  asper- 
são, interpretação  das  curvas  de  rendi- 
mento de  uma  bomba,  tabelas  de  com- 
primento limites  dos  ramais  etc.,  merece- 
riam considerações  de  ordem  técnica  que 
não  cabem  em  trabalho  de  simples  di- 
vulgação . 

3.  PRÁTICA  DO  PROCESSO 

Durante  muito  tempo  o sistema  de  ir- 
rigação por  aspersão  consistia  no  emprê- 
go  de  uma  mangueira  e de  uma  rêde  de 
tubos  de  distribuição  estendidos  por  tôda 
a superfície  a irrigar. 

De  1.933  a esta  parte,  tem  havido  apre- 
ciável evolução  na  prática  do  processo  a 
respeito  do  que  Mr.  C.J.  Hurd,  reconhe- 
cida autoridade  no  assunto,  diz  o se- 
guinte: 

“Êste  sistema  foi  agora  substituí- 
do — com  menos  despesa  tanto  de 
instalação  como  de  mão-de-obra, 
por  um  sistema  portátil,  graças  ao 
qual  só  é necessário  uma  canaliza- 
ção de  alimentação  através  do  ter- 
reno, com  tubos  de  aspersão  que  se 
transportam,  a espaços  regulares, 
através  do  terreno,  ligando-as  com 
os  orifícios  de  saída  dos  tubos  de  ali- 
mentação . 


“Suponhamos,  por  exemplo,  que 
se  trata  de  um  terreno  de  240  me- 
tros de  comprido  e 120  metros  de 
largo.  Se  a bomba  pode  colocar-se 
numa  extremidade  do  terreno,  per- 
to do  eixo,  apenas  seria  necessário 
um  cano  de  alimentação  de  240  me- 
tros e um  tubo  de  aspersão  de  60 
metros . 

“As  bombas  centrífugas  do  tipo 
de  pressão  são  as  melhores  e as  me- 
nos dispendiosas  para  a rega,  sem- 
pre que  a bomba  possa  ser  coloca- 
da dentro  de  uma  distância  de  4,5 
metros,  altura  vertical,  da  água.  Na 
realidade,  se  a água  não  está  a uma 
distância  superior  a 7 ou  9 metros 
de  superfície  do  solo,  torna-se  con- 
veniente fazer  um  fôsso  de  4,5  a 6 
metros,  a fim  de  colocar  a bomba 
dentro  dos  4,5  metros.  (As  bombas 
centrífugas  produzem  o máximo 
rendimento  quando  estão  colocadas 
a uma  distância  de  4,5  metros,  ou 
menos,  da  água)  escavando  êste 
fôsso,  pode  economizar-se  bastante 
entre  uma  bomba  centrífuga  e uma 
bomba  de  turbina  de  3 a 5 HP. 

“Ao  projetar  a utilização  de  um 
sistema  de  rega  por  aspersão,  o pro- 
blema mais  importante  a estudar  é 
o da  quantidade  da  água  necessá- 
ria. Ao  contrário  do  que  sucede 
com  a rega  por  inundação,  só  se  de- 
ve empregar  a quantidade  mínima 
necessária  para  cobrir  perfeitamen- 
te o terreno . Isto  reduz  o tamanho 
da  bomba,  do  motor  e da  tubula- 
ção necessários . Há  instalações  que 
funcionam  20  horas  por  dia,  duran- 
te tôda  a estação  de  rega.  E quan- 
to mais  horas  funcionem,  mais  eco- 
nômico se  torna  a custo  da  rega  por 
hectare . 

“A  pressão  não  deverá  ser  supe- 
rior a 30  libras  no  último  bocal  do 
tubo . 

“Tôda  a pressão  superior  repre- 
senta despesas  maiores  em  energia 
mecânica.  Muitas  instalações  fa- 
zem-se sem  ter  em  conta  êste  fator, 
com  um  dispêndio  conseqüente 
inútil.  Numa  experiência  prática, 
ficou  demonstrado  que  uma  insta- 
lação que  funcionava  a 40  libras  de 
pressão  nos  bocais,  fêz  subir  as  des- 
pesas em  33%  em  relação  as  que 
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funcionavam  a uma  pressão  de  30 
libras . 

“O  atrito  da  corrente  de  água  nas 
canalizações  varia  segundo  os  diver- 
sos tamanhos  e classes  de  canos. 
Ao  selecionar  o tamanho  dos  canos 
a empregar,  não  convém  que  a per- 
da por  pressão,  desde  a bomba  até 
ao  repuxo,  seja  superior  a 5 libras. 

“Ao  projetar  o sistema,  escolham- 
se  bocais  cuja  capacidade  se  adapte 
ao  comprimento  dos  tubos  de  asper- 
são e a quantidade  de  água  que  se 
deseja  usar.  Se,  por  exemplo,  é pre- 
ciso usar  uma  canalização  de  60  me- 
tros, e a capacidade  da  bomba  é de 
200  litros  por  minuto,  talvez  seja 
necessário  usar  cinco  bocais  de  40 
litros  por  minuto  (com  12  metros 
de  espaçamento) . Se  os  tubos  de 
aspersão  têm  110  metros  de  compri- 
mento, convém  utilizar  seis  bocais 
de  32  litros  por  minuto,  à distância 
de  18  m umas  das  outras. 

“Uma  fórmula  simples  para  cal- 
cular a quantidade  de  água  a em- 
pregar com  qualquer  tamanho  de 
instalação  de  aspersão,  é a seguin- 
te: 

55  X L.P.M.  de  bocal 


C X S 

= Milímetros  por  hora 

C = distância  em  metros  entre  os 

tubos  de  aspersão 

S = distância  em  metros  a que  se 
transporta  a tubulação  de  as- 
persão . 

“Por  exemplo,  empregando-se  bo- 

cais de  40  litros  por  minuto  (40 

L.P.M. ),  com  espaçamento  de  12 

metros,  e a tubulação  de  aspersão 
se  transporta  a uma  distância  de  15 
metros  de  cada  vez,  isto  dar-nos-a, 
com  a fórmula  indicada: 

55  X 40 

mm/hora  =  * * * * S * * * * * *  12>2 

12  X 15 

“Então,  para  aplicar  100  milíme- 
tros de  água,  os  bocais  teriam  que 
ficar  no  seu  lugar  durante  umas  8 
horas . Com  esta  fórmula  pode  cal- 
cular-se qualquer  quantidade  de 
água  a aplicar”. 


Dado  êsse  resumo  em  que  se  vê  o apa- 
relhamento  necessário  à aplicação  do 
processo,  é oportuno  o conhecimento  de 
maiores  detalhes  práticos  sôbre  a ma- 
neira de  usar  a tubulação  e suas  deriva- 
ções, em  instalações  portáteis  ou  móveis. 

Não  temos  dúvida  quanto  à oportuni- 
dade de  divulgar  aqui  o que  a respeito 
dêsses  detalhes  está  publicado  pela  Arm- 
co  Industrial  e Comercial  S.A.,  em  seu 
excelente  “Manual  de  Hidrotécnica”  do 
qual  transcrevemos,  data  venia,  o se- 
guinte : 

“Há  vários  processos  de  usar  as 
tubulações  aspersoras,  como  se  vêm 
nas  páginas  seguintes: 

1.  Em  linha  singela; 

2.  Em  linhas  divididas; 

3.  Em  linhas  alternadas; 

4.  Em  linhas  duplas; 

5 . Ao  longo  de  uma  tubulação  sob 
• pressão. 

“A  prática  tem  demonstrado  que, 
em  geral,  dois  homens  podem,  em 
30  a 25  min.,  desemendar,  remover  e 
recolocar  em  posição  paralela,  15  m 
distante  da  primeira,  um  pluvio-ge- 
rador  de  300  a 360  m de  compri- 
mento. Sendo  êste  de  180  m.  o tem- 
po da  mudança  reduz-se  a 13  ou  15 
min.  Às  vêzes,  peças  especiais  (co- 
mo cotovelos,  cruzetas  e derivan- 
tes)  simplificam  bastante  as  opera- 
ções . No  fim  dêste  capítulo  vêm-se 
várias  peças  dessas.  Muitas  vêzes 
uma  mangueira  rematada  com  as- 
persores  é útil,  por  se  prestar  bem 
a curvas  e cotovelos  fortes 
“Quando  se  trabalha  apenas  com 
uma  linha  de  pluvio-geradores,  cos- 
tuma-se  interromper  a rega  para 
transladá-la.  Com  Unha  dupla  ou 
dividida  (recalcando  a bomba  em 
duas  linhas  do  mesmo,  ou  quase  do 
mesmo  comprimento) , a operação  é 
mais  econômica  e eficiente. 

“As  linhas  podem  ser  de  qualquer 
comprimento,  dependente  da  capa- 
cidade da  bomba  e do  seu  motor.  A 
melhor  pressão  para  a aspersao  e, 
no  mínimo,  de  2 kg/cmJ;  com  as 
mais  reduzidas  não  se  consegue  ato- 
mizar  convenientemente  os  jatos,  e 
os  círculos  de  aspergimento  ficam 
restritos . 
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“É  óbvio  que  a pressão  há  de  ser 
mantida  no  mínimo  de  kg/cm2  no 
extremo  da  tubulação  aspersora,  ou 
no  seu  último  aspersor. 

“O  controle  desta  pressão  deve  ser 
feito  por  meio  de  um  manómetro 
instalado  no  extremo  do  sistema,  o 
mais  longe  possível  da  bomba  ou  da 
canalização  de  pressão  alimenta- 
dora. 

“Tôdas  as  derivações  verticais 
dos  aspersores  ou  suportes  de  extre- 
midade devem  ter  válvulas  para  se 
lhes  fazer  a limpeza  e reparação 
sem  interrupção  da  operação.  Ge- 
ralmente apenas  entopem-se  os  úl- 
timos aspersores. 

“Os  aspersores  devem  girar  vaga- 
rosamente — uma  revolução  por 
minuto.  Se  girarem  mui  depressa, 
reduz-se  o círculo  de  aspergimento . 
As  biqueiras  dos  aspersores  variam 
de  calibre,  de  acordo  com  a vazão 
e a pressão  de  serviço . A intensida- 
de da  rega  é função  da  natureza  do 
solo,  alguns  absorvendo  a água 
mais  prontamente  que  outros . 
Àqueles  a água  pode  ser  distribuída 
com  mais  rapidez.  O espaçamento 
dos  aspersores  na  tubulação  é de  6 
a 12  metros. 

“A  utilização  de  aspersores,  ali- 
mentados por  uma  canalização  de 
pressão,  é muito  mais  vantajosa  do 
que  por  meio  de  bombas  portáteis, 
porque  tal  canalização  pode  ser  as- 
sentada permanentemente,  enterra- 
da bastante  para  não  prejudicar  as 
lavras  e culturas,  sem  embargo  de 
ser  alimentada  por  uma  estação  de 
bombeamento,  porém  fixa.  Dela  se 
tiram  derivações  verticais  a inter- 
valos regulares  para  a ligação  rápi- 
da das  tubulações  pluvio-geradoras; 
de  modo  que,  sòmente  essas,  com 
seus  aspersores,  se  deslocarão  du- 
rante as  regas,  à medida  da  pro- 
gressão dessas . 

“Os  tubos  soldados,  para  formar 
as  canalizações  de  pressão,  têm 
normalmente  o comprimento  de  6 
metros,  e emendam-se  por  meio  de 
junções,  ou  se  soldam. 

“INSTALAÇÕES  PORTÁTEIS  — 
Encontram-se,  geralmente,  dois  ti- 


pos de  instalações  portáteis  de  bom- 
beamento; o tipo  trator,  que  apro- 
veita o próprio  motor  de  um  trator, 
a que  a bomba  é conjugada;  e o ti- 
po do  motor  independente,  no  qual 
a bomba  é acionada  por  um  motor 
próprio . 

“Êste  último  tipo  é assentado  so- 
bre um  caminhão,  sôbre  um  trator 
ou  sôbre  uma  plataforma  de  arras- 
to. Recomenda-se  colocar  a bomba 
tão  baixa  e tão  acessível  quanto  pos- 
sível, e quando  ela  fôr  de  descarga 
dupla,  deve  ser  instalada  na  parte 
posterior  do  caminhão  ou  reboque. 
Também,  sendo  as  transmissões  em 
correias  triangulares  ou  em  cadeia, 
convém  aproximar  bastante  a bom- 
ba do  motor,  encurtando-as.  Ao 
contrário,  as  correias  planas  co- 
muns, exigem  uma  distância  míni- 
ma entre  as  polias  para  lhes  evitar 
o deslisamento . As  correias  trian- 
gulares (V  belts)  são  as  mais  efi- 
cientes; cadeias  ou  correias,  para 
bem  trabalhar,  devem  proteger-se 
de  qualquer  umidecimento,  sobretu- 
do proveniente  dos  aspersores . 
Quando  se  trabalha  com  duas  tubu- 
lações alimentadas  pela  mesma 
bomba,  a descarga  desta  será  feita 
por  um  Y,  com  duas  válvulas,  po- 
dendo-se, assim,  deslocar  uma  das 
tubulações,  prepará-la  ou  lhes  ajus- 
tar os  aspersores,  enquanto  estiver 
a outra  em  funcionamento. 

“Cada  tubulação  ligar-se-á  à bom- 
ba por  meio  de  uma  mangueira  fle- 
xível, de  comprimento  suficiente 
para  alcançar  o plano  do  terreno  e 
adaptar-se  à direção  das  tubulações. 
Assim,  terá  ela  uns  3 a 4,5  m — 
conforme  a altura  da  bomba  sôbre  o 
chão. 

É mister  dispor-se  na  tomada 
d’água,  de  uma  peneira  (ralo),  a 
fim  de  impedir  que  pequenos  detri- 
tos venham  a entupir  os  aspersores. 
As  mangueiras  de  sucção  devem  ser 
reforçadas  em  espiral  para  não  se 
achatarem  sob  a ação  da  sucção. 

“Um  bujão  de  25  mm,  pôsto  en- 
tre a mangueira  de.  sucção  e a bom- 
ba, permitirá  a introdução  de  fer- 
tilizantes líquidos  ou  de  inseticidas, 
para  serem  também  aspergidos”. 
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4.  DADOS  PARA  CONTRÔLE 
ECONÔMICO 


As  despesas  anuais  da  irrigação  por 
aspersão  são  de  duas  classes:  — as  des- 
pesas permanentes  do  conjunto  moto- 
bomba  e de  todos  os  acessórios,  quer  fun- 
cionem poucos  dias  ou  vários  meses  por 
ano.  São  as  despesas  gerais.  E aquelas 
que  dependem  diretamente  do  tempo  de 
efetivo  trabalho  do  conjunto.  São  as 
despesas  de  exploração. 

As  primeiras  são  representadas  pelos 
juros  sôbre  o capital  empregado  no  ma- 
terial e sua  instalação,  a amortização 
das  máquinas,  tubulações,  acessórios  de 
natureza  permanente,  os  impostos  e se- 
guros, quando  houver. 

O cálculo  dos  juros,  em  geral  é feito 
sôbre  a metade  da  quantia  inicialmente 
invertida . O cálculo  da  amortização  dês- 
se  capital  baseia-se  na  depreciação  dos 
diferentes  materiais  componentes  do 
conjunto,  durante  o tempo  em  que  êsse 
material  é capaz  de  trabalhar  com  efi- 
ciência, ou  seja,  sôbre  sua  vida  útil. 

Ocorre  que  nem  todos  os  componen- 
tes do  conjunto  têm  a mesma  vida  útil, 
ou  seja,  o mesmo  período  de  tempo  para 
calcular-se  a depreciação.  Daí  a norma 
usualmente  adotada  de  tomar-se  a mé- 
dia de  10  a 15  anos  de  vida  útil  para  to- 
do o conjunto  e uma  base  de  7 ou  8% 
sôbre  a inversão  total,  no  cálculo  daque- 
la depreciação. 

As  despesas  de  exploração  são  os  gas- 
tos com  combustível  ou  energia  elétrica, 
óleos  lubrificantes,  consêrtos  e reparos 
da  maquinaria,  inclusive  das  tubulações, 
dos  aspersores  etc.,  bem  como  com  a mão 
de  obra  necessária  ao  funcionamento  e 
a operação  do  sistema. 

Quanto  ao  combustíve,  consideramos 
aqui  apenas  o óleo  Diesel,  por  isto  que  os 
motores  a gasolina  estão  fora  de  cogita- 
ção em  virtude  do  elevado  custo  de  seu 
cavalo-hora  e de  sua  retativa  fragilidade, 
assim  como  não  consideramos  o vapor, 
uma  vez  que  esta  forma  de  energia  é ina- 
dequada aos  trabalhos  de  aspersão,  quer 
seja  por  meio  de  locomoveis,  quer  por 
meio  de  caldeiras  e motores  em  sepa- 
rado. 

O consumo  de  combustível  nos  chama- 
dos motores  de  combustão  interna  ou 
Diesel,  pode  ser  calculado  pela  fórmula: 


Potência  no  freio  X N 

~TT ls.  combustível 

HP  horas  por  litro  óleo 

N = número  de  horas  de  trabalho  du- 
rante o ciclo  evolutivo  da  cultura 
Potência  no  freio  = fôrça  necessária  no 
eixo  motor  para  mover  a bomba 
HP  horas  por  litro  de  óleo  = 3,5  horas 
por  litro  nos  motores  Diesel. 

As  despesas  com  lubrificação  e repa- 
ros do  motor  Diesel  podem  ser  calcula- 
das na  base  de  40%  dos  gastos  com  óleo 
combustível . 

Quando  se  trata  de  bomba  movimen- 
tada por  motor  elétrico  — é o caso  ideal 
— as  despesas  de  consumo  de  energia  são 
calculadas  pela  fórmula: 

Potência  no  freio 

KWH  = — x N x 0,736 

Em 

na  qual 

KWH  = Consumo  total  anual  de  eletri- 
cidade em  Kilowats/hora 
Em  --  eficiência  do  motor,  expressa  por 
fração  decimal 

0,736  = fator  de  convenção  de  HP  em 
Kw 

Potência  = o mesmo  que  no  motor  Die- 
sel. 

Os  gastos  com  mão-de-obra  para  cui- 
dar da  bomba  e do  motor  Diesel  corres- 
pondem apenas  ao  custo  de  1 homem/ho- 
ra por  dia.  No  caso  de  motor  elétrico  são 
dispensáveis . 

Aquêles  relativos  à manutenção  e re- 
paros das  tubulações,  dos  aspersores  e 
demais  partes  do  conjunto,  variam  bas- 
tante com  a multiplicidade  de  seus  fa- 
tores determinantes,  não  devendo  ser 
calculados  a menos  de  3%  por  safra,  sô- 
bre o valor  de  todo  o conjunto. 

As  despesas  com  mão-de-obra  relativa 
às  mudanças  de  posição  da  tubulação 
variam  de  acordo  com  o número  de  hec- 
tares do  projeto  e com  o porte  da  cultu- 
ra sob  irrigação.  É claro  que  em  áreas 
maiores  ou  em  culturas  de  espécies  de 
porte  elevado,  tais  despesas  são  mais  al- 
tas do  que  em  pequenas  superfícies  ou 
com  lavouras  herbáceas. 

De  modo  geral,  é admitido  como  des- 
pesa média,  neste  caso,  o valor  de  2,5  ho- 
mens/hora por  hectare. 

Quando  o trabalho  é realizado  à base 
de  energia  elétrica,  ocorre  o seguinte: 
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a)  as  despesas  totais  com  reparos  e 
lubrificantes  são  bastante  baixas 
e não  vão  além  de  5%  do  valor  do 
conjunto  e por  ano; 

b)  os  cuidados  e serviços  exigidos  pe- 
lo conjunto  moto-bomba  são  tão 
insignificantes  que  não  se  costu- 
ma mencioná-los  nas  despesas  de 
exploração . 

Um  exemplo  de  aplicação  dessas  nor- 
mas e desses  elementos  tornará  o assun- 
to muito  mais  claro  e compreensível,  co- 
mo fazêmo-lo  em  seguida,  tomando  por 
base,  data  venia,  projetos  em  uma  das 
condições  apresentadas  pelo  especialista 
Aldert  Molenaar,  em  publicação  de  sua 
autoria,  intitulada  El  Riego  por  Asper- 
sion,  condições  assim  especificadas  e por 
nós  resumidas: 

— Área  retangular,  de  400  x 600  m 
ou  sejam  24  hectares  sob  clima  quente 
e sêco  quase  todo  o ano; 

— Solo  franco-arenoso,  profundo,  bem 
drenado,  ligeiramente  ondulado,  com 
pequenas  diferenças  de  nível; 

— Cultura  da  beterraba 

— Profundidade  em  que  se  encontra 
a água  a ser  bombeada  24  metros,  o que 
representa  condição  bastante  desfavorá- 
vel e muito  diferente  daquela  em  que  se 
trate  de  água  de  lagoa,  poços  superfi- 
ciais ou  corrente  a poucos  metros  de  al- 
tura manométrica; 

— Sistema  do  tipo  totalmente  móvel; 

— Aspersores  de  pressão  moderada,  2 
a 4 kg  por  cm2,  distanciados  de  12  x 18 
metros,  cobertura  de  30  m de  diâmetro, 
em  número  de  66  unidades; 

— Irrigações  com  intervalos  de  10  a 
12  dias,  duração  de  10/12  horas  em  ca- 
da vez,  com  um  consumo  total  de  155  m3 
de  água  por  hora; 

— Bomba  com  rendimento  de  70%  e 
exigência  de  25  HP  de  potência  do  motor, 
pois  se  trata  de  água  do  sobsolo; 

— Tempo  de  funcionamento  total  de 
1 . 100  horas; 

— Motor  com  rendimento  de  3,5  HP 
por  litro  de  óleo  combustível; 

— 3%  do  custo  do  combustível  para 
despesas  anuais  com  reparos  da  tubula- 
ção e dos  aspersores; 

— 40%  do  custo  do  combustível  em 
despesas  com  óleo  e graxas  lubrificantes; 

— Tempo  de  trabalho  para  cuidar  do 
motor  e da  bomba  — 1 homem/hora; 


— Tempo  de  trabalho  para  mudanças 
de  posição  das  tubulações  (24  ha  x 2,5 
horas  X 6 irrigações)  = 360  homem/ho- 
ra; 

— Preço  da  mão-de-obra,  Cr$  5,00  por 
hora. 

O especialista  citado  apresenta  seu 
exemplo  cotado  em  dólares  que  conver- 
temos em  cruzeiros  na  base  de  câmbio  de 
Cr$  5,00  por  dólar,  em  número  redondo, 
para  facilidade  dos  cálculos.  Assim  po- 
der-se-á  estabelecer: 


1.  Custo  das  diferentes  partes  do  siste- 
ma: 

Cr$ 


a) 

Bomba  centrífuga  e mo- 
tor Diesel,  móveis,  com 

seus  acessórios 

10.000 

b) 

Tubulação  de  125  mm  ou 
5”  para  os  ramais  de  as- 
persão   

20.750 

c) 

d) 

Tubulação  de  elevação  pa- 
ra os  aspersores 

500 

66  aspersores  com  capaci- 
dade de  2,36  m3  por  hora 

2.500 

e) 

Peças  diversas,  válvulas, 
sobresalentes  etc 

1.500 

Custo  total  

35.250 

Despesas  Gerais,  Por  Ano 

Cr$ 

a) 

Juros,  8%  sôbre  a meta- 
de da  inversão 

1.410 

b) 

Impostos  e seguros,  2% 
sôbre  a metade  da  inver- 
são   

350 

c) 

Depreciação  do  conjunto, 
8 % sôbre  seu  custo  global 

2.820 

Total  

4.580 

3.  Despesas  de  Exploração  por 
Ano 

Cr$ 

a)  Custo  do  óleo  combustí- 


vel para  o motor  2.395 

b)  óleos  lubrificante  e ma- 
nutenção do  motor  e bom- 
ba (40%  do  valor  do  com- 
bustível)   960 


O 
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c)  Reparos  das  tubulações, 

acessórios  e aspersores 
(3%  do  valor  do  conjun- 
to)   

d)  Assistência  ao  motor  e 
à bomba,  1 hora  por  dia 

e)  Mão-de-obra  nas  mudan- 

ças de  posição  dos  ramais 
(2,5  homem/hora  por  ha 
e irrigação  


Total 


4.  Custo  anual  do  funciona- 
mento do  sistema : 


Despesas  Gerais 

Despesas  de  Exploração 


Cr$ 

755 

250 


1. 

800 

6. 

160 

Cr$ 

4 

.580 

6 

.160 

10 

.740 

Custo  da  irrigação  por  ha  e por  ano: 
10.740 

= Cr$  447,50 

24 

Observação  — A desfavorável  altura 
manométrica  da  instalação  que  vai  to- 


mar a água  a 25  metros  de  profundida- 
de, obriga  o emprêgo  de  motor  de  30  HP 
e encarece  bastante  o bombeamento. 
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LEVANTAMENTO 

AEROFOTOGRAMÉTRICO  DO  USO 
ATUAL  DA  TERRA, 
PARTICULARMENTE  PARA  A 
CULTURA  DA  CANA-DE-ACÚCAR 
NA  REGIÃO  NORTE  FLUMINENSE 


Trabalho  elaborado  pela  FUNDENOR  — ITALCONSULT-LATINOCONSULT 


A Fundação  Norte  Fluminense  de  Desenvolvimento  Regional 
— Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  assessorada  por  uma  missão 
de  assistência  técnica  italiana,  está  desenvolvendo  há  mais  de  dois 
anos  uma  intensa  atividade  de  estudo  e promoção  técnica  no  setor 
agropecuário  da  Região,  integrando  os  14  Municípios,  de: 

— Campos, 

— Conceição  de  Macabú, 

— Macaé, 

— São  João  da  Barra, 

— Bom  Jesus  do  Itabapoana, 

— Cambuci, 

— Itaperuna, 

— Laje  do  Muriaé, 

— Miracema, 

— Natividade, 

— Porsiúncula, 

— Santo  Antônio  de  Pádua, 

— Itaocara,  e 
— São  Fidélis, 

para  uma  superfície  geográfica  de  1 . 450 . 000  ha  e uma  popula- 
ção de  725.000  habitantes. 


(1)  Dados  atualizados  com  a fotointerpretação  e valores  calculados  pela  FUNDENOR 
para  1969/70. 
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As  atividades  agrícolas  predominantes  na  Região  são: 

— cana-de-açúcar 

168 . 850  ha  produção  de  5.000. 000  de  t/ano,  e um  valor 
de  produção  de  Cr$  105.190. 000  (1970) 

— pecuária 

854 . 600  ha  de  pastagens,  700 . 000  cabeças  e um  valor  de 
produção  de  Cr$  85 . 280 . 000. ( 1 ) 

Os  dados  estatísticos  disponíveis  sôbre  o uso  atual  da  terra, 
produtividade,  e condições  morfológicas,  eram,  em  1969,  não  atua- 
lizados e também  errados . 

Tornou-se  imprescindível,  portanto,  efetuar  um  levantamento 
específico  analisando  a superfície  por  meio  da  fotointerpretação, 
integrada  por  pesquisas  de  campo,  especialmente  para  as  principais 
culturas.  Articulou-se  o levantamento  da  seguinte  maneira: 

— reconhecimento  preliminar  de  campo; 

— fotointerpretação  estereoscópica  da  série  fotográfica  exis- 
tente em  escala  1:60.000  (1966); (2) 

— mapeamento  em  escala  1:50.000; 

— controle  de  campo; 

— medição  planimétrica  das  áreas. 

Para  o mapeamento  foi  adotada  uma  subdivisão  em  classes  e 
subclasses  finalizada  aos  objetivos  do  estudo. 

As  culturas  mais  importantes  e as  áreas  de  maior  expressão 
geográfica  constituíram  8 classes  (de  0 a 7)  . 

As  classes  2,  3,  e 4 (culturas  principais)  foram  subdivididas 
em  5 subclasses  em  função  da  declividade,  considerando-se  êsse 
fator  como  o mais  importante  em  limitar  a produção  agrícola  e a 
exploração  pastoril.  ( 2 ) 

O valor  da  declividade  foi  assim  definido  nas  classes : 

— plano  ou  levemente  ondulado:  de  0 a 5% ; 

— ondulado:  de  5 a 25%; 

— fortemente  ondulado:  de  25  a 70%; 

— montanhoso:  de  70  a 100%; 

— escarpado:  mais  de  100%  (só  para  matas). 

Na  área  de  cultivo  da  cana-de-açúcar  foi  efetuada  uma  pesqui- 
sa de  campo  para  amostragem,  com  o fito  de  obter  as  percentagens 
de  áreas  produtivas,  não  identificáveis  por  fotointerpretação  como: 

~(2)  Fornecida  pela  Diretoria  do  Serviço  Geográfico  — Seçào  de  Fotografia  e Aero- 

tofogrametria  do  I.B.G. 
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— áreas  de  serviço; 

— asseiros; 

— estradas  de  fazenda; 

e outras  pequenas  áreas  com  destinação  diferente  da  cultura  a se- 
rem subtraídas  para  obter-se  dentro  de  cada  unidade  de  mapea- 
mento as  áreas  líquidas  cultivadas. 

Ultimado  o trabalho  de  mapeamento  em  escala  1:50. 000  efe- 
tuou-se as  medições  das  superfícies  das  classes  e subclasses  relacio- 
nadas às  quatro  zonas  típicas  da  Região  (Restinga,  Baixada,  Tabu- 
leiros e Interior)  e a cada  Município. 

Efetuou-se  depois  uma  série  de  pesquisas  generalizadas  sôbre 
a produtividade  da  cultura,  que  possibilitou  obter  valores  imputá- 
veis a cada  um  dos  15  grupos  resultantes  da  combinação  das  clas- 
ses, subclasses  e zonas  típicas . 

A produtividade  foi  também  verificada  em  base  a dados  obti- 
dos em  193  fazendas  canavieiras;(3)  e além  disso,  em  145  cana- 
viais, procedeu-se  à medição  topográfica  da  área  e ao  controle  do 
pêso  da  produção  das  duas  safras;  (4)  dispõe-se,  porém,  de  235 
valores  de  produtividade  diretamente  medidos. 

Foi  também  determinado  o valor  da  produção  da  cana-de- 
açúcar  e a avaliação  da  mão-de-obra  absorvida  na  lavoura,  em  base 
aos  dados  acima  indicados,  para  cada  Município . 

A análise  de  cada  situação  tem  permitido  individualizar  as 
áreas  marginais  para  a cultura  da  cana-de-açúcar,  e as  possibilida- 
des de  introdução  ou  de  incremento  da  mecanização,  que  òbviamen- 
te  resulta  condicionada  do  fator  declividade . 

Um  levantamento  suplementar  em  cada  Município  possibili- 
tou estabelecer  o percentual  de  cana  destinada  à indústria  açuca- 
reira e à destilação . 

Os  dados  obtidos  por  esta  metodologia  têm  uma  aproximação 
muito  elevada . Êste  levantamento  permitiu  à FUNDENOR  dispor 
dos  elementos  indispensáveis  para  uma  análise  técnico-econômica 
básica  da  situação  e formular  o programa  de  máximo  desenvolvi- 
mento da  cultura  canavieira  no  Norte  Fluminense. 


(3)  O levantamento  foi  efetuado  em  230  fazendas  de  fornecedores  e de  usina;  37 
destas  foram  excluídas  por  incompetência  ou  erros. 

(4)  Para  a terceira  safra  o contrai e está  sendo  efetuado. 
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ANÁLISE  DA  SITUAÇÃO  ATUAL 
DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  NA 
ZONA  DA  MATA  DE 
MINAS  GERAIS 


Trabalho  apresentado  pelo  Engenheiro  agronô- 
mo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Alfredo 
de  Pádua  Fortuna,  à Comissão  1 — Agricultura, 
Pecuária  e Reflor estamento  do  Simpósio  de  De- 
senvolvimento da  Zona  da  Mata,  realizado  em 
Viçosa,  Estado  de  Minas  Gerais,  no  período  de 
16  a 18  de  setembro  de  1971. 


A lavoura  canavieira  é atividade 
econômica  tradicional  da  zona  da  mata 
e situa-se  nos  Municípios  de  Ponte  No- 
va, Visconde  do  Rio  Branco,  Astolfo  Du- 
tra e Governador  Valadares. 

A região  possui  nove  (9)  usinas  com 
um  contingente  agrícola  de  796.259  to- 
neladas de  canas,  sendo  283 . 845  de  ca- 
nas próprias  e 512.414  de  fornecedores, 
que  lhe  possibilitou  fabricar  na  safra 
1970/71,  1.254.269  sacos  de  açúcar  cris- 
tal. 

Sob  o ponto  de  vista  agrícola  as  ter- 
ras da  zona  da  mata  se  prestam  para  a 
cultura  de  cana-de-açúcar,  mas  torna-se 
necessário  uma  série  de  providências  pa- 
ra melhorar  as  técnicas  de  preparo  do 
terreno,  plantio,  adubação  e conservação 
do  solo. 

De  um  modo  geral  a lavoura  acha-se 
localizada  em  terrenos  de  morro  e na  épo- 
ca das  chuvas  ela  é prejudicada  pelas 
erosões,  comprometendo  assim  o prepa- 
ro do  terreno  e os  tratos  culturais. 

O rendimento  agrícola  das  usinas,  ape- 
sar de  baixo,  é considerado  bem  melhor 
que  o dos  fornecedores,  visto  que  a la- 
voura é bem  preparada  e adubada,  isto 
não  acontecendo  com  êles,  pois  60%  dos 
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fornecedores  não  aduba  os  seus  canaviais 
alegando  o alto  custo  dos  fertilizantes  na 
praça . 

2 — REALIZAÇÕES  DOI.A.A.  NO 
SETOR  CANAVIEIRO 

a)  Assistência  técnica 

0 Setor  Técnico  Agronômico  de  Minas 
Gerais  tem  dado,  dentro  de  suas  possi- 
bilidades, assistência  técnica  às  usinas 
e fazendas  agrícolas,  levando  aos  usinei- 
ros  e fornecedores  os  métodos  racionais 
de  preparo  do  solo,  plantio,  fórmulas  de 
adubação  e combate  às  pragas  e molés- 
tias. 

b)  Canvpos  de  cooperação 

Com  o objetivo  de  multiplicar  e difun- 
dir entre  os  fornecedores  de  canas,  as 
novas  e melhores  variedades,  o S.T.A. 
vem  mantendo  vários  campos  de  coope- 
ração conseguindo  grande  êxito . 

As  características  dos  campos  são  as 
seguintes: 

1 — Área  de  hum  (1)  hectare  para 
fornecedor  e dois  (2)  para  usinas; 
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II  — Plantio  de  duas  (2)  variedades 
de  canas,  devidamente  tratadas  contra 
o “raquitismo  das  soqueiras”  e resisten- 
tes ao  “carvão”,  tendo  em  vista  os  tes- 
tes de  laboratório  realizados  na  Univer- 
sidade Federal  de  Viçosa; 

III  — Tratamento  dos  toletes  com  fun- 
gicidas para  evitar  o ataque  do  cupim; 

IV  — Adubação  com  N-P-K,  conforme 
a análise  prévia  das  terras; 

V — Tratamento  de  pré-emergência 
com  herbicidas  nos  sulcos  para  evitar  o 
crescimento  de  ervas  daninhas; 

VI  — Realização  de  tratos  culturais 
utilizando  o aradinho  nos  bancos  entre 
as  fileiras  de  cana  para  eliminar  o mato 
na  parte  não  tratada  com  herbicida; 

VII  — Assistência  técnica  até  a co- 
lheita, com  realização  do  “rouguing”  pa- 
ra eliminar  touceiras  possivelmente  ata- 
cadas pelo  “mosaico”. 

As  sementes,  adubos,  fungicidas,  inse- 
ticidas e herbicidas  são  fornecidas,  gra- 
tuitamente, pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  correndo  por  conta  dos  inte- 
ressados o preparo  do  terreno,  plantio, 
tratos  culturais  e colheita. 

Efetuado  o corte,  os  fornecedores  já 
poderão  dispor  de  olhaduras  sadias  e se- 
lecionadas para  multiplicação  na  sua 
própria  fazenda. 

Nas  usinas  ocorre  a mesma  coisa,  pois 
com  uma  área  de  dois  (2)  hectares  os 
usineiros  obterão  cêrca  de  200  toneladas 
de  olhaduras  sadias  e de  boa  qualidade 
para  multiplicação  nos  seus  terrenos. 

Por  aí  verifica-se  a vantagem  dos  cam- 
pos de  cooperação,  pois  o interessado 
além  de  contar  com  assistência  técnica 
na  sua  fazenda,  terá  o seu  parque  cana- 
vieiro  bastante  melhorado. 

Dentro  das  possibilidades  da  Divisão 
de  Assistência  à Produção  do  I. A. A.,  es- 
tão sendo  instalados  5 a 6 campos  de 
cooperação  por  ano,  e,  com  essa  provi- 
dência, já  foram  beneficiadas  mais  de  40 
fazendas,  espalhadas  nos  municípios  de 
Ponte  Nova,  Visconde  do  Rio  Branco, 
Barra  Longa,  Raul  Soares  e outros. 

A média  do  rendimento  agrícola  do 
Estado  é de  quarenta  (40)  toneladas  por 
hectare.  Com  a instalação  dos  campos 
de  cooperação,  essa  média  melhorou  bas- 
tante, pois  temos  conseguido  até  80  to- 
neladas por  hectare  em  terrenos  de  vár- 
zea. 


Nos  terrenos  de  morro  da  zona  da  ma- 
ta, o rendimento  agrícola  tem  sido  bem 
melhorado  com  olhaduras  oriundas  dos 
campos  de  cooperação. 

c)  Experimentos  de  competição  de  va- 
riedades 

Os  experimentos  de  competição  de  va- 
riedades têm  por  finalidade  observar- 
lhes  o comportamento  com  relação  ao 
clima,  solo  e topografia,  bem  como  a ri- 
queza em  sacarose  e rendimento  agríco- 
la e industrial. 

Com  sementes  procedentes  da  Estação 
Experimental  de  Campos,  Estado  do  Rio, 
foram  instalados  dois  (2)  experimentos 
na  zona  da  mata,  sendo  um  na  Usina 
Paraíso,  no  Município  de  Astolfo  Dutra, 
e o outro  na  Fazenda  São  João  localiza- 
da no  Município  de  Ponte  Nova. 

Nessas  experiências,  as  canas  foram 
analisadas  com  a idade  de  12  e 18  meses, 
na  impossibilidade  de  serem  analisadas 
de  2 em  2 meses  devido  a grande  distân- 
cia entre  as  fazendas  e o laboratório  da 
Destilaria  Central  “Leonardo  Truda”  on- 
de foram  realizadas  as  respectivas  análi- 
ses. Mesmo  assim,  com  os  resultados 
analíticos  obtidos,  podemos  observar  o 
crescimento  das  canas  e o rendimento 
agrícola  por  hectare  pelas  colheitas  rea- 
lizadas . 

Infelizmente,  as  nossas  experiências 
foram  suspensas  exclusivamente  por  fal- 
ta de  um  laboratório  de  análise  em  Pon- 
te Nova. 

d)  Introdução  de  novas  variedades  e 
quarentenas 

A aquisição  de  novas  variedades  con- 
tinua um  problema  sério  para  a região 
da  zona  da  mata.  A CB  45-3,  altamente 
suscetível  ao  “carvão”  está  liderando  o 
plantio  porque  ainda  não  encontramos 
uma  variedade  que  a substitua  com  efi- 
ciência e vantagem,  pois  trata-se  de  uma 
cana  rústica,  produtiva  e de  bom  ren- 
dimento industrial. 

A aquisição  de  sementes  sempre  traz, 
devido  o transporte  em  conjunto,  perigo 
de  pragas  e doenças  que  eventualmente 
as  acompanham.  Assim  é,  que  tôda  zo- 
na canavieira  deveria  ter  um  centro  de 
pesquisa,  no  qual  se  promoveria  o me- 
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lhoramento  genético  da  cana,  criando 
suas  próprias  variedades  comerciais.  Mas, 
na  impossibilidade  disso  ser  feito,  torna- 
se  conveniente  introduzir  material  de 
outras  estações  de  criação,  e,  a partir 
daí,  promover  a triageni  e seleção,  esco- 
lhendo-se aquelas  que  podem  ser  consi- 
deradas comerciais. 

A introdução  se  reveste  de  uma  série 
de  cuidados  fitossanitários,  principal- 
mente do  país  recebedor  do  material; 
inicialmente,  o mesmo  tem  que  ser  tra- 
tado tèrmicamente  e em  seguida  mergu- 
lhado numa  solução  contendo  inseticida, 
e fungicida.  Finalmente,  deve  passar  por 
um  exame  meticuloso,  para  ser  verifica- 
da a possibilidade  de  ter  escapado  com 
vida  algum  patógeno  ou  inseto.  Os  to- 
letes  devem  ser  plantados  em  “casa  de 
vidro”,  própria  para  “quarentena”,  na 
qual  se  impede  a saída  de  qualquer  in- 
seto introduzido  juntamente  com  o ma- 
terial importado . A “quarentena”  permi- 
te que  as  sementes  importadas  fiquem 
em  observação  durante  certo  tempo,  ou 
seja  no  primeiro  e segundo  corte,  para 
serem  liberadas,  se  não  fôr  encontrado 
nada  de  anormal. 

A propósito  do  assunto,  o Setor  Técni- 
co Agronômico  do  I.A.A.  de  Minas  Ge- 
rais, expediu  circular  às  usinas  e entida- 
des de  classe,  no  sentido  de  alertar  a pos- 
sibilidade do  risco  proporcionado  pela 
introdução  de  novas  variedades  de  cana 
no  Estado.  Eis  na  íntegra  a circular  dis- 
tribuída, em  princípio  do  mês  de  junho 
de  1968: 

“Em  virtude  do  risco  permanente  da 
introdução  de  pragas  e moléstias  não 
existentes  na  região,  vindas  em  toletes  de 
canas  importadas  de  outros  estados  e 
países,  o Serviço  Técnico  Agronômico  do 
I.A.A. , em  colaboração  com  a Comissão 
Coordenadora  da  Defesa  da  Lavoura  Ca- 
navieira de  Minas  Gerais,  vem  tomando 
medidas  de  precaução  na  entrada  de  no- 
vas variedades  de  canas  no  Estado. 

Assim  sendo,  resolvemos  plantar  em 
“quarentena”  as  variedades  importadas 
tanto  do  Brasil  como  do  exterior,  na  Uni- 
versidade Federal  de  Viçosa  e no  Insti- 
tuto de  Pesquisas  e Experimentação 
Agrícolas  Centro  Oeste  de  Sete  Lagoas. 

Depois  de  nossas  observações  e testes 
de  laboratório  é que  as  variedades  serão 
liberadas  para  multiplicação  e posterior 
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distribuição  aos  usineiros  e fornecedores 
de  canas. 

Esclarecemos  a V.Sa.  que  se  acham 
sob  a nossa  observação  as  variedades 
abaixo  relacionadas,  e,  no  momento 
oportuno,  lhe  comunicaremos  as  ideais 
para  plantio  de  sua  região. 

Trata-se  de  um  trabalho  demorado, 
porém  com  paciência  e boa  vontade,  che- 
garemos à meta  final  em  benefício  da- 
queles que  cultivam  cana  de  açúcar. 

Diante  do  exposto,  solicitamos  as  pro- 
vidências de  V.Sa.,  para  que  a introdu- 
ção de  uma  variedade  na  sua  usina,  seja 
feita  por  intermédio  dêste  Serviço,  que 
lhe  fornecerá  toletes  de  canas  sadios, 
produtivos  e de  alto  teor  em  sacarose. 

Variedades  em  observação:  CB  61-22, 
CB  61-81,  CB  60-9,  CB  61-13,  CB  61-73  e 
CO  775”. 

Conseguimos  na  Estação  Experimen- 
tal de  Campos,  as  variedades  da  série 
CB  60,  61,  62  e 63,  que  foram  plantadas 
em  “quarentena”  no  IPEACO,  Universi- 
dade Federal  de  Viçosa  e Fazenda  Escola 
de  Ponte  Nova,  sob  orientação  dos  enge- 
nheiros agrônomos  Adelson  Fonseca, 
João  Cruz  e Márcio  Vieira  Martins,  res- 
pectivamente . 

Encontram-se  em  observações  32  varie- 
dades de  canas  que  serão  futuramente 
testadas  nos  laboratórios  da  Universida- 
de Federal  de  Viçosa. 

e)  Combate  às  pragas  e moléstias 

De  um  modo  geral  o estado  fitossani- 
tário  da  lavoura  é considerado  bom. 
Constatamos  focos  de  Tomaspis  Indica- 
ta  (Mahanarva)  e Tomaspis  Liturata 
em  alguns  canaviais,  sem  entretanto  cau- 
sar prejuízos  de  grande  monta.  Usamos 
para  combate,  polvilhamento  com  aldrin 
a 2,5%  e dimecron-50  na  dosagem  de 
100  cc,  para  100  litros  d’água,  obtendo  o 
extermínio  da  praga. 

Sôbre  moléstias,  verificamos  freqüen- 
temente  a presença  do  “mosaico”,  “ra- 
quitismo das  soqueiras”  e “carvão”;  sen- 
do esta  última  observada  no  Município 
de  Visconde  do  Rio  Branco  e parte  dos 
canaviais  de  Ponte  Nova. 

O problema  do  “mosaico”  está  sendo 
resolvido  com  os  trabalhos  do  “rou- 
guing”  que  vêm  obtendo  grande  êxito 
nas  usinas  e fazendas. 
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O “raquitismo  das  soqueiras”  já  está 
sendo  solucionado  com  o tratamento  dos 
toletes  em  água  quente,  durante  duas 
(2)  horas  a 50°  C. 

Estão  aparelhadas  para  realizar  esta 
operação  a Fazenda  Escola  de  Ponte  No- 
va, Universidade  Federal  de  Viçosa  e as 
Usinas  Jatiboca  e Ana  Florência. 

Quanto  ao  “carvão”,  infelizmente  te- 
mos constatado  que  a moléstia  vem  se 
alastrando  nos  canaviais  do  Município 
de  Visconde  do  Rio  Branco  e com  menor 
frequência  em  Ponte  Nova.  Como  pro- 
vidência efetiva,  estamos  aconselhando  a 
erradicação  das  touceiras  doentes  até  que 
nos  apareçam  variedades  resistentes. 

f)  Pluviometria 

O Estado  possui  quatorze  (14)  postos 
pluviométricos  controlados  pelo  Setor 
Técnico  Agronômico  do  I.A.A.  que  nos 
permitem  coletar  dados  de  várias  usinas 
para  auxiliar  as  estimativas  de  safras. 

Na  zona  da  mata  existem  sete  (7) 
pluviômetros  em  pleno  funcionamento, 
cujos  dados  são  úteis  para  as  usinas  e 
para  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Tratando-se  de  um  serviço  de  real  im- 
portância já  solicitamos  ao  Diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção  que 
nos  sejam  remetidos  nove  (9)  pluviomê- 
tros  tipo  “Ville  de  Paris”  para  serem 
instalados  em  outras  regiões  do  Estado. 

g)  Curso  de  Análise  de  Canas 

Em  colaboração  com  a Universidade 
Federal  de  Viçosa,  realizamos  um  Curso 
de  Aperfeiçoamento  e Fiscalização  de 
Análise  de  Cana,  com  o objetivo  de  pre- 
parar pessoas  capazes  de  fiscalizar  as 
análises  junto  às  usinas,  tendo  em  vista 
o pagamento  de  canas  com  base  no  teor 
de  sacarose  e índice  de  pureza. 

0 curso  em  aprêço  obteve  bons  resul- 
tados e constou  da  seguinte  matéria: 

1 — Sistema  de  pagamento  de  cana 
(teórica) . Organização  do  laboratório 
açucareiro,  aparelhos  e reagentes  (prá- 
tica); 

II  — Uniformização  dos  métodos  de 
análises  nas  usinas  de  açúcar . Coleta  de 
amostras  e a sua  conservação,  composi- 
ção do  colmo  da  cana  de  açúcar  (teóri- 
ca) . Preparo  dos  reagentes  (prática) ; 


III  — Matéria  sêca:  definição,  méto- 
dos gerais  e específicos  de  determinação. 
Areometria,  Refratometria  e Gravime- 
tria (teórica) . Determinação  do  brix  em 
caldo  de  cana  (prática); 

IV  — Sacarimetria  ótica:  princípios 
gerais.  Escalas  polarimétricas . Instru- 
mental utilizado:  Descrição  e funciona- 
mento; Aferição  (teórica) . Determina- 
ção do  pol  da  cana  (prática) ; 

V — Sacarimetria  ótica:  substâncias 
interferentes.  Influência  da  temperatu- 
ra . Erros  (teórica) . Determinação  do 
pol  do  caldo  da  cana; 

VI  — Determinação  dos  açúcares  re- 
dutores em  caldo  de  cana  (prática); 

VII  — Açúcares  redutores:  princípios 
de  óxido-redumetria . Métodos  específi- 
cos de  determinação  (teórica) . Coleta 
de  amostras  no  campo . Preparo  das 
amostras  e determinação  tecnológicas 
com  vistas  ao  julgamento  da  maturação 
e do  estado  de  sanidade  do  canavial 
(prática) ; 

VIII  — Fibra  e umidade  da  cana . Ma- 
turação: generalidade  e critérios  de  jul- 
gamento (teórica); 

IX  — Açúcar  provável.  Dedução  de 
fórmulas  e aplicabilidade.  Amostragem 
nos  veículos,  preparo  de  amostras  e de- 
terminação tecnológicas  visando  a fisca- 
lização da  Lei  n.°  4.870,  de  1-12-65  (prá- 
tica) ; 

X — Avaliação  do  aprendizado:  argui- 
ção escritâ. 

O curso  em  aprêço  foi  ministrado  pelos 
Professores  Geraldo  Luís  Pinto  e Joani- 
to  Campos  Júnior  sem  ônus  para  o I.A.A. 

Esperamos  que  a Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  realize  outros  cursos  dessa  na- 
tureza a fim  de  preparar  outros  candi- 
datos para  acompanhar  as  análises  nas 
usinas . 

3 — PROBLEMAS  FITOSSANITÁRIOS 
DA  LAVOURA 

Com  exceção  de  Visconde  do  Rio  Bran- 
co, a lavoura  canavieira  dos  demais  mu- 
nicípios da  zona  da  mata  apresenta-se 
em  boas  condições  de  sanidade.  Em  Vis- 
conde do  Rio  Branco  constatou-se  em 
1963  a presença  do  “carvão”  que  vem  se 
espalhando  por  quase  todos  os  canaviais 
do  município. 
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O “carvão”  é uma  moléstia  grave,  cau- 
sada por  fungo  que  se  multiplica  por 
meio  de  sementes  ou  esporos  encontra- 
dos no  “chicote”.  O esporo  é levado  pelo 
vento  ou  chuva,  cai  sôbre  uma  gema  de 
cana,  nela  penetra,  indo  desenvolver-se 
quando  a cana  começa  a brotar 

Um  dos  sintomas  típicos  na  identifi- 
cação da  doença  é o aparecimento  de  um 
“chicote”  coberto  de  um  pó  prêto  onde 
deveriam  surgir  as  folhas.  Êsse  “chico- 
te” tem  a grossura  aproximada  de  um 
lápis  e cresce  bastante  até  tocar  no  solo. 
As  touceiras  atacadas  ficam  finas,  asse- 
melhando-se às  touceiras  de  capim-Jara- 
guá. 

As  variedades  mais  atacadas  pelo  mo- 
léstia são  as  CB  45-3  e CO  3x  que  pre- 
cisam ser  destruídas  para  evitar  que  o 
parasita  nelas  se  multiplique  ràpidamen- 
te,  passando  a atacar  as  variedades  re- 
sistentes como  sejam  as  CB  41-76  CO 
419  e CB  40-69. 

Urge,  portanto,  a criação  de  uma  Co- 
missão de  Controle  do  Carvão  da  Cana, 
a exemplo  do  que  foi  feito  em  São  Paulo . 

A Comissão  deverá  ser  integrada  por 
representantes  da  Secretaria  da  Agricul- 
tura do  Estado  de  Minas  Gerais,  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Universidade  Fe- 
deral de  Viçosa,  dos  usineiros  e dos  for- 
necedores de  cana. 

4  — PESQUISAS  E COMPORTAMENTO 
DAS  VARIEDADES 

Muito  pouco  existe  em  relação  à pes- 
quisa em  cana-de-açúcar  no  Estado.  O 
que  temos  deve-se  ao  S.T.A.  que  vem 
fazendo  algumas  experiências  sôbre  o 
comportamento  de  variedades  na  Fazen- 
da Escola  de  Ponte  Nova,  EPEACO  de 
Sete  Lagoas  e Universidade  Federal  de 
Viçosa. 

É mistér,  portanto,  que  sejam  toma- 
das medidas  concretas  que  possam  abre- 
viar a adoção  de  novas  práticas  culturais 
pelos  produtores  de  cana,  que  se  tradu- 
zam em  aumento  de  produtividade.  Há 
também  uma  necessidade  bastante  sen- 
tida de  maior  desenvolvimento  da  pes- 
quisa aplicada,  com  um  acompanhamen- 
to mais  intensivo  e sistemático  de  pes- 
soal especializado. 

A Universidade  Federal  de  Viçosa  está 
aparelhada,  através  de  seus  técnicos,  pa- 
ra suprir  estas  necessidades,  levando  os 


resultados  comprovados  aos  produtores 
de  açúcar  da  região. 

5  — FAZENDA  ESCOLA 

Anteriormente  existia  um  convênio 
entre  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e a Secretaria  da  Agricultura  do  Estado 
para  custeio  dos  trabalhos  experimentais 
na  antiga  Subestação  Experimental  de 
Cana  de  Ponte  Nova,  que  funcionou  pre- 
càriamente,  devido  ao  atraso  verificado 
nos  recebimentos  das  verbas  do  Estado. 

Seria  de  grande  proveito  que  o I.A.A: 
consignasse  no  orçamento  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção,  uma  subvenção 
anual  para  aquela  Entidade,  a título  de 
auxílio,  a fim  de  que  a mesma  amplie 
os  seus  experimentos,  plante  maior 
quantidade  de  variedades  e promova  en- 
saios de  germinação,  curvas  de  matura- 
ção, pesquisas  e outros  trabalhos  rela- 
cionados com  a cultura  canavieira . 

Recentemente,  a Subestação  Experi- 
mental de  Ponte  Nova  foi  transformada 
em  Fazenda  Escola,  de  propriedade  do 
Govêrno  Estadual  e possui  um  engenhei- 
ro agrônomo  da  Secretaria  da  Agricul- 
tura, que  vem  conduzindo  com  eficiên- 
cia os  seus  trabalhos  e tem  cooperado 
com  o Setor  Técnico  Agronômico  do 
I.A.A. , distribuindo  mudas  sadias  e se- 
lecionadas para  plantio  nas  usinas  e fa- 
zendas . 

6 — LABORATÓRIO  DE  ANÁLISE 

O laboratório  da  Fazenda  Escola  de 
Ponte  Nova  ainda  não  foi  concluído.  A 
Secretaria  da  Agricultura  financiou  a 
construção  do  prédio,  que,  agora  carece 
de  acabamento.  O material  de  labora- 
tório foi  doado  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  faltando,  no  entanto,  um  po- 
larímetro . 

Assim  sendo,  torna-se  necessário  uma 
conjugação  de  esforços' por  parte  do  Go- 
vêrno Estadual  e do  I.A.A.  no  sentido 
da  conclusão  do  prédio  e aquisição  do 
polarímetro,  para  que  o laboratório  ve- 
nha a funcionar,  pois  não  podemos  fa- 
zer pesquisas  e experimentos  sem  análi- 
ses das  canas. 

7 — ESTUFA  PARA  QUARENTENA 

Devido  ao  surto  de  “carvão”  surgido 
na  região,  torna-se  conveniente  a intro- 
dução no  Estado  de  variedades  resisten- 
tes a essa  terrível  moléstia. 
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Para  plantio  das  variedades  importa- 
das e realização  de  testes  principais,  ur- 
ge a construção  de  uma  “casa  de  vidro” 
(estufa),  na  Fazenda  Escola  de  Ponte 
Nova,  a exemplo  daquela  que  o I.A.A. 
instalou  na  Estação  Experimental  de 
Campos . 

Sugerimos  a instalação  da  estufa  na 
Fazenda  Escola  de  Ponte  Nova,  porque 
a maioria  dos  experimentos  do  I.A.A. 
funciona  na  aludida  Fazenda,  possibili- 
tando a realização  de  novas  “quarente- 
nas” para  testar  as  variedades  introdu- 
zidas. 

8 — SUGESTÕES 

Para  melhoria  do  parque  canavieiro 
da  zona  da  mata  de  Minas  Gerais,  su- 
gerimos que  sejam  adotadas  as  seguin- 
tes providências: 

a)  Assinatura  de  um  Convênio  entre 
o Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais, 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Univer- 
sidade Federal  de  Viçosa  e Entidades  de 
Classe  de  Usineiros  e Fornecedores  de 
Cana  para  o combate  do  “carvão  da  ca- 
na” . A comissão  de  controle  do  “carvão” 
poderá  ser  integrada  por  um  represen- 
tante da  Secretaria  da  Agricultura  do  Es- 
tado, um  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  um  da  Universidade  Federal  de 
Viçosa  e de  dois  representantes  de  pro- 
dutores, sendo  um  dos  usineiros  e outro 
dos  fornecedores  de  cana; 

b)  Ajuda  financeira  à Fazenda  Esco- 
la de  Ponte  Nova  para  conclusão  do  pré- 


dio destinado  ao  laboratório,  construção 
de  uma  “casa  de  vidro”  para  “quarente- 
nas” e aquisição  de  um  polarímetro; 

c)  Entendimento  com  a direção  da 
Universidade  Federal  de  Viçosa  no  sen- 
tido de  obter  colaboração  dos  técnicos  e 
consentimento  para  usar  as  “casas  de 
vidro”  lá  existentes  no  plantio  de  semen- 
tes para  “quarentenas”; 

d)  Efetuar  contato  com  o Diretor  da 
ACAR  no  sentido  de  obter  colaboração 
dos  agrônomos  daquele  órgão  na  instala- 
ção de  campos  de  cooperação,  experimen- 
tos de  competição  de  variedades,  experi- 
mentos de  adubação,  curvas  de  matura- 
ção, etc.,  uma  vez  que  os  referidos  téc- 
nicos se  preocupam  mais  no  momento 
com  a lavoura  canavieira; 

e)  Manter  conversações  com  os  diri- 
gentes do  Fomento  Agrícola  do  Minis- 
tério da  Agricultura  em  Belo  Horizonte, 
solicitando  a colaboração  dos  agrônomos 
da  Defesa  Sanitária  Vegetal  no  comba- 
te ao  “carvão”. 

São  essas  as  considerações  que  julga- 
mos oportuno  apresentar  em  nome  do 
Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução e do  Sr.  Delegado  Regional  em 
Minas  Gerais,  acrescentando  ainda  que 
o I.A.A.  estará  sempre  presente,  como 
aliás  sempre  estêve  na  conceituação,  de- 
finição e solução  dos  problemas  ligados 
diretamente  à agroindústria  açucareira 
do  Estado,  especialmente  no  que  se  re- 
fere ao  desenvolvimento  da  Zona  da 
Mata. 

Belo  Horizonte,  8 de  setembro  de  1971 

ALFREDO  DE  PÁDUA  FORTUNA 
Eng.°  Agrônomo  do  I.A.A. 
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USO  DA  TERRA  AGRICULTÁVEL 


ROMOLO  C AVI  NA* 


1 . APROPRIAÇÃO  DA  TERRA 
— É princípio  conhecido  que  uma  po- 
pulação se  instala  em  uma  dada  área 
geográfica  e dela  espera  tirar  sua  sub- 
sistência . 

De  conformidade  com  o estágio  de 
evolução  do  grupo  surgem  instituições 
destinadas  a normalizar  usos  e costu- 
mes no  plano  econômico,  social,  jurídi- 
co, moral,  etc.  e dentre  tais  princípios 
surgem  as  relações  homem/ terra. 

A terra  começa  a ser  usada,  de  um 
modo  geral  sem  relação  de  posse  pre- 
ferindo-se um  processo  extrativo,  seja 
para  obter  produto  vegetal,  como  ani- 
mal ou  ainda  mineral . Algumas  vêzes 
a produção  obtida  é de  matérias  pri- 
mas, em  outras  dão  lugar  a transfor- 
mações diversas. 

Muitas  vêzes  antes  ou  junto  a essas 
atividades  extrativistas  surge  uma  agri- 
cultura dando  estabilidade  maior  a gru- 
pos populacionais,  agora  com  certo  re- 
lacionamento de  posse,  com  o objetivo 
principal  de  fornecer  alimentos,  em  ou- 
tros casos  também  destinando-se  à ex- 
portação . 

Normalmente  o extrativismo  dá  ati- 
vidade a pequena  população  e um  tan- 
to instável.  Já  a atividade  agrícola 
prende  mais  ao  lugar,  dá  maior  perma- 
nência, exige  maior  número  de  pes- 
soas . Por  sua  vez  a atividade  pecuá- 
ria exige  menos  gente  e mais  área, 
sendo  também  muito  estável . 

É certo  que  em  regiões  de  terra 


* Engenheiro-agrónomo. 


abundante  as  normas  agrícolas  e pe- 
cuárias se  baseiam  na  rotação  de  ter- 
ras, pois  que  recursos  e mão-de-obra 
sendo  geralmente  escassos  exigem  que 
o rendimento  seja  prccurado  com  o 
uso  de  novas  terras  ainda  naturalmen- 
te férteis,  o que  nesses  casos  é bem  pos- 
sível e é a fórmula  mais  econômica . 

2.  SISTEMAS  AGRÍCOLAS  — 
Essa  a situação  encontrada  pelo  govêr- 
no  português  na  ocupação  das  terras 
de  Santa  Cruz  onde  sobrava  terra  e 
faltavam  gente  e capitais  e assim  a 
opção  não  seria  pela  feitoria  comercial 
viável  na  índia,  como  não  foram  bem 
sucedidas  as  simples  bases  militares. 

Contra  a cobiça  de  piratas,  aventu- 
reiros e governos  era  preciso  defender 
o domínio  português  e a solução  esco- 
lhida foi  a implantação  de  uma  popu- 
lação crescente  e estabilizada  com  ade- 
quada atividade  econômica,  no  caso  a 
agricultura  aliada  ao  extrativismo  e à 
pecuária . 

Por  isso,  com  os  donatários  vieram 
plantas,  animais  e famílias  visando  a 
exploração  da  terra  pelo  uso  adequado 
com  a agricultura  e a pecuária,  sem  que 
se  desprezasse  o processo  extrativista . 

A estas  condições  tão  específicas  ou- 
tros detalhes  deverão  ser  acrescenta- 
dos, como  o sistema  escravagista  para 
o trabalho  agrícola,  os  transportes,  usos 
e costumes  da  época,  dando  início  a 
uma  estrutura  agrária  típica,  para  usar 
a terra  tropical . 

Para  os  europeus  de  então,  como  os 
de  hoje,  espanta  a possibilidade  da  ter- 
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ra  tropical  ser  usada  durante  o ano 
todo,  pois,  não  havendo  inverno,  exi- 
be-se o verde  das  folhas  continuamente. 

Ao  serem  encarados  em  conjunto, 
êsses  e mais  outros  detalhes,  resulta  a 
estrutura  agrária  que  se  montou  no 
Brasil  e está  em  funcionamento  e em 
evolução  agora  extremamente  acele- 
rada . 

3.  USO  DA  TERRA  AGRICUL- 
TÁVEL  — O uso  da  terra  agricultável 
no  Brasil,  tem,  esquemàticamente,  a 
seguinte  disposição: 

I — extrativismo  — onde  o papel 
da  Natureza  como  fator  da  produção 
prepondera  sobre  reduzidas  contribui- 
ções do  fator  trabalho  — em  tôdas  as 
suas  formas  — e do  fator  capital. 
Nesta  ordem  se  destacam  como  ativi- 
dades econômicas:  a caça,  a pesca,  a 
cata,  o garimpo,  a apanha  de  produtos 
vegetais  na  floresta:  e 

II  — agricultura  — onde  o papel 
da  Natureza  é relativamente  menor 
porque  aumenta  a contribuição  dos  fa- 
tores trabalho  e capital.  Trata-se  do 
uso  da  terra  agricultável  em  forma  bem 
mais  econômica  e se  divide  em  A)  — 
sistemas  agrícolas  e B)  — sistemas  pe- 
cuários. 

A — sistemas  agrícolas  — valem 
como  utilização  da  terra  em  têrmos  de 
pequena  lavoura  e grande  lavoura.  No 
primeiro  caso  as  alternativas  são: 

a)  rotação  de  terras  — sistema  de 
roças,  o mais  generalizado  pelo  mundo 
inteiro,  mostrando  que  o agricultor 
quer  aumentar  seu  lucro  à custa  do 
uso  de  terras  novas,  naturalmente  fér- 
teis; 

b)  rotação  de  culturas  — observa- 
do quando  a terra  mais  escassa  e o 
mercado  aceitando  maior  volume  e va- 
riedade de  produção,  exige  mais  racio- 
nal o caso  de  terra  disponível;  e 

c)  pequena  lavoura  mixta  — onde 
a terra  é aproveitada  ao  máximo  com 
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lavouras  e criações,  sob  regime  inten- 
sivo absorvendo  grande  quantidade  de 
trabalho  e de  capital . 

No  caso  de  grande  lavoura  chegamos 
a uma  redução  importante:  é a eviden- 
te tendência  à monocultura,  com  seus 
específicos  detalhes.  Dêste  medo  tor- 
nou-se brasileiro  o sistema  plantation 
conhecido  pelo  mundo  inteiro.  Neste 
grande  grupo  localizamos  a atividade 
agrícola  da  agroindústria  canavieira. 

. B — SISTEMAS  PECUÁRIOS 
— como  foi  comentado  em  outra  opor- 
tunidade a exploração  pecuária  no  Bra- 
sil, quando  passa  a empregar  mais  tra- 
balho, mais  capital,  tende  a especiali- 
zar-se regionalmente.  É o caso  da  pe- 
cuária de  leite  que  se  distribue  em  ba- 
cias em  tôrno  dos  mercados  consumi- 
dores; como  é o caso  da  pecuária  de 
corte  que  avança  pelo  interior  pro- 
curando terra  mais  ampla  e mais  ba- 
rata, fazendo-se  extensiva  nas  suas  ati- 
vidades. Aqui  se  deverão  acrescentar 
outras  criações  que  não  os  bovinos,  in- 
cluindo-se pequenos  animais  especial- 
mente as  aves. 

Êstes  sistemas  ou  formas  econômi- 
cas do  uso  da  terra,  das  plantas  e dos 
animais,  resultantes  do  conjunto  de 
normas  que  o criador  e o agricultor 
observam  em  uma  certa  árda  e num 
certo  período  histórico,  compreendem 
a maneira  de  preparar  o solo,  cultivá- 
lo,  usar  e renovar  sua  fertilidade,  bem 
como  explorar  os  animais,  ligando-se 
assim  o homem  à terra,  às  plantas,  aos 
animais  num  complexo  de  interações. 

É importante  notar  que  a ligação  do 
homem  à terra  poderá  ser  restrita  à es- 
pera produtiva  ou  poderá  ser  definiti- 
va . Neste  caso  o produtor  é,  ao  mesmo 
tempo,  o dono  da  terra,  o empresário. 

Em  se  tratando  de  pensar  em  têrmos 
de  política  e de  reforma  agrária,  é ne- 
cessário aqui  relembrar  que  o Brasil 
ainda  é a maior  reserva  de  terra  agri- 
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cultável  do  mundo  e em  função  de 
muitos  fatores,  êle  está  usando  a terra 
segundo  sistemas  possíveis  com  os  de- 
mais recursos  disponíveis  e que,  neste 
instante  histórico,  profundamente  de- 
senvolvimentista,  precisa  ser  renovado 
e já  está  sendo  atingido  por  inovações . 

Um  plano  que  interesse  ao  benefício 
da  classe  rural  incluirá  a mudança  do 
sistema  agrícola  existente  e,  então,  será 
necessário  levar  em  conta  a evolução 
do  sistema  existente,  indagando-se  co- 
mo e porque  se  chegou  a êle  e como  se 
resiste  em  mudá-lo . 

3 — RESISTÊNCIA  À MUDAN- 
ÇA — A característica  fundamental  de 
uma  sociedade  é o seu  dinamismo . Ne- 
nhuma sociedade,  normalmente,  deve 
parar,  embora  êste  ou  aquêle  setor,  esta 
ou  aquela  região  se  desenvolvam  em 
grau  diferente. 

No  caso  brasileiro,  evidentemente, 
dentro  do  complexo  continental  que  o 
caracteriza,  vamos  encontrar  regiões 
em  progresso  diferente  e,  dentro  de 
cada  região,  como  não  podia  deixar  de 
ser,  se  encontram  pólos  de  diferente 
progresso.  Lamentavelmente  o con- 
junto é limitado  e nos  dá  a posição  de 
subdesenvolvidos,  título  que  aprecia- 
mos mais  dizendo  em  desenvolvi- 
mento . 

Agora,  todavia,  há  que  mudar,  pois 
o desenvolvimento  econômico  de  um 
país  sempre  exige  profundas  alterações 
setoriais  e,  ao  mesmo  tempo,  globais. 

Por  outro  lado,  é preciso  não  esque- 
cer que  o desenvolvimento  econômico 
brasileiro  deverá  partir  da  agricultu- 
ra, porque  é ela  a forma  de  atividade 
da  metade  da  nossa  população  e a for- 
necedora de  quase  a totalidade  das 
nossas  divisas  no  mercado  interna- 
cional . 

Ao  mesmo  tempo,  não  caberá  es- 
quecer o fator  humano,  pois  que  o ho- 
mem é a peça  humana  da  imensa  e 


complicada  máquina  do  desenvolvi- 
mento econômico  em  qualquer  país, 
por  isso  e de  nenhuma  maneira  pode- 
rá ser  esquecido  em  qualquer  esque- 
ma destinado  a tirar  um  país  da  área 
de  subdesenvolvimento. 

São  indispensáveis  estudos  sociais, 
pesquisas,  observações  e conhecimen- 
to por  parte  das  equipes  de  desenvol- 
vimento, nas  quais  obrigatoriamente 
deverão  participar  econnomistas  rurais 
e sociólogos  rurais,  porque  conhecedo- 
res de  detalhes  específicos  para  expli- 
car situações,  orientar  programas,  fixar 
pontos  e definir  direções  para  os  pla- 
nos de  ação. 

Para  que  um  país  deixe  essa  área 
subdesenvolvida  e entre  firmemente 
em  fase  desenvolvimentista,  impõe-se 
numa  série  de  acontecimentos,  mais  ou 
menos  coordenados,  capazes  de  MU- 
DAR a estrutura  existente,  superando- 
se  os  padrões  tradicionais,  mas  a par- 
tir do  que  existe. 

A mudança  destinada  a executar  al- 
terações estruturais  precisará  enfren- 
tar problemas  da  ocupação  humana 
nos  diferentes  setores . A fôrça  do  tra- 
balho é menor  na  sua  eficiência,  ape- 
sar da  elevada  percentagem  da  popu- 
lação no  setor  primário,  isto  é,  na  agri- 
cultura brasileira. 

A passagem  para  o desenvolvimen- 
to terá  início,  òbviamente,  com  a ace- 
leração do  emprêgo  de  mais  gente  em 
setores  não  agrícolas.  Para  essa  re- 
construção da  economia  brasileira, 
como  um  todo,  é preciso  insistir,  como 
preliminar  e como  complemento,  ao 
mesmo  tempo,  que  se  produzem  mu- 
danças no  setor  agrícola. 

De  um  modo  geral,  no  caso  brasilei- 
ro, o setor  agrícola  tem,  no  momento, 
uma  procura  sensivelmente  mais  acen- 
tuada de  alimentos  de  sua  produção, 
aliada  a um  crescimento  lento  e até 
mesmo  a uma  parada  no  volume  pro- 
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duzido.  Êste  fato  se  prova  na  curva 
de  preços  dos  produtos  agrícolas. 

Mas,  o setor  agrícola  brasileiro  é o 
financiador  das  atividades  dos  demais 
setores.  Daí  será  preciso  considerar  o 
setor  agrícola  como  fundamental  na 
nossa  economia.  Comprova-se  a afir- 
mação com  o fato  de  que  os  setores  in- 
dustrial, de  serviços  públicos,  comer- 
cijaís  e de  transportes,  evoluem,  mas 
seus  preços  e sua  distribuição  tornam- 
se  limitantes  ao  progresso  da  agricul- 
tura, embora  feitos  à custa  dela. 

A partida  para  acelerar  o desenvol- 
vimentismo;  mais  racional  e mais  equi- 
librado, sem  exigir  maiores  sacrifícios, 
estará  em  dar-se  a devida  atenção  ao 
setor  agrícola,  muito  maior  da  que  vem 
sendo  dada  até  agora. 

A característica  fundamental  do  se- 
tor agrícola  brasileiro  é ser  capitalis- 
ta e depender  muito  do  meio  físico  — 
clima,  solo  e mais  agentes  naturais  — 
e também  de  mão-de-obra,  além  de  ter 
comercialização  muito  onerosa . 

São  conseqüências  dessa  caracteriza- 
ção uma  tecnologia  agrícola  limitada 
pela  estacionalidade  da  produção,  por 
um  número  elevado  de  pessoas  depen- 
dentes da  atividade  primária,  dispondo 
de  reduzidos  recursos  e oferecendo 
também  reduzido  resultado  por  ho- 
mem/hectare, face  à muito  elevada  di- 
ferença entre  o preço  ao  produtor  e o 
preço  ao  consumidor 

Os  estímulos  diretos  para  a melhoria 
do  rendimento  homem/ hectare  devem 
partir  da  comercialização  dos  produtos 
oferecidos  pelo  setor  agrícola.  Será 
preciso  que,  de  todo  cruzeiro  pago  pelo 
consumidor  de  produtos  agrícolas,  uma 
parte  bem  mais  razoável  chegue  ao 
produtor  e que  em  linhas  gerais  pre- 
sentemente está  em  ordem  de  30%  . 

Por  outro  lado,  o produtor  agrícola 
se  encontra  em  posição  injusta  peran- 
te os  demais,  visto  que  os  serviços  lhe 


chegam  muito  -diluídos,  quando  che- 
gam. 

É fácil  verificar-se  o desaparelha- 
mento  do  meio  rural:  faltam  a escola, 
o posto  médico,  a igreja,  a diversão,  o 
transporte,  a segurança . Do  que  o agri- 
cultor contribue  muito  pouco  o Estado 
lhe  devolve . 

Decorre,  então,  que  o S tatus  do  ho- 
mem rural,  face  às  demais  atividades,  é 
conferido  pela  propriedade  da  terra  e 
de  muita  terra . Como  êste  direito  con- 
fere poder  e é difícil  de  atingir,  a mas- 
sa rural  será  composta  de  poucos  do- 
nos da  terra,  quase  sempre  absenteístas 
e de  muitos  que  não  têm  terra,  mas  a 
cultivam  como  profissionais. 

Há  que  concluir,  assim,  que  a sim- 
ples re-distribuição  da  propriedade  da 
terra  também  não  será  a solução,  como 
se  sabe  de  experiência  mundial.  Ela 
é um  dos  muitos  aspectos  através  dos 
quais  a mudança  de  estrutura  poderá 
ser  alcançada. 

Isto  porque  os  muitos  numerosos  in- 
divíduos que  não  possuem  terra,  só 
possuem  a sua  capacidade  de  trabalho, 
já  afirmada  baixa  por  unidade  de  área. 
Daí  necessitarem  de  terra,  de  assistên- 
cia técnica,  de  financiamento  e de  me- 
lhor comercialização. 

A rutura  do  impasse  começaria  com 
um  aproveitamento  melhor  dessa  ca- 
pacidade de  trabalho.  Em  primeiro 
lugar  com  uma  mudança  técnica,  em 
segundo  lugar  com  uma  mudança  na 
comercialização . { 

Ao  serem  aplicadas,  concomitantes, 
as  providências  aceleradoras  dessas  mu- 
danças, teria  o produtor  agrícola  me- 
lhor paga  pelo  seu  trabalho  e,  eviden- 
temente, poderia  desejar,  pelo  menos, 
viver  melhor  na  terra  que  cultiva. 

Ao  serem  aplicadas  essas  providên- 
cias provocariam  um  mais  acentuado 
êxodo  para  as  cidades,  pelo  excedente 
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de  mão-de-obra  rural  e pela  procura 
dos  outros  setores . Nestes,  outras  pro- 
vidências, estumulantes  de  outras  ati- 
vidades, dariam  mais  empregos  e me- 
lhores salários  aos  que  viessem  do 
meio  rural.  Daí  maior  procura  de  ali- 
mentos, em  volume  e preços. 

Tôda  e qualquer  mudança  deve  im- 
por-se — em  primeiro  lugar  — a peça 
fundamental  da  estrutura,  que  é o 
próprio  homem . Assim  se  destaca  e se 
justifica  a importância  das  ciências 
econômicas  e sociais  para  as  tarefas 
de  mudança  para  o desenvolvimento. 

É preciso  conduzir  o homem,  é preciso 
capacitá-lo  a deixar  os  padrões  tradi- 
cionais e a enfrentar  os  novos . 

Destaca-se  a importância  da  Econo- 
mia Rural  ensinando  as  melhores 
combinações  dos  fatores  existentes, 
provocando  a melhoria  das  condições 
de  comercialização.  Destaca-se  a im- 
portância das  demais  ciências  sociais, 
como  eficientes  colaboradoras,  trazen- 
do a sua  indispensável  ajuda  para  con- 
duzir o homem  a um  trabalho  mais  pro- 
fícuo, sem  o desgaste  exagerado  pelos 
desequilíbrios  da  estrutura  como  um 
todo : sem  que  a terra  e o homem  em- 
pobreçam pelo  mau  uso. 

É bem  verdade  que,  em  um  país 
como  o Brasil,  desenvolvimento  se  in- 
tensificará antes  de  se  generalizar . Te- 
remos algumas  áreas  onde  o desenvol- 
vimento só  mais  lentamente  se  pro- 
cessará . 

A resistência  à mudança  dos  padrões 
tradicionais  será  diferente  nas  áreas 
geográficas,  como  nas  áreas  sociais . 
Cada  lugar  e cada  camada  social  ex- 
pressará diferentemente  sua  atitude. 

O objetivo  final  será  atingido  de  for- 
ma característica  e própria  para  o Bra- 
sil, pois  há  estágios  no  desenvolvimen- 
to e há  maneiras  diferentes  e próprias 
para  atingí-lo . Transformações,  cópias, 


e influências  políticas  e demagógicas 
funcionarão  como  retardantes . 

Cabe-nos  aprender  o que  outros  fi- 
zeram, pensar  em  nós  e agir  para  o bem 
do  Brasil. 

4 — USO  DA  TERRA  AGRI- 
CULTÁVEL  NA  AGROINDÚSTRIA 
CANAVIEIRA  — Façamos  agora 
uma  nova  redução  na  área  generaliza- 
da que  estamos  desenvolvendo  até 
agora,  limitando  nosso  debate  ao  uso 
da  terra  agricultável  na  agroindústria 
canavieira . 

Um  primeiro  ponto  a fixar  para  uma 
linha  de  estudo  é o clima,  isto  é,  àque- 
le conjunto  de  condições  meteorológi- 
cas que  a cana  exige  para  serem  obti- 
dos resultados  satisfatórios  com  o seu 
cultivo . 

Junto  a um  clima  favorável  virá  um 
segundo  ponto  de  prevalente  impor- 
tância isto  é,  o solo  como  suporte  e es- 
paço se  implanta  o canavial. 

Quanto  ao  clima  a correção  poderá 
vir  em  parte  com  a irrigação  e quanto 
ao  solo  a sua  melhoria  em  rendimento 
ficará  nos  corretivos,  nas  adubações. 
Restará  ao  empresário  decidir  se  o lu- 
cro é maior  com  ou  sem  os  investimen- 
tos que  estas  providências  podem 
gerar . 

Um  terceiro  ponto  associa  o proble- 
ma do  transporte  em  duas  etapas  fun- 
damentais, concorrendo  com  as  demais 
oara  a linha  de  uso  da  terra  agricul- 
tável com  a cana . O primeiro  diz  res- 
peito ao  transporte  da  cana  do  cana- 
vial à usina  e o segundo  refere-se  à 
condução  do  açúcar  e demais  produtos 
ao  mercado. 

Aqui,  para  enfrentar  tais  problemas, 
veremos  exigências  para  a localização  e 
escolha  da  terra  a ser  usada . 

Para  um  quarto  lugar  nas  decisões 
dos  produtores  teremos  que  escolher  o 
sistema  de  uso  da  terra  para  a cana . 

Pelo  que  se  sabe  as  terras  mais  apro- 
priadas, as  que  podem  ser  usadas  a 
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mais  baixo  custo  e com  menores  encar- 
gos já  se  vão  tornando  escassas  e tam- 
bém, podem  ser  usadas  por  outras  la- 
vouras, também  bastante  rendosas  ou 
até  mais. 

Nessas  condições  o sistema  de  rota- 
ção de  terras  fica  de  lado  ou  toma  ou- 
tra feição,  visto  que  a característica 
monccultora,  aferrada  e resistente  à 
mudança,  limita  a ação  empresarial  a 
só  produzir  cana.  Por  isso  a introdu- 
ção de  um  pousio,  de  uma  adubação 
adequada,  portanto,  novas  técnicas,  le- 
vam à manutenção  da  cultura  na  mes- 
ma área  por  mais  tempo,  ainda  mono- 
cultura . 

Fixaríamos  um  quinto  ponto  nas  re- 
lações homem/terra,  perguntando  a 
quem  pertence  a terra  que  está  ocupa- 
da pelo  canavial . 

O  direito  de  propriedade  é mantido 
absoluto  na  prática,  embora  cada  vez 
mais  social  no  Brasil,  particularmente 
à base  da  Constituição,  do  Estatuto  da 
Terra  e legislação  correlata . Ainda 
assim,  vemos  que  o direito  de  usar,  não 
usar  e permitir  o uso  a terceiros  não  re- 
cebeu o impacto  que  a crescente  popu- 
lação e consequente  aumento  da  rari- 
dade das  terras  agricultáveis  vem  oca- 
sionando . 

Há,  pois,  dificuldades  bem  grandes 
para  o acesso  à terra  própria,  seja  pelo 
baixo  rendimento  da  emprêsa  em  terra 
alheia,  seja  pelo  seu  elevado  custo,  seja 
por  não  termos  ainda  o chamado  cré- 
dito territorial  ou  imobiliário  para  a 
agricultura . 

Aqui  êste  tema  se  torna  de  política 
agrária  e nos  levará  aos  de  reforma 
agrária,  que  serão  tratados  oportuna- 
mente,  para  que  se  tome  mais  acessí- 
vel a aquisição  da  terra  agricultável 
pelos  que  sejam  capazes  de  cultivá-la 
economicamente . 

5 — CONCLUSÃO  — Neste  arti- 
go nos  propusemos  anotar  e destacar 


como  a apropriação  da  terra  é necessá- 
ria ao  uso  pelo  agricultor.  Esta  apro- 
priação, dependendo  do  conjunto  de 
instituições  que  nessa  terra  se  tenha 
instalado . 

Do  conjunto  resulta  a preferência 
por  um  dado  sistema  agrícola  que  le- 
vará à produção,  mantendo-se  o com- 
plexo institucional . 

No  sentido  de  aperfeiçoar  êsse  uso, 
como  no  de  acompanhar  o desenvolvi- 
mento do  país,  verificamos  que  provi- 
dências tomadas  por  quem  de  direito 
encontram  resistência. 

Comentamos  esta  resistência  à mu- 
dança como  típica,  natural,  variável 
em  função  de  inúmeros  fatores . 

Como  último  capítulo  é feita  uma 
redução  do  tema  à agroindústria  cana- 
vieira, onde  as  relações  homem/terra 
têm  acentuadas  características . 

Finalmente:  o uso  da  terra  agricul- 
tável é uma  resultante  de  múltiplos  fa- 
tores, diversos  em  qualidade  e em  in- 
tensidade e suficientes  para  caracteri- 
zar regiões  agrícolas,  lembrando  à 
administração  que  ordem  de  medidas 
deva  ser  preferida  no  sentido  de  alcan- 
çar sempre  o maior  proveito  com  o uso 
da  terra  agricultável  ainda  disponível . 
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MALASSOMBRO  NO  ENGENHO 
EM  NOITE  DE  NATAL 


MBORA,  quando  meninos  em  Ca- 
ruaru, houvéssemos  sido  compa- 
nheiros bastante  chegados,  eu, 
êle,  Oldemar,  Douglas,  Chico  Pinto,’  Nel- 
son Cursino  e outros,  na  realidade,  pou- 
co sabia  das  esquisitices  de  meu  amigo 
João  Pimenteira.  Sua  maneira  de  agir  e 
pensar,  sua  reserva  fôra  sempre  estra- 
nha a todos  nós,  os  contemporâneos  re- 
sidentes na  Rua  da  Matriz.  Sabia,  con- 
tudo, que  sua  família  simples  e humilde 
cultuava  extraordinária  bondade  e cati- 
vava pelo  acolhimento  afetivo  profunda- 
mente espontâneo . 

Trabalhava  a semana  inteira,  no  co- 
mércio local,  numa  loja  de  fazendas  da 
Rua  da  Frente,  caminhando  quilômetros 
atrás  do  balcão  de  madeira  escura  e lisa, 
semelhante  a chão  encerado,  desenrolan- 
do peças  de  chita  colorida,  “madapolão” 
(morim),  abarrotando  tudo  até  satisfa- 
zer ao  desejo  do  freguês  letrado  da  cida- 
de ou  do  matuto  sem  pressa,  em  dia  de 
feira.  Somente  aos  domingos  e feriados, 
tinha  oportunidade  para  libertar-se  de 
tudo,  reencontrar-se  com  o ar  puro  do 
mato,  embriagando-se  de  verde,  quando 
penetrava  fundo  dentro  do  canavial  do 
“Graúna”. 

Ou  então,  ficava  mesmo  em  casa, 
aguardando-nos  para  a disputa  renhida 
de  jogos-de-botões.  Sim,  há  dezenas  de 
anos,  a mocidade  de  minha  terra  já  vi- 
via familiarizada  com  o popular  esporte 
do  futebol-de-botões . A novidade,  pois, 
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CLARIBALTE  PASSOS 

"...  a lua  jamais  brilha  sem  tra- 
zer-me sonhos.  E as  estrelas  jamais 
surgem  sem  que  eu  sinta  os  bri- 
lhantes olhos . ” 

Edgar  Allan  Poe 


não  é de  agora.  E foi  numa  dessas  idas 
à Casa  do  João  Pimenteira,  lá  prós  la- 
dos do  Monte  do  Bom  Jesus,  em  Caruaru, 
que  experimentamos  todos  nós,  fantás- 
tica surprêsa.  Era  êle  o depositário  dos 
nossos  times,  os  botões  com  nomes  de  jo- 
gadores colados  na  parte  inferior  e guar- 
dados em  caixas,  os  quais  sumiram  como 
por  encanto  numa  madrugada  segundo 
contou-nos  preocupado,  ao  ter  a modesta 
residência  destelhada  por  ladrões. 

Fiquei  mais  “fulo”  da  vida  do  que  os 
outros.  O meu  time,  que  havia  deixado 
enrolado  num  papel  como  se  fôsse  um 
cartucho  de  níqueis,  fôra  o escolhido  pe- 
los ladrões,  que  imaginaram  estar  levan- 
do dinheiro. . . Nunca  ao  certo,  até  hoje, 
soube  realmente  o que  aconteceu  de 
exato  naquela  misteriosa  madrugada. 
Durante  todos  êstes  anos  de  ausência  fí- 
sica apenas,  de  Caruaru,  jamais  chegou- 
nos  informações  em  tôrno  do  paradeiro 
certo  de  João  Pimenteira. 

Não  sei  como  foi  — mas,  espalhou-se 
um  dia  pela  cidade,  uma  curiosa  estória 
acontecida  lá  para  as  bcndas  do  Enge- 
nho “Graúna”,  cena  de  arrepiar  cabe- 
los — sôbre  o nosso  Pimenteira  e uma 
antiga  namorada  que  já  não  mais  per- 
tencia ao  mundo  dos  vivos . . . Ouço,  ain- 
da, as  palavras  do  exuberante  narrador 
rica  de  nuanças . É como  se  estivesse  ven- 
do a cena  inteira  diante  de  mim^ — a 
casa  simples  coberta  de  palha-de-côco,  a 
paisagem  acolhedora  da  extensa  várzea 
próxima  aos  canaviais,  a belíssima  mata, 
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a noite  singularmente  silenciosa  — e o 
Pimenteira  ali  estendido  sôbre  a cama 
de  madeira  tôsca,  de  ventre  pra  cima, 
cismando  pela  imposição  de  um  senti- 
mento que  não  conseguia  atenuar. 

A nuca  apoiada  sôbre  a concha  inter- 
na das  mãos  e estas,  repousando  as  “cos- 
tas” contra  o “madapolão”  branco  da 
fronha  gasta  pelas  lavagens  semanais 
nas  pedras  da  beira  do  rio,  vestindo  o 


travesseiro  de  capim ...  O pensamento 
repetindo-se  a cada  minuto,  deu  uma 
comprida  volta  em  redor  das  plantações 
de  cana-de-açúcar,  enxergando  nitida- 
mente o local  do  capinzal  onde  usufruí- 
ra os  mais  ternos  momentos  de  ventura 
ao  lado  da  sua  Lúcia. 

Uma  coisa  estranha,  diferente,  que 
João  Pimenteira  não  podia  comparar, 
realmente,  a nenhuma  outra  sensação 


terrena,  exceto  com  a que  experimenta 
ao  derpertar,  uma  criatura  triturada  por 
um  pileque  “pai  dégua”  na  noite  ante- 
rior- . O amargo  retorno  ao  natural  diá- 
rio, à vida  cotidiana,  com  a tirânica  que- 
da do  véu. 

Era  uma  sensação  de  alguma  coisa 
anormal,  gelada,  de  abatimento,  uma 
opressão  no  peito,  uma  aridez  irremediá- 
vel de  ação  que  nenhum  estímulo  da  sua 
imaginação  poderia  modificar.  Não  era 
um  mistério  de  todo  insolúvel;  mas  sabia 
não  poder  lutar  contra  a “presença”  lá 
do  lado  de  fora. 

Aquilo  tudo,  porém,  jamais  deveria 
terminar  sob  a forma  de  mero  impacto 
romântico  de  um  sonho  bom.  Justo  se- 
ria ter  um  fim  exato  e uma  esclarecedo- 
ra significação . Insistia  na  reflexão,  dei- 
tado no  modesto  leito  daquele  quarto 
úmido,  buscando  a melhor  solução  pos- 
sível mesmo  que  tivese  de  arrancá-la  lá 
das  profundezas  do  seu  mundo  interior. 

Não  obstante,  estranhas  mostravam-se 
as  perspectivas  já  anteriormente  anali- 
sadas, tão  difíceis  como  se  êle  estivesse 
forçando  passagem  entre  dois  enormes 
rochedos,  tentando  livrar-se  de  um  pode- 
roso inimigo  caminhando  a passo  firme, 
atrás  dêle.  João  Pimenteira  vivia  ago- 
ra a segunda  temporada  nas  terras  do 
“Graúna”,  não  muito  longe  de  Caruaru 
e dos  companheiros  de  infância.  Pensa- 
va, também:  se  a distância  dá  mais  en- 
canto ao  que  se  vê,  a proximidade  de 
idêntica  forma  pode  às  vêzes  ter  as  suas 
vantagens.  E era  isto,  precisamente,  o 
que  estava  ocorrendo  agora  depois  que 
o seu  pensamento  evadira-se  daquele 
quarto  escuro,  enquanto  contemplava 
com  os  olhos  da  alma,  as  folhas  amas- 
sadas das  canas  sob  o pêso  dos  dois  cor- 
pos enamorados  num  quieto  recanto  da 
plantação . 

Rolou  para  a outra  extremidade  da  ca- 
ma e recuou,  sob  o impacto  da  lumino- 
sidade vinda  de  fora  por  entre  as  fres- 
tas da  janela,  enevoando-lhe  os  olhos 
pesados  de  sono . Virou-se,  cautelosa- 
mente, para  o lado  oposto  suspirando  ali- 
viado; nesse  momento,  o olhar  assusta- 
do, precipitou-se  de  um  salto  para  o 
chão . Se  estivesse  caçando  — com  a sur- 
prêsa  daquele  ruído  — teria  pulado  até 
o tronco  da  primeira  árvore  à sua  frente, 
içando-se  aos  mais  altos  e frondosos  ra- 


mos, onde  extenuando  e resfolegante, 
poderia  evitar  o bote  do  adversário  sil- 
vestre, observando-lhe  de  cima  os  movi- 
mentos ameaçadores. 

O chão  úmido  do  quarto,  de  terra  ba- 
tida, ao  ser  tocado  pelos  pés  de  Pimen- 
teira provocou-lhe  calafrios  no  corpo  to- 
do. Uma  espécie  de  “formigueiro”,  co- 
mo se  fôsse  câimbra  — dessas  que  sur- 
prendem  a gente  dentro  dágua  — ou  na 
calada  da  noite,  na  cama,  quando  esti- 
ca-se uma  perna  de  mau  jeito.  . . 

As  gratas  recordações  e a liberdade  que 
possuía  de  revivê-las  intensamente,  em 
tôdas  as  ocasiões  desejadas,  êle  as  ofere- 
cia a Deus,  pedindo  sempre  a graça  de 
rever  a sua  doce  Lúcia. 

Mas,  agora  nem  seu  próprio  desejo  de 
reação  contra  o mêdo  capacitava-o  a 
dissipar  a densa  monotonia  daquela  es- 
pera. A claridade  aumentava,  aos  pou- 
cos, fazendo  dia  dentro  do  apertado  cô- 
modo, encontrando  João  Pimenteira  per- 
plexo, insone  e inconsolável . Suas  espês- 
sas  sobrancelhas  caídas  sôbre  as  pálpe- 
bras, estavam  úmidas  de  suor,  embora 
o seu  pavor  fôsse  silencioso. 

Êle  aguardava,  olhos  arregalados,  a 
prestar  ouvidos,  e dentro  em  breve  sua 
expectativa  era  recompensada  porque 
ouviu  os  sons  da  respiração  de  Lúcia. 
Ela  dormia,  tranquila  lá  do  lado  de  fora 
da  casa,  no  alpendre,  sob  o aconchêgo 
de  uma  rêde.  De  sentinela,  à pequena 
distância,  postara-se  o hercúleo  cão  “Ve- 
ludo” . Com  um  estremecimento  do  cor- 
po mais  intenso  do  que  antes,  as  feições 
da  bela  môça  reconstituídas,  apesar  dis- 
to, não  quis  acreditar  no  que  via. 

E talvez  fôsse  por  essa  única  razão  que, 
ao  olhá-la  fixamente,  dentro  dos  lindos 
olhos  castanhos,  as  sensações  baseadas 
no  terror  não  o impeliram  a gritar  como 
um  desesperado!  O transtorno  mental 
que  anteriormente  o oprimia,  o desejo  ar- 
dente de  rever  a namorada  desapareci- 
da, obrigou-o  a fugir  da  realidade  e mer- 
gulhar no  mundo  da  fantasia . . . 

Retemperando-se  da  surprêsa  inicial, 
caminhou  pé  ante  pé,  aproximando-se  da 
rêde  até  poder  tocar  as  franjas  com  as 
pontas  dos  dedos  geladas . . . Deteve-se, 
então,  procurando  prestar  ouvidos  ao 
menor  ruído  vindo  das  cercanias  da  vár- 
zea, os  mínimos  estalidos  de  ramos  dos 
arbustos  fronteiros  à pequena  casa  dos 
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trabalhadores.  Admirou-lhe  o rosto  bem 
feito,  naquele  tom  vermelho  de  romã. 
Ela  abriu  os  olhos,  novamente,  bocejan- 
do e sem  demonstrar  espanto. 

— Meu  amor ! — murmurou  Lúcia . 

Afastando  de  sua  mente  o que  não  po- 
dia deixar  de  ser  senão  um  sonho,  exa- 
minando detidamente  o aspecto  níveo  do 
esbelto  corpo  de  Lúcia,  a descoloração 
das  unhas  de  ambas  as  mãos,  começou  a 
desmoronar  dentro  dêle  a segurança  da 
realidade  terrena.  Talvez  o olhar  de  um 
observador  meticuloso  pudesse  ter  des- 
coberto a verdade  daquela  cena.  Dando- 
se  conta,  porém,  do  que  acontecia,  João 
Pimenteira  mandou-se  mata  a dentro  nu- 
ma desabalada  carreira. 

E,  algum  tempo  mais  tarde,  quando 
despertou  extenuado  junto  a grosso  tron- 
co de  “baraúna”,  Pimenteira  divisou  ao 
longe  fracos  raios  de  luz  vindos  da  dire- 
ção do  pátio  fronteiro  à capela  do  Enge- 
nho. Depois,  ouviu  os  primeiros  badalos 
do  roquenho  sino,  o alarido  de  vozes,  o 
espoucar  dos  foguetes.  Só  então,  lem- 
brou-se que  era  Natal!  Refeito,  do  susto, 
experimentou  nas  papilas  gustativas,  de- 
baixo da  língua,  o gôsto  travoso  da  “tru- 
ta” apimentada  e doce. 

O pessoal  do  Engenho,  conforme  ocor- 
ria na  vizinha  cidade  de  Caruaru,  tam- 
bém sabia  festejar  o Nascimento  de  Cris- 
to. Enfeitavam  o pátio,  defronte  da  ca- 
pelinha,  embandeirando-o  de  canto  a 
canto,  como  na  época  junina,  acendiam 
archotes  ao  longo  do  amplo  terreiro  da 
Casa-Grande  e cantavam  músicas  reli- 
giosas . . . Um  ar  de  felicidade,  diferente, 
aflorou-lhe  ao  rosto  cansado.  Ternura 
e misticismo  pairavam  agora  sôbre  tudo, 
envolvendo  a todos,  por  dentro  e por 
fora. 

Sentiu,  então,  que  fôra  por  instantes 
escravo  forçado  do  terror.  Neste  esta- 
do de  excitação . . . nesta  estranha  con- 
dição psicológica. . . arrependeu-se  de 
ter  vindo  da  cidade  para  nova  tempora- 
da no  Engenho.  Sentira-se  como  todo  o 
bom  nordestino,  acorrentado  por  inten- 
sas sugestões  supersticiosas  relativas  a 
fantasmas  de  engenhos  das  redondezas 
de  Caruaru,  exercendo  sôbre  o seu  espí- 
rito um  efeito  catastrófico! 


Somente  a sensação  mística,  acaricia- 
dora,  da  noite  de  Natal,  inoculara-lhe 
novas  energias.  Ergueu-se,  súbito,  cami- 
nhando apressadamente  rumo  ao  pátio 
da  capelinha.  Em  ambos  os  lados  da  es- 
trada cresciam  frondosos  e perfumados 
laranjais  carregados  de  frutos.  Ao  che- 
gar junto  ao  pessoal  conhecido  a sua 
tranquilidade  habitual  renasceu . O chão 
defronte  à capela  achava-se  atapetado 
por  uma  espêssa  camada  de  folhas  de 
eucalipto  e desprendia-se  dali  um  aroma 
embriagador . 

Recordou-se  do  primeiro  Presépio  ar- 
mado em  casa . Em  lugar  algum  poderia 
haver  tanta  beleza  e paz!  O velho  Enge- 
nho, pois,  transformara-se  de  repente 
para  êle,  num  paraíso  de  delícias  espiri- 
tuais . Era  até  melhor  e aconselhável 
afastar-se . Sabia  não  estar  preparado 
para  suportar  tamanha  emoção  e o cer- 
to era  mesmo  sair  logo  e ir  chorar  às  es- 
condidas . 

Aquilo  parecia  bom  demais  depois  que 
estivera  em  luta  com  algo  sobrenatural. 
Verificava-se  em  sua  alma  o antigo  con- 
flito que  o acabrunhara  no  instante  da 
estranha  aparição  de  Lúcia  — conflito 
entre  a incerteza  da  realidade  e o im- 
pulso do  amor.  Houve  um  silêncio.  Es- 
cutou, em  seguida,  o Galo  cantar  da  for- 
ma mais  bela  já  captada  pelos  seus  ou- 
vidos . No  céu  de  um  azul  puríssimo  uma 
grande  estréia  refulgia  com  brilho  fas- 
cinador . Decerto,  anunciava  o nasci- 
mento de  Jesus,  a criança  encantadora 
cujas  faces  tinham  a côr  do  lírio,  o olhar 
sereno  e humilde,  exteriorizando  bonda- 
de e sabedoria. 

João  Pimenteira,  genuflexo  diante  do 
modesto  Presépio,  reverenciava  contrito 
ao  Messias,  o Nazareno,  o Mestre  de  to- 
dos nós,  o pastor  de  almas  e nêle,  então, 
adorou  a divindade.  Perante  o Filho  de 
Deus,  igualmente  Filho  do  Homem,  pres- 
sentiu, nesse  instante,  a necessidade  de 
penitenciar-se  de  qualquer  revolta  con- 
tra sua  pobreza . Estremeceu,  num  pran- 
to convulso,  tocado  pela  ternura  vinda 
dos  olhos  do  Menino  deitado  no  modesto 
leito  de  palha  improvisado  na  tosca  man- 
jedoura. 


56 


N.°  6 (PÁG.  576) 


ESGOTABILIDADE  DOS  MELAÇOS 

III  — REGIÃO  AÇUCAREIRA  DE  JAÚ 


JOSÉ  PAULO  STUPIELLO* 

AFRÂNIO  ANTONIO  DELGADO* 

ENIO  ROQUE  DE  OLIVEIRA* 

ROBERTO  SIMIONATO  DE  MORAES**  ' 


1 . INTRODUÇÃO 

O mel  final  ou  melaço,  constitui-se  em 
um  dos  principais  subprodutos  das  usinas 
de  açúcar. 

As  perdas  de  sacarose  que  ocorrem  atra- 
vés dêle  são  das  mais  importantes  a serem 
computadas  nos  cálculos  de  rendimento,  va- 
riando em  proporções,  que  dependem  de  di- 
versos fatores  inerentes  às  condições  de  pro- 
cessamento da  matéria-prima.  Assim  sen- 
do, a composição  do  mel  final  tem  sido 
considerada  como  de  enorme  importância 
para  julgar  a eficiência  da  fábrica. 

Êste  trabalho,  teve  como  área  de  estudo, 
a região  Açucareira  de  Jaú,  concluindo  as- 
sim, as  observações  dos  autores,  a respeito 
do  esgotamento  dos  méis  finais  de  várias 
usinas  de  açúcar  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, executadas  inicialmente,  nas  Regiões 
Açucareiras  de  Piracicaba  e Ribeirão  Prêto. 

2 . REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

As  conceituações,  as  teorias  de  formação, 
bem  como  os  fatores  relativos  à esgotabili- 
dade  dos  méis  finais  das  usinas  de  açúcar, 
foram  apresentados  nas  revisões  bibliográ- 
ficas dos  trabalhos  de  OLIVEIRA  (39)  e de 
STUPIELLO  (49),  os  primeiros  desta  série 
que  trataram  da  esgotabilidade  dos  melaços 
de  várias  usinas  paulistas. 


* Professores  do  Departamento  de  Tecnologia 
Rural  da  Escola  Sup.  de  Agr.  “Luiz  de  Quei- 
roz” . 

**  Professor  do  Departamento  de  Matemática 
e Estatística  da  Escola  Sup.  de  Agr.  “Luiz 
de  Queiroz”. 
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3 .  MATERIAL  E MÉTODOS 

O material  e os  métodos  utilizados  neste 
trabalho  são  descritos  a seguir: 

3 . 1 MATERIAL 

* 

O matérial  utilizado  para  a realização  do 
trabalho,  constou  de  amostras  de  méis  fi- 
nais da  safra  65/66,  provenientes  de  10  usi- 
nas de  açúcar,  localizadas  na  chamada  Re- 
gião Açucareira  de  Jaú. 

As  usinas  foram  designadas  neste  traba- 
lho por  uma  letra.  As  amostras  represen- 
tativas de  cada  usina  e época,  compreen- 
diam 3 subamostras  indicadas  pelos  alga- 
rismos arábicos,  1,  2 e 3,  coletadas  a inter- 
valos de  15  dias,  durante  150  dias,  sendo 
as  amostras  representativas  das  épocas,  de- 
signadas por  algarismos  romanos. 

As  amostras  foram  coletadas  em  vasilha- 
me de  metal,  limpo  e sêco,  comportando 
mais  ou  menos  1,5  quilos. 

As  análises  foram  realizadas  nos  dias 
imediatos  aos  das  coletas. 

3 . 2 MÉTODOS 

Os  métodos  utilizados  no  trabalho  podem 
ser  resumidos  em: 

3.2.1  MÉTODO  DE  AMOSTRAGEM 

Como  tôdas  as  usinas  dispunham  de  tur- 
bina de  fluxo  contínuo  para  a centrifuga- 
ção das  massas  cozidas  de  mais  baixo  grau 
de  pureza,  as  subamostras  foram  coletadas 
na  bica  de  vazão  do  mel  final,  a intervalos 
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regulares  de  5 minutos,  com  a máquina  em 
regime  normal  de  trabalho. 

3.2.2  MÉTODOS  ANALÍTICOS 

As  amostras  após  serem  homogeneizadas 
eram  submetidas  às  seguintes  determina- 
ções analíticas: 

a)  Brix  Areométrico,  segundo  ALMEI- 
DA (2); 

b)  Sólidos  Totais : determinados  pela 
estufa  de  Spencer,  segundo  MEA- 
DE  (37); 

c)  Pol:  determinada  segundo  a ASSO- 
CIATION  OF  HAWAIIAN  SUGAR 
TECNOLOGISTS  (3); 

d)  Sacarose  Real:  dosada  pelo  método 
de  Clerget,  modificado  por  Herzfeld- 
Schrefeld,  citado  por  SPENCER  & 
MEADE  (46); 

e)  Açúcares  Redutores  (expressos  em 
glucose) : obtidos  pelo  método  volu- 
métrico de  LANE  & EYNON  (33); 

f)  Cinzas:  determinadas  pelo  rafinôme- 
metro  de  Buse-Todt-Gollnow  segun- 
do BROWNE  & ZERBAN  (11); 

g)  Açúcares  Totais  (expressos  em  glu- 
close) : obtidos  pelo  método  volumé- 
trico de  LANE  & EYNON  (33),  com 
prévia  inversão  da  sacarose,  segundo 
BROWNE  & ZERBAN  (11)  e, 

h)  índice  de  Viscosidade  (expresso  em 
poises) : determinado  pelo  viscosíme- 
tro  de  Stormer,  a 50°C  e calculado 
segundo  STUPIELLO  & OLIVEI- 
RA (50). 

3.2.3  CÁLCULOS  TECNOLÓGICOS 

Com  os  dados  obtidos  através  das  deter- 
minações analíticas,  foram  efetuados  os  se- 
guintes cálculos: 

a)  Não-Sacarose; 

b)  Não-Açúcares  Orgânicos; 

c)  Pureza  Aparente:  Calculada  segun- 
do MEADE  (36) ; 

d)  Pureza  Real:  Calculada  de  acordo 
com  MEADE  (36) ; 

e)  Relação  Açúcares  Redutores/Cinzas; 

f)  Pureza  Mínima  Possível,  obtida  pela 
equação  de  VALSECHI  & OLIVEI- 
RA (53); 

g)  Sacarose  Perdida  no  Melaço  por  To- 
nelada de  Cana  em  kg,  calculada  pe- 
la fórmula  de  OLIVEIRA  (39)  e, 


h)  índice  de  Esgotamento  obtido  se- 
gundo WEBRE  (55) . 

3.2.4  MÉTODOS  ESTATÍSTICOS 

a)  Análise  da  variância,  realizada  pelo 
esquema  de  blocos  casualizados,  se- 
gundo os  dados  do  índice  de  Visco- 
sidade, transformados  na  função  lo- 
garítmica, segundo  STEEL  & TOR 
RIE  (47) . O esquema  utilizado, 
acha-se  em  seguida: 


c.v. 

G.L. 

Época 

9 

Usina 

9 

Resíduo 

81 

TOTAL 

99 

O teste  de  significância  utilizado  foi  o 
“teste  F”. 


b)  Comparação  das  medidas:  foi  utili- 
zado o teste  de  Tukey  citado  por  GO- 
MES (22)  e, 

c)  Correlações:  segundo  GOMES  (22), 
sendo  os  limites  de  significância  do 
“coeficiente  r”,  dados  pelo  “teste  t”. 

4.  RESULTADOS  OBTIDOS  E INTER- 
PRETAÇÃO ESTATÍSTICA 

Os  resultados  obtidos  através  das  deter- 
minações analíticas  e dos  cálculos  tecnoló- 
gicos, encontram-se  inscritos  nos  QUA- 
DROS I a xvin. 

Os  resultados  verificados  para  o “teste 
F”  e sua  significância  acham-se  no  QUA- 
DRO XIX,  com  os  respectivos  coeficientes 
de  variação. 

As  médias  obtidas  para  as  usinas  e para 
as  épocas,  o êrro  das  médias,  (m),  e suas 
diferenças  mínimas  significativas,  (d.m.s.), 
encontram-se,  respectivamente,  nos  QUA- 
DROS XX  e XXI. 

Os  valores  dos  “coeficientes  r”  para  as 
correlações  com  os  respectivos  limites  de 
significância  acham-se  no  QUADRO  XXII. 

5.  DISCUSSÃO 

Os  resultados  obtidos,  os  cálculos  tecno- 
lógicos e a interpretação  estatística  dêste 
trabalho,  são  discutidas  a seguir: 
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5.1  BRIX  AREOMÉTRICO 

A ^ concentração  dos  melaços  é um  dos  fa 
tores  que  governam  a recuperação  de  sa- 
carose, sendo  as  altas  concentrações  e con- 
sequentemente, o baixo  teor  de  água  resi- 
dual responsáveis  por  uma  menor  perda  de 
sacarose  através  dêste  subproduto 
(7-21-26-38) . Assim  sendo,  os  valores  cor- 
respondentes à concentração  merecem  im- 
portantes observações. 

Pelo  exame  dos  resultados  obtidos  obser- 
va-se que  o maior  teor  de  sólidos  solúveis 
verificou-se  na  Usina  C,  com  97,86°  Brix 
o que  aliás  é ligeiramente  superior  ao  teor 
encontrado  por  OLIVEIRA  (39)  e posterior- 
mente por  STUPIELLO  (49),  nas  demais 
regiões  estudadas  do  Estado . O menor  teor 
de  sólidos  solúveis  foi  constatado  na  Usi- 
na D,  com  78,59°  Brix. 

Analisando  o Brix,  no  conjunto  das  Épo- 
cas, nota-se  que  não  houve  variação  estatís- 
tica significativa,  enquanto  que  no  das  Usi- 
nas, houve  diferença  estatística  ao  nível  de 
1%  de  probabilidade,  demonstrando  haver 
diferença  entre  o sistema  de  trabalho  das 
usinas . 

A variação  das  médias  foi  de  93,81  ± 
0,84°  Brix  para  a Usina  C a 88,30  ± 0,84° 
Brix  para  a Usina  G. 

Comparando-se  os  resultados  médios  ob 
tidos  nesta  região  — verifica-se  que  são  se- 
melhantes aos  obtidos  por  STUPIELLO  (49) 
em  Ribeirão  Prêto  e,  ligeiramente,  superio- 
res aos  obtidos  por  OLIVEIRA  (39),  em  Pi- 
racicaba . 

Entretanto,  os  resultados  obtidos  neste 
trabalho  quando  colocados  frente  aos  obti- 
dos na  literatura  que  trata  do  assunto  . . . 
(5-12-15-24-48),  nota-se  que  aquêles  valo- 
res preconizados  não  foram  atingidos,  apre- 
sentando uma  menor  eficiência  à recupera- 
ção de  sacarose,  o que  pode  ser  constatado 
através  das  correlações  significativas  e ne- 
gativas, entre  os  dados  de  Brix  e os  de  Pol, 
de  Sacarose,  de  Pureza  Real  e Aparente,  e 
o índice  de  Esgotamento. 

5.2  SÓLIDOS  TOTAIS 

Os  sólidos  totais  fornecem  concentrações 
reais  de  matéria  sêca,  dando  uma  indica- 
ção mais  precisa  da  quantidade  de  água 
residual  nos  melaços. 

Constatou-se  que  os  valores  mínimos  e 
máximos  foram  de  75,16%  e 87,55%,  res- 
pectivamente para  a Usina  A e Usina  C,  Os 


dados  encontrados  foram  ligeiramente 
maiores  aos  obtidos  por  STUPIEXLO  (49) 
enquanto  que,  OLIVEIRA  (39),  obteve  va- 
lores menores  e maiores,  relativamente  ao 
mínimo  e ao  máximo  encontrados  em  Jaú. 

A analise  da  variância  mostra  ter  havi- 
do diferença  significativa  dos  dados  obtidos 
tanto  para  Épocas  como  para  Usinas,  aos 
níveis  de  5 e 1%  de  probabilidade  respecti- 
vamente. Houve,  portanto,  irregularidade 
na  distribuição  dêste  elemento  no  decorrer 
das  Épocas  que  variam  de  83,93  ± 0,66% 
na  Época  V (média  máxima)  a 80,77  ± 
0,66%  na  Época  X (média  mínima) . Nas 
diferenças  de  concentrações  relativas  às 
Usinas,  houve  uma  variação  de  84,31  ± 

0,66%  (Usina  C)  a 76,30  ± 0,66 % (Usina 
D) . 


Tôdas  as  considerações  feitas  anterior- 
mente para  o BRIX  são  válidas  para  os  Só- 
lidos Totais,  nos  quais  tornaram-se  mais 
evidentes  as  baixas  concentrações  dos  mela- 
ços examinados,  oscilando  os  teores  de  água 
residual  de  24,84  a 12,45%. 

Foram  constatadas  correlações  e signifi- 
cativas e negativas  entre  os  Sólidos  Totais 
e as  Purezas  Real  e Aparente  como  também 
com  a Sacarose  e o índice  de  Esgotamento 
Existiu  ainda,  correlação  significativa  e po- 
sitiva de  Sólidos  Totais  com  o Logaritmo 
do  índice  de  Viscosidade. 


5.3  POL 


Os  dados  de  Pol,  mostram  valores  eleva- 
dos, variando  de  um  máximo  de  52,8%  pa- 
ra as  Usinas  A,  B,  D,  e G,  e um  mínimo  de 
32,0 % para  as  Usinas  C,  E,  F e I.  Embora, 
os  dados  de  sacarose  aparente  tenham  uma 
importância  relativa,  o valor  máximo  ve- 
rificado foi  ligeiramente  superior  ao  encon- 
trado nas  outras  regiões  estudadas,  enquan- 
to que,  o mínimo,  foi  maior  do  que  o obti- 
do em  Ribeirão  Prêto  (49) . 

A análise  da  variância  mostrou  uma  di- 
ferença estatística  significativa  ao  nível  de 
1%  de  probabilidade  entre  as  Usineis  e as 
Épocas.  Para  Usinas,  as  médias  variaram 
de  37,07  ± 0,93%  (Usina  E)  a 44,27  ± 
0,93%  (Usina  G) . As  médias  para  épocas 
variaram  de  37,23  ± 0,93%  (Época  VI)  a 
46,67  ± 0,93%  (Época  I) . 

Foi  verificada  uma  correlação  significa- 
tiva e positiva,  entre  Pol  e índice  de  Esgo- 
tamento, o que  é lógico,  visto  que,  os  altos 
valores  de  Pol  demonstram  uma  má  recupe- 
ração de  sacarose  e,  portanto,  elevadas  ci- 
fras para  os  índices  de  Esgotamento. 
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5.4  SACAROSE  REAL 

O mais  alto  valor  de  Sacarose  Real  foi 
obtido  na  Usina  I enquanto  que,  o menor, 
na  Usina  J,  respectivamente,  com  57,44  e 
34,22%,  evidenciando  assim,  altas  perdas 
de  sacarose. 

A análise  da  variância  demonstrou  haver 
diferença  estatística  significativa,  tanto  pa- 
ra Épocas  como  para  Usinas,  ao  nível  de 
1%  de  probabilidade. 

No  conjunto  das  médias  de  Usinas,  a mí- 
nima se  verificou  na  Usina  C,  com  40,76  ± 
0,95%  e,  a máxima  na  Usina  G,  com  46,44 
± 0,95%.  Do  mesmo  modo,  constatou  se 
que  as  médias  para  Épocas  variaram,  de 
40,00  ± 0,95%  na  Época  I (média  mínima) 
a 47,05  ± 0,95%  na  Época  IX  (média  má- 
xima) . 

Pelas  médias  mínimas  de  Usinas  e Épo- 
cas nota-se  que  são  valores  mais  elevados 
do  que  os  limites  recomendados  (14)  ou 
ainda  dos  valores  de  15  ou  25%  atribuídos 
aos  melaços  esgotados  (10) . 

Os  valores  obtidos  para  Usinas  neste  tra- 
balho, são  mais  elevados  do  que  os  obtidos 
por  OLIVEIRA  (39)  e STUPIELLO  (49), 
para  as  demais  regiões  do  Estado,  demons- 
trando sob  êste  ponto-de-vista,  uma  me- 
lhor esgotabilidade  naquelas  regiões. 

O presente  trabalho  conseguiu  demons- 
trar correlações  significativas  e negativas 
e Sólidos  Totais,  ratificando  a opinião  de 
vários  pesquisadores  de  que  as  altas  con- 
centrações provocam  menores  perdas  de  sa- 
carose . 

Verificou-se,  ainda,  correlação  significa- 
tiva e positiva  entre  Sacarose  Real  e ín- 
dice de  Esgotamento,  em  concordância  com 
muitos  autores  (49-52-55) . 

5 . 5 AÇÚCARES  REDUTORES 

Os  dados  de  Açúcares  Redutores  mostram 
uma  amplitude  de  variação  de  10,32% 
(Usina  D)  a 24,97%  (Usina  C e J)  . 

A análise  da  variância  demonstrou  dife- 
rença estatística  significativa  ao  nível  de 
1%  de  probabilidade,  para  Épocas  e Usi 
nas.  As  médias  para  Usinas  variaram  de 
um  mínimo  de  15,35  ± 0,66%  para  a Usi- 
na A a 19,65  ± 0,66%  para  a Usina  E. 
Do  mesmo  modo,  verificou-se  uma  varia- 
variação  das  médias  para  Épocas  de  15,15 
± 0,66%  para  a Época  I a 20,84  ± 0,66% 
para  a Época  V. 


A média  mínima  obtida  para  Usinas  nes- 
ta região,  quando  comparada  com  aquelas 
obtidas  em  outras  regiões,  mostrou-se  su- 
perior a obtida  por  STUPIELLO  (49)  e in- 
ferior a verificada  por  OLIVEIRA  (39)  en- 
quanto que  a máxima  foi  inferior  a obtida 
por  aquêles  autores. 

Os  dados  de  Açúcares  Redutores  quando 
correlacionados  com  os  de  Sacarose  e ín- 
dice de  Esgotamento  indicaram  correlações 
significativas  e negativas,  corroborando  a 
opinião  de  que  elevados  teores  de  Açúcares 
Redutores  indicam  baixos  valores  de  saca- 
rose retida  nos  melaços,  determinando  con- 
seqüentemente  menores  índices  de  Esgota- 
mento (13-15-20-48). 

Pode-se  ainda  verificar  que  os  teores  de 
Açúcares  Redutores,  de  maneira  geral,  fo- 
ram elevados,  sendo  considerada  válida  a 
hipótese  aventada  por  OLIVEIRA  (39),  de 
que  estaria  havendo  perdas  de  sacarose  por 
inversão,  especialmente  quando  compu- 
tadas as  baixas  concentrações  dos  melaços. 

5.6  CINZAS 

Os  dados  de  Cinzas,  apresentam  uma  va- 
riação de  5,122%  (Usina  G),  a 11,875% 
(Usina  A) . Os  teores  de  cinzas  mostraram- 
se  normais  (2)  ainda  que  baixos,  o que  vi- 
ria favorecer  a recuperação  da  sacarose. 

A análise  da  variância  revelou  uma  sig- 
nificância  ao  nível  de  1%  de  probabilidade 
para  Usinas  e Épocas. 

Na  comparação  das  médias  para  Usinas, 
constatou-se  uma  média  máxima  de  6,460 
± 0,243%  para  a Usina  D e uma  média 
máxima  de  9,121  ± 0,243%  para  a Usina  A. 
Nas  médias  para  Épocas,  as  médias  míni- 
mas e máximas  foram,  respectivamente,. 
7,  286  ± 0,243%  (Épocas  VHI)  e 8,476  ± 
0,243%  (Época  IV). 

A média  mínima  encontrada  foi  inferior 
a da  região  de  Piracicaba  (39)  e superior  a. 
obtida  na  de  Ribeirão  Prêto  (49) , enquanto 
que  a média  máxima  para  Usinas  foi  infe- 
rior a verificação  naquelas  regiões. 

5.7  AÇÚCARES  TOTAIS 

O teor  de  Açúcares  Totais  é considerado 
por  muitos  autores  (6-35)  também  como- 
um  índice  de  esgotamento  dos  melaços,  daí 
a importância  da  sua  determinação . O va- 
lor mínimo  constatado  foi  de  53,44%  (Usi- 
na A)  e o máximo  de  78,22%  (Usina  I) . 
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A análise  da  variância  demonstrou  uma 
diferença  significativa  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade,  tanto  para  Usinas  como  pa- 
ra Épocas. 

As  médias  para  Usinas,  variam  de  59,96 
± 0,81%  a 67,36  ± 0,81%,  respectivamen- 
te para  as  Usinas  A e J.  Estas  médias  quan- 
do comparadas  com  as  obtidas  em  outras 
regiões,  se  mostram  inferiores  às  constata- 
das por  OLIVEIRA  (39)  e superiores  as  ve- 
rificadas por  STUPIELLO  (49)  . As  médias 
para  Épocas,  tiveram  uma  amplitude  de 
variação,  pràticamente  da  mesma  ordem 
que  as  Usinas,  ou  seja,  a média  mínima 
ocorrendo  na  Época  I,  com  59,19  ± 0,81% 
e a máxima  na  Época  V com  66,70  ± 0,81%. 

Baseando-se  neste  elemento  para  julgar  o 
grau  de  esgotamento  dos  melaços,  consta- 
ta-se que  os  melaços  foram  pouco  esgota- 
dos, especialmente  quando  se  compara  com 
os  valores  numéricos  obtidos  da  literatura 
(6-35) . É importante  ainda  salientar  que 
algumas  usinas  obtiveram  valores,  em  al- 
gumas subamostras,  que  poderiam  aparen- 
tar um  esgotamento  satisfatório,  porém 
valores  exagerados  foram  também  observa- 
dos. 

A existência  de  uma  correlação  signifi- 
cativa e positiva  entre  Açúcares  Totais  e 
índices  de  Esgotamento,  demonstra  que  os 
teores  elevados  de  açúcares  totais  indicam 
um  baixo  esgotamento  dos  melaços  exami- 
nados . 

5.8  ÍNDICE  DE  VISCOSIDADE 

A viscosidade  dos  melaços,  quando  atin- 
ge valores  elevados,  pode  dificultar  a cris- 
talização, comportando-se  como  um  fator 
mecânico  que  limita  uma  maior  recupera- 
ção de  sacarose  (5-16-21-30) . 

Os  resultados  mostram  uma  amplitude 
de  variação  muito  grande  para  os  valores 
obtidos . Na  Usina  D foi  constatado  o valor 
mínimo  de  5,5  poises,  enquanto  que  na  Usi- 
na C verificou-se  o valor  máximo  de  4.966,4 
poises.  Igual  amplitude  de  variação  já  ha- 
via sido  observada  na  região  de  Ribeirão 
Prêto  (49),  onde  a faixa  de  variaçao  foi 
de  3,3  a 3,580,9  poises,  como  também  em 
outros  países  açucareiros  (17-23-44-51) . 

A exemplo  do  que  havia  sucedido  com 
outros  pesquisadores  (17-23-44-49),  a ana- 
lise estatística  não  pode  ser  aplicada  aos 
dados  originais,  sendo  procedida  a trans- 
formação dos  mesmos  na  função  logarít- 
mica (47) . 


Os  resultados  da  análise  dá  variância  do 
Logaritmo  do  índice  da  Viscosidade,  mos- 
trou uma  diferença  estatística  significativa 
ao  nível  de  1%  de  probabilidade  para  Usi- 
nas . Das  médias  das  Usinas,  verifica-se  que 
a Usina  D,  com  1,28323  ± 0,12348  apresen- 
tou a menor  média,  sendo  a maior  da  Usi- 
na C com  2,58249  ± 0,12348. 

De  um  exame  detido  dos  valores  numé- 
ricos dos  índices  de  Viscosidade,  exceção 
feita  apenas  às  subamostras  da  Usina  C, 
Épocas  IX  e X,  os  índices  de  Viscosidades 
dos  melaços  examinados  não  atingiram  va- 
lores elevados,  de  maneira  a limitar  uma 
maior  recuperação  de  sacarose,  especial- 
mente quando  comparados  com  aquêles  ci- 
tados por  GUILLERMO  (23),  FOSTER, 
SOCKHILL  & RELF  (18)  e muitos  outros 
que  trataram  do  assunto. 

Ocorreram  correlações  significativas  e 
positivas  do  Logaritmo  do  índice  de  Visco- 
sidade com  Sólidos  Totais  e Não-Sacarose. 
Quando  o Logaritmo  do  índice  de  Viscosi- 
dade foi  estudado  conjuntamente  com  as 
Purezas  Real  e Aparente,  como  também 
com  o índice  de  Esgotamento,  verificaram- 
se  correlações  significativas  e negativas, 
aliás,  na  opinião  de  GILLETT  (21)  as  altas 
viscosidades,  indicam,  muitas  vêzes,  um 
maior  esgotamento  e,  portanto,  uma  baixa 
pureza  dos  melaços. 

5.9  TEMPERATURA  DE  CENTRIFUGA- 
ÇÃO DAS  MASSAS  COZIDAS 

As  massas  cozidas  de  mais  baixo  grau  de 
pureza,  são  submetidas  a uma  alta  concen- 
iração,  procurando  através  desta  prática 
recuperar  mais  sacarose  na  forma  cristali- 
zada. Como  conseqüência  do  aumento  de 
sólidos,  os  índices  de  Viscosidade  dos  mela- 
ços esgotados  atingem  valôres  elevados,  o 
que  vem  dificultar  a separação  dos  cristais. 
Para  facilitar  a centrifugação  das  massas 
cozidas,  reduzindo  as  suas  viscosidades,  re- 
comenda-se que  sejam  aquecidas  a tempe- 
raturas vizinhas  de  55°C,  antes  das  suas 
centrifugações  (21-31-54) . 

Os  valôres  anotados  mostram  uma  varia- 
ção de  32,0°C,  a 72,0°C,  temperaturas  mí- 
nima e máxima,  respectivamente  para 
subamostras  das  Usinas  F e H . 

A análise  da  variância,  demonstrou  uma 
diferença  significativa  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade  para  Usinas.  A média  míni- 
ma de  temperatura  de  centrifugação  para 
Usinas  ocorreu  na  Usina  F com  43,70  ±. 

Dezembro — 1971 — 61 


Brasil  Açucareiro 


2,07°C  e a média  máxima  na  Usina  H com 
60,90  ± 2,07°C. 

De  um  exame  detido  dos  valores  obtidos, 
constata-se  que  algumas  usinas  chegaram 
a centrifugar  massas  cozidas  em  determi- 
nadas Épocas,  a temperaturas  próximas  de 
55°C,  enquanto  que  muitas  centrifugaram 
a temperatura  ambiente,  sem  maiores  di- 
ficuldades, já  que  o mal  esgotamento  das 
massas,  não  propiciava  altos  índices  de 
Viscosidade . Entretanto,  muitas  usinas,  não 
se  preocuparam  com  a temperatura,  centri- 
fugando-as à temperatura  que  as  massas 
cozidas  deixavam  os  cozedores,  sem  que  pu- 
dessem alcançar  o equilíbrio  nos  cristaliza- 
dores,  o que  propiciaria  uma  maior  depo- 
sição de  sacarose  nos  cristais,  acarretando 
uma  maior  recuperação  de  sacarose. 

5.10  NÃO-SACAROSE 

Os  não-sacarose  presentes  nos  melaços 
exercem  considerável  influência  sôbre  a vis- 
cosidade dêstes  (16-21-27-41-45)  e como 
consequência  dessa  propriedade,  dificultam 
a sua  exaustão  (19-25-43). 

O valor  mínimo  foi  constatado  na  Usina 
B com  25,48%,  enquanto  que  o máximo 
ocorreu  na  Usina  C com  52,95  % . Êstes  va- 
lores foram  ligeiramente  diferentes  aos  ob- 
tidos na  Região  de  Ribeirão  Prêto  (49) , res- 
pectivamente com  27,04  a 52,06%. 

A análise  da  variância  mostrou  diferen- 
ças estatísticas  significativas  tanto  para 
Usinas  como  Épocas,  ao  nível  de  1 % de  pro- 
babilidade . 

A menor  média  para  Usinas  foi  registra- 
da na  Usina  D,  com  34,23  ± 1,04%  e a maior 
na  Usina  C,  com  43,53  ± 1,04% . No  con- 
junto das  Épocas,  a menor  média  verificou- 
se  por  ocasião  da  Época  IX,  enquanto  que 
a maior  na  Época  I,  respectivamente  com 
34,60  ± 1,04%  e 41,34  ± 1,04% . 

Confirmando  resultados  de  estudos  ante- 
riores (16-21-27-45-49),  foi  verificada  cor- 
relação significativa  e positiva  entre  Não-sa- 
carose e Logaritmo  do  índice  de  Viscosida- 
de e,  significativa  e negativa  entre  Não-sa- 
carose e índice  de  Esgotamento. 

5.11  NÃO-AÇÚCARES  ORGÂNICOS 

Os  não-açúcares  orgânicos,  sendo  consti- 
tuídos principalmente  por  substâncias  que 
concorrem  para  aumentar  a viscosidade 
dos  melaços  tais  como,  gomas  e pectinas, 
têm  importância  fundamental  na  operação 
de  exaustão  dos  melaços. 


Os  valores  obtidos,  indiretamente,  para 
os  não-açúcares  orgânicos,  mostram,  como 
valor  mínimo,  o da  Usina  I,  com  2,96%  e 
máximo  o da  Usina  H,  com  23,55%,  o que 
aliás  são  superiores  aos  obtidos  na  Região 
de  Ribeirão  Prêto  (49) . 

Pela  análise  da  variância,  observa-se  uma 
diferença  significativa  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade  tanto  para  Usinas  como  para 
Épocas . 

Na  comparação  das  médias  para  Usinas 
verifica-se  que  a Usina  J,  apresentou  a me- 
nor média  com  11,05  ± 0,62%  e a Usina  A, 
a mais  elevada  com  15,74  ± 0,62%  . No  con- 
junto das  Épocas,  os  valores  mínimos  e má- 
ximos foram  obtidos  nas  Épocas  IX  e I,  res- 
pectivamente com  11,09  ± 0,62%  e 18,49  ± 
0,62%. 

Neste  trabalho  não  foi  verificada  a cor- 
relação positiva  entre  Não-Açúcares  Orgâ- 
nicos e Logaritmo  do  índice  de  Viscosida- 
de, provàvelmente  como  conseqüência  das 
condições  que  cercaram  o trabalho. 

5 . 12  PUREZA  APARENTE 

Os  resultados  obtidos  para  êste  elemento, 
variaram  amplamente,  de  um  valor  mínimo 

de  32,70%  Usina  C,  a um  máximo  de 

64,26%,  Usina  D. 

Pela  análise  da  variância  constatou-se 
uma  diferença  significativa  ao  nível_de  1% 
de  probabilidade  para  os  componentes  Usi- 
nas e Épocas. 

Na  comparação  das  médias  para  Usinas, 
verifica-se  que  a menor  média  foi  consegui- 
da pela  Usina  E,  com  40,38  ± 1,19%  e a 
maior  pela  Usina  D,  com  51,10  ± 1,19%. 

As  médias  desta  região  quando  colocadas 
frente  a das  outras  regiões  estudadas,  mos- 
tram que  a média  mínima  é superior  a ob- 
tida na  Região  de  Ribeirão  Prêto  (49)  e li- 
geiramente inferior  a da  Região  de  Piraci- 
caba (39),  enquanto  que  a média  máxima 
é superior  a obtida  em  Piracicaba  (39)  e 
inferior  a de  Ribeirão  Prêto  (49) . 

Os  dados  obtidos  durante  as  coletas,  mos- 
tram que  a pureza  aparente  teve  compor- 
tamento irregular  durante  o período  expe- 
rimental. Assim  na  Época  \U,  ocorreu  a 
menor  média  com  41,21  ± 1,19%  e na  Épo- 
ca I,  a maior  com  52,93  ± 1,19% . 

Embora  a pureza  aparente  não  tenham 
um  significado  absoluto,  os  valores  de  30%, 
preconizados  como  um  bom  índice  de  Es- 
gotamento (4-9)  não  foram  atingidos  por 
uma  só  subamostra,  o que  não  se  justifica 
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tècnicamente  para  usinas  que  trabalham 
com  cana-de-açúcar. 

Anteriormente,  já  foram  discutidas  as 
correlações  de  interêsse  entre  pureza  apa- 
rente e outros  elementos. 

5.13  PUREZA  REAL 

A pureza  real  expressando  a percenta- 
gem de  sacarose  nos  sólidos  realmente  con- 
tidos nos  melaços,  proporciona  uma  visão 
mais  objetiva  do  teor  de  sacarose  contido 
naquele  subproduto. 

Pelo  exame  dos  dados  obtidos,  verifica-se 
que  os  dados  de  pureza  real  são  mais  ele- 
vados do  que  os  obtidos  para  pureza  apa- 
rente, evidenciando  dêsse  modo,  maiores 
perdas  de  sacarose  nos  melaços  examina- 
dos. 

A amplitude  de  variação  da  pureza  real 
foi  de  39,30%  na  Usina  C,  a 67,65%  na 
Usina  D. 

A análise  da  variância  mostrou  haver 
diferença  significativa  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade,  para  ambos  os  elementos  es- 
tudados, Usinas  e Épocas. 

Na  comparação  das  médias  de  Usinas  ve- 
rificou-se que  a menor  média  foi  registra- 
da pela  Usina  C,  com  48,75  ± 1,16%  e a 
maior  pela  Usina  D,  com  57,34  ± 1,16%. 
Com  base  neste  último  dado,  verifica-se  que, 
estatisticamente,  as  Usinas  A,  B,  E,  H e I 
não  diferem  da  C,  o mesmo  ocorrendo  com 
as  Usinas  F,  G e J,  em  relação  a Usina  D. 

Cabe  ainda  salientar  que,  num  confron- 
to das  médias  das  usinas  da  Região  de  Jaú, 
com  as  das  outras  regiões  estudadas,  cons- 
tata-se  que  o valor  mínimo  obtido  é supe- 
rior ao  observado  em  Piracicaba  (39)  e Ri- 
beirão Prêto  (49),  enquanto  que  o valor 
máximo,  ligeiramente  inferior  ao  obtido  em 
Ribeirão  Prêto  (49)  e superior  ao  obtido  em 
Piracicaba  (39) . 

No  decorrer  do  experimento,  houve  uma 
distribuição  irregular  da  pureza  real,  ocor- 
rendo a menor  média  na  Época  I,  com  . . . 
49,15  ± 1,16%  e a maior  média  na  Época 
IX,  com  58,02  ± 1,16% . 

Finalmente,  foram  constatadas  correla- 
ções significativas  e negativas  entre  a Pu- 
reza Real  e Brix,  Sólidos  e Logaritmo  do 
índice  de  Viscosidade,  ratificando  assim  as 
observaçÕes_já  feitas  anteriormente  no  es- 
tudo da  Região  de  Ribeirão  Prêto  (49)  e 
literatura  consultada,  de  que  quanto  maio- 
res forem  os  dados  daqueles  elementos,  me- 
nores serão  os  da  pureza  real. 


5.14  RELAÇÃO  AÇÚCARES  REDUTO- 
RES/CINZAS 

Como  conseqüência  das  influências  de 
caráter  oposto  que  exercem  os  açúcares  re- 
dutores (aumentado)  e as  cinzas  (diminuin- 
do) sôbre  a solubilidade  da  sacarose  em 
água,  a relação  açúcares  redutores/cinzas 
reveste-se  de  enorme  importância  no  esgo- 
tamento dos  méis  finais  das  usinas  de  açú- 
car, visando  uma  recuperação  máxima  de 
sacarose  na  forma  cristalizada. 

Em  vista  do  exposto,  os  maiores  valôres 
numéricos  desta  relação  propiciam  um  me- 
lhor esgotamento  dos  méis  finais  (1-8-29- 
-32-34-40-42) . 

Neste  trabalho,  os  dados  variaram  de  um 
mínimo  de  1,15  na  Usina  A a 3,85  na  Usi- 
na J. 

A análise  da  variância  demonstrou  uma 
diferença  estatística  significativa  ao  nível 
de  1%  de  probabilidade,  tanto  para  Usinas 
como  para  Épocas. 

A comparação  das  médias  para  Usinas, 
mostra  um  intervalo  de  1,73  ± 0,12  na  Usi- 
na A,  como  média  mínima  a 2,80  ± 0,12  na 
Usina  J,  como  média  máxima. 

A julgar  pelos  dados  da  literatura 

(20-28-39-49),  os  valôres  obtidos  para  a re- 
lação Açúcares  Redutores/Cinzas,  foram 
favoráveis  a uma  maior  recuperação  de  sa- 
carose, não  sendo  conseguida,  possivelmen- 
te pela  baixa  concentração  a que  foram 
submetidas  as  massas  cozidas,  como  pode- 
se  constatar  pelos  dados  anteriormente  dis- 
cutidos em  relação  ao  Brix  e aos  Sólidos 
Totais  dos  méis  finais  examinados  e,  pro- 
venientes da  centrifugação  daquelas  mas- 
sas. 

O comportamento  desta  relação  foi  irre- 
gular durante  o período  experimental,  como 
pode-se  verificar  pelas  médias  de  Épocas 
onde  constata-se  que  a média  mínima  foi 
registrada  na  Época  IX,  2,04  ± 0,12  e a mé- 
dia máxima  na  Época  V com  2,90  * 0,12. 

5.15  PUREZA  MÍNIMA  POSSÍVEL 

Com  o objetivo  de  constatar  a pureza  mí- 
nima que  os  méis  em  estudo  poderiam  atin- 
gir estas  foram  calculadas  através  da 
equação  de  VALSECHI  & OLIVEIRA  (53), 
obtida  em  função  da  relação  açúcares  re- 
dutores/cinzas . 

Os  valôres  obtidos,  mostram  uma  varia- 
ção para  a pureza  mínima  possível  de 

26,10%  na  Usina  J a 35,11%  na  Usina  A. 
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Pela  análise  da  variância,  veriíica-se 
uma  diferença  estatisticamente  significati- 
va ao  nível  de  1%  de  probabilidade,  tanto 
para  Usinas  como  para  Épocas. 

As  médias  para  Usinas  oscilaram  entre 
28,36  ± 0,37%  e 32,61  ± 0,37%,  respecti- 
vamente para  Usinas  F e A.  Estas  médias 
quando  comparadas  com  as  obtidas  nas 
Regiões  de  Piracicaba  (39)  e Ribeirão  Prê- 
to  (49),  mostram  muita  semelhança. 

Dentro  das  Épocas  estudadas,  a menor 
média  ocorreu  na  Época  V,  com  28,35  ± 
0,37%  e a maior  na  Época  IX,  com  31,17 
± 0,37%. 

Finalmente,  a julgar  pelos  valores  da  Pu- 
reza Mínima  Possível  e aquêles  obtidos  pa- 
ra a Pureza  Real,  pelo  menos  no  que  diz 
respeito  a relação  Açúcares  Redutores/Cin- 
zas, constata-se  uma  vez  mais,  que  havia 
condições  favoráveis  para  uma  melhor  es- 
gotabilidade  dos  melaços  analisados. 

5 . 16  ÍNDICE  DE  ESGOTAMENTO 

Pela  diferença  entre  a pureza  real  e a 
pureza  mínima  possível,  obtem-se  o índice 
de  Esgotamento,  segundo  WEBRE  (55),  o 
qual  constitui-se  no  critério  para  avaliar  a 
eficiência  do  trabalho  desenvolvido  pelas 
usinas  amostradas . Evidentemente  que, 
quanto  mais  os  valores  do  índice  de  Esgo- 
tamento se  aproximam  de  zero,  melhor  terá 
sido  o desempenho  da  usina  na  recupera- 
ção de  sacarose. 

De  um  exame  dos  valores  obtidos  para 
êste  elemento,  observa-se  que  o índice  de 
Esgotamento  variou  dentro  de  um  intervalo 
enorme.  O menor  valor  foi  registrado  na 
Usina  C,  com  8,44  e o maior  na  Usina  J, 
com  39,93.  O valor  mínimo  obtido  é sufi- 
ciente para  concluir  que  o trabalho  executa- 
do, pelo  menos  durante  o período  experi- 
mental, foi  bem  deficiente.  A cifra  máxi- 
ma indica,  portanto,  uma  perda  de  enor- 
mes proporções. 

Através  da  análise  da  variância,  pode-se 
constatar  que  o índice  de  Esgotamento  va- 
riou significativamente,  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade,  entre  as  Usinas,  como  tam- 
bém entre  as  Épocas. 

No  conjunto  de  Usinas,  as  médias  varia- 
ram de  18,39  ± 1,16  a 27,75  ± 1,16,  respec- 
tivamente para  as  Usinas  C e G.  Com  ba- 
se neste  último  valor,  estatisticamente  as 
Usinas  A,  B,  E,  H,  I e F não  diferem  da 
Usina  C,  a mais  eficiente  da  região  na  re- 
cuperação da  sacarose,  o mesmo  ocorrendo 


com  as  Usinas  D e J em  relação  a Usina  G, 
a menos  eficiente. 

Os  valores  médios  do  índice  de  Esgota- 
mento das  Usinas  da  Região  de  Jaú,  quan- 
do comparados  com  aquêles  obtidos  na  Re- 
gião de  Piracicaba  (39)  e Ribeirão  Prêto 
(49),  mostram-se  superiores,  denotando 
uma  menor  recuperação  de  sacarose,  fican- 
do mais  evidente  êste  baixo  esgotamento, 
quando  colocadas  frente  aos  dados  de  Ha- 
vaí, Java  e Cuba  (39) . 

Durante  o período  experimental,  as  mé- 
dias variaram  de  18,08  ± 1,16  a 27,00  ± 1,16, 
respectivamente  para  as  Épocas  I e X. 

Foram  constatadas  algumas  correlações 
de  interêsse  entre  o índice  de  Esgotamento 
e fatores  inerentes  ao  esgotamento  dos  méis 
finais.  Através  das  correlações  significati- 
vas e positivas,  verificou-se  que  o índice  de 
Esgotamento  cresce  quanto  maiores  forem 
os  valores  de  Pol,  Sacarose,  Açúcares  Totais 
e Sacarose  Perdida  no  Melaço.  Pelas  cor- 
relações significativas  e negativas,  consta- 
tou-se ainda,  que  os  dados  de  índice  de  Es- 
gotamento decrescem  com  os  valores  numé- 
ricos elevados  de  Brix,  Sólidos  Totais,  Açú- 
cares Redutores,  Logaritmo  do  índice  de 
Viscosidade  e Não-Sacarose. 

5.17  SACAROSE  PERDIDA  NO  MELAÇO 

Para  que  se  pudesse  ter  dados  mais  ob- 
jetivos da  quantidade  de  sacarose  que  po- 
deria ser  recuperada  por  tonelada  de  cana 
trabalhada,  mas  que,  em  função  da  técni- 
ca utilizada  no  processamento  foi  perdida 
no  melaço,  utilizou-se  da  fórmula  de  OLI- 
VEIRA (39) . Esta  fórmula,  que  fixa  a pro- 
dução do  melaço  em  35  kg  por  tonelada  de 
cana  e a concentração  em  95°  Brix,  oferece 
a vantagem  de  se  poder  estabelecer  compa- 
rações com  as  demais  regiões  estudadas  no 
Estado  de  São  Paulo. 

Dos  dados  obtidos  através  daquela  fór- 
mula, verifica-se  que  o valor  mínimo  de  sa- 
carose perdida  no  melaço,  ocorreu  na  Usi- 
na A,  com  0,77  kg  e o valor  máximo  na  Usi- 
na J,  com  10,95  kg. 

A análise  da  variância,  no  que  diz  res- 
peito a êste  elemento  estudado,  mostrou 
uma  diferença  estatisticamente  significati- 
va entre  Usinas  e também  entre  Épocas,  ao 
nível  de  1%  de  probabilidade. 

As  médias  para  Usinas  variaram  de 

3,69  ± 0,34  kg  a 6,52  ± 0,34  kg,  respectiva- 
mente para  Usina  A,  a que  menos  perdas 
de  sacarose  acusou  e Usina  G,  onde  ocorre- 
ram as  maiores  perdas. 
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Estás  medias  comparadas  com  as  regis- 
tradas nas  Usinas  das  outras  Regiões  es- 
tudadas (39-49)  são  maiores,  o que  indica 
que  as  usinas  da  Região  de  Jaú,  deixam  de 
recuperar  mais  sacarose. 

No  conjunto  das  médias  para  Épocas,  ve- 
rifica-se que  a Época  I,  com  3,75  ± ’ kg, 
foi  a mais  favorável  à recuperação  de  sa- 
carose, em  contraposição  à Época  IX,  que 
foi  a mais  desfavorável,  com  6,18  ± 0,34  kg. 

Constatou-se  uma  correlação  significa- 
tiva e positiva  entre  Sacarose  Perdida  no 
Melaço  e índice  de  Esgotamento,  o que 
aliás,  já  era  esperado. 

6.  CONCLUSÕES 

A interpretação  estatística  e a discussão 
dos  dados  obtidos,  permitiram  as  seguintes 
principais  conclusões: 

— Os  valores  de  Sólidos  Totais,  mais  do 
que  os  de  Brix,  evidenciaram  a baixa  con- 
centração e,  conseqüentemente  o alto  teor 
■de  água  residual; 

— Os  teores  de  Pol,  Sacarose,  Açúcares 
Totais  e os  Coeficientes  de  Purezas  Aparen- 
te e Real,  foram  elevados; 

— As  relações  Açúcares  Redutores/Cin- 
zas,  apresentaram  resultados  favoráveis  a 
uma  melhor  esgotabilidade,  como  conse- 
qüência  dos  altos  teores  de  Açúcares  Redu- 
tores e dos  teores  normais  de  Cinzas; 

— Os  resultados  de  Não-Sacarose  e Não- 
Açúcares  Orgânicos  foram  baixos; 

Os  índices  de  Viscosidade  não  atingiram 
valores  que  limitassem  maiores  recupera- 
ções de  sacarose  e,  as  Temperaturas  de  Cen- 
trifugações, em  função  daqueles  dado  não 
tiveram  interferência; 

— Os  valores  do  índice  de  Esgotamento 
foram  elevados,  como  também,  os  da  Saca- 
rose Perdida  no  Melaço; 

— Diversas  correlações  foram  registra- 
das, ratificando  algumas  correlações  obti- 
das em  outros  trabalhos  desta  série; 

— As  comparações  feitas  entre  as  regiões 
de  Piracicaba,  Ribeirão  Prêto  e Jaú,  não 
podem  ser  tomadas  como  absolutas,  visto 
que,  o levantamento  das  regiões  foi  desen- 
volvido em  diferentes  safras. 

7.  RESUMO 

Procedeu-se  o levantamento  de  esgotabi- 
lidade dos  melaços  e de  alguns  fatores  que 
influem  sôbre  a recuperação  de  sacarose  em 
10  usinas  da  chamada  Região  Açucareira 
de  Jaú. 


As  amostras  de  mel  final  coletadas  a in- 
tervalos regulares  de  15  dias,  durante  10 
Épocas,  foram  analisadas  nos  dias  subse- 
qüentes  aos  das  coletas. 

As  análises  tecnológicas  do  material 
constaram  das  determinações  do  Brix,  Só- 
lidos Totais,  Pol,  Sacarose,  Açúcares  Totais, 
Cinzas,  Açúcares  Redutores  e índice  de  Vis- 
cosidade. Foram  calculadas  as  Purezas 
Aparente,  Real  e Mínima  Possível,  os  Não- 
Sacarose,  os  Não-Açúcares  Orgânicos,  a Re- 
lação Açúcares  Redutores/Cinzas,  o índice 
de  Esgotamento  e a Sacarose  Perdida  no 
Melaço . 

A análise  estatística  dos  resultados  obti- 
dos, permitiram  as  seguintes  principais 
conclusões : 

_ — Os  teores  de  sólidos  (aparente  e real) 
não  atingiram  os  valores  tècnicamente  viá- 
veis e desejados; 

— A composição  dos  melaços  mostrou-se 
favorável  a uma  melhor  esgotabilidade  dos 
melaços; 

— Os  valores  dos  índices  de  Viscosidade 
não  atingiram  níveis  que  pudessem  limitar 
uma  maior  recuperação  de  sacarose; 

— Os  melaços  apresentaram  índices  de 
Esgotamento  elevados  e,  portanto,  a exaus- 
tão foi  baixa  e, 

— As  perdas  de  sacarose  recuperável  fo- 
ram consideráveis,  sendo  estimadas  em  mé- 
dia de  3,69  a 6,52  kg  por  tonelada  de  cana 
processada . 

8.  SUMMARY 

A survey  was . made  dealing  with  the 
exhaustibility  of  molasses  and  the  factors 
that  have  influence  on  the  recovery  of  su- 
crose  in  10  sugars  mills  from  the  so  called 
Região  Açucareira  de  Jaú. 

The  samples  of  molasses  were  collected 
at  regular  intervals  of  15  days,  during  10 
phases;  the  laboratory  work  was  the  sub- 
sequent  days  after  the  collection. 

The  Brix,  total  solids,  pol,  sucrose,  reduc- 
ing  sugars,  ash,  total  sugars  and  viscosity 
index  were  the  analytical  data  that  per- 
mitted  calculation  of  apparent  purity,  true 
purity  and  minimum  purity;  non-sucrose; 
non-sugar  organic  compounds;  reducing 
sugars/ash  ratio;  exhaustibility  index;  and 
lost  sucrose  in  the  molasses. 

The  results,  after  statistical  analysis  led 
to  the  folowing  main  conclusions: 

— the  solids  content  (apparent  and  real) 
did  not  reach  the  desirable  technical  va- 
lues; 
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— the  composition  of  the  molasses  was 
favor able  to  attain  a higher  exhaustibility; 

— the  viscosity  index  did  not  reach  va- 
lues  that  suggested  limitation  for  a higher 
recorvery  of  sucrose; 

— the  molases  showed  high  exhaustibili- 
ties  index,  therefore  the  exhaustion  were 
low; 

— the  losses  of  recoverable  sugar  were 
considerable  and  estimated  between  3.60  to 
6 . 52  kg  per  ton  of  cane  sugar . 
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Viscosidade  Centrifugação 
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FÁBULA  DE  NATAL 

(NESTE  DEZEMBRO,  NADA  TE- 
NHO PARA  LHES  DIZER  QUE  SE 
TENHA  PASSADO  EM  REGIÕES 
AÇUCAREIRAS.  MAS  FALO  DE 
HUMILDADE,  A MAIS  DOCE  DAS 
VIRTUDES . . . ) 

Hugo  Paulo  de  Oliveira 

Vinha  o burrico  andando  por  uma  estrada,  sem  tropeiro  nem 
nada,  livre  de  cangalha,  de  arreios,  de  tudo.  A hora  matinal  res- 
cendia  aquele  cheiro  gostoso  do  capim  angolinha  todo  penduador 
alí  pelo  mês  de  maio,  em  nossa  contagem  atual;  digo  atual  porque 
o fato  se  deu  em  época  muito  longinqua,  quando  os  burricos  e os 
outros  animais  estavam  ainda  livres  do  jugo  do  homem . O burrico 
dilatava  as  narinas,  a sentir  aquele  aroma  de  liberdade  e de  fartu- 
ra. Podia  comer  quando  lhe  apetecesse  e amar  quando  quisesse 
porque,  na  verdade,  era  um  burrico  jeitoso  e as  burricas  o dispu- 
tavam . 
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Mas  o burrico,  em  sua  caminhada,  trazia  um  destino  deter- 
minado: ia  disputar,  perante  o Senhor  Deus,  um  lugar  para  figu- 
rar no  presepio  quando,  muitos  séculos  depois,  deveria  nascer  Jesus. 
Nao  pensem  que  há  exagêro  nesta  afirmativa;  o tempo,  naquele 
empo,  nao  se  contava  como  tempo.  Apenas  rolavam  dias  e noites 
sem  a preocupação  de  se  saber  a data  nem  de  se  conhecer  a idade 
das  coisas . Mas  tudo  estava  previsto  para  o futuro,  as  complica- 
ções que  a simplicidade  do  mundo  de  então  viriam  a gerar,  pela  ne- 
cessidade da  evolução  determinada  pelos  Altos  Desígnios,  assim 
como  um  simples  monjolo  acabaria  por  se  transformar  no  mais  in- 
tricado maqumário  para  fazer  farinha  de  milho . 


Preocupava-se  o burrico  por  saber  que  tinha  fortes  concorren- 
tes para  figurar  no  presépio,  bichos  muito  mais  credenciados  do  que 
ele,  cada  qual  simbolizando  excelsas  qualidades:  o cavalo  a elegân- 
cia, o leão  a realeza,  o tigre  a pujança  e a destreza,  o touro  a for- 
taleza, e outros  tantos  e tais  rivais  de  pretensão  era  quase  para  de- 
sistir da  disputa,  não  fôsse  a conhecida  teimosia  dos  burricos . 


Pelo  caminho  encontrou,  suprêso,  uma  vaquinha  sem  raça, 
sem  nada,  dessas  pé  duro,  que  lhe  disse  ser  também  pretendente  ao 
lugar  no  presépio.  Longe  de  desanimá-la  pela  sua  nula  credencial 
evidentíssima,  o burrico  preferiu  incentivá-la  ao  cotejo,  exaltando- 
lhe  qualidades  inventadas,  lembrando  suas  utilidades,  de  tal  forma 
que  a vaquinha  acabou  por  se  convencer  de  que  era  forte  candi- 
data ao  concurso.  Mas  não  correspondeu  às  gentilezas  do  burrico 
e,  ao  invés,  insinuou-lhe  as  mínimas  possibilidades  de  escolha . 


Chegados  ao  local  estabelecido  para  a realização  do  certame 
— um  vasto  prado  marchetado  de  oliveiras  — lá  estava  reunida 
tôda  a fauna  disputante.  A Comissão  Julgadora,  composta  de  Ar- 
canjos representantes  do  Senhor  Deus,  levitava  no  ar  porque,  sôbre 
êles,  a ação  de  gravidade  não  tinha  qualquer  efeito . Cada  represen- 
tante credenciado  ao  lugar  era  chamado,  não  por  ordem  alfabética 
porque  naquêle  tempo  não  havia  alfabeto,  mas  pela  maior  neces 
sidade  de  ser  logo  dispensado  para  voltar  às  suas  fainas  mais  pre- 
mentes ao  equilíbrio  das  coisas  da  natureza. 

Leão,  tigre,  cavalo,  touro  e tantos  mais  foram,  um  a um  des- 
classificados, para  espanto  geral  e desolação  particular. 

E,  no  final  do  longo  desfile,  pelo  critério  de  humildade,  per- 
severança e utilidade  pública,  foram  proclamados  vencedores  para  os 
dois  lugares  disputados ...  o burrico  e a vaquinha . 

Decorreram  os  séculos  até  que  o Arcanjo  Gabriel  fêz  a anun- 
ciação do  nascimento  do  Filho  do  Senhor,  a Estréia  do  Pastor  guiou 
os  Reis  Magos  ao  Presépio  e lá  estavam,  finalmente,  os  escolhidos 
junto  à manjedoura,  onde  o Menino  Jesus  estendia  os  róseos  braci- 
nhos  para  Nossa  Senhora  e soma  para  as  barbas  do  venerando  São 
José . Só  que  a vaquinha,  por  ter  sido  orgulhosa  para  com  o burrico, 
ficou  com  a fama  pejorativa  de  “vaca  de  presépio  . . . 
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CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 

XI  — Política  Brasileira  de  Crédito  Rural  e o 
Desenvolvimento  do  Setor  Agrícola 

\ 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS* 
DIRETOR  GERAL  DO  ISEO 


A POLÍTICA  BRASILEIRA  DE  CRÉDI- 
TO RURAL  resulta  daquele  somatório  de 
ATOS  emanados  dos  Podêres  Legislativo  e 
Executivo  objetivando  assegurar,  aos  que 
laboram  no  MEIO  AGRÍCOLA,  RECURSOS 
DE  CAPITAIS,  necessários  e bastantes  a 
permanência  e progresso  de  suas  atividades 
específicas.  Entretanto,  essa  Política,  co- 
mo vinha  sendo  praticada,  mostrava-se  im- 
precisa em  sua  forma  e estrutura  e,  por 
não  haver  definido  com  exatidão  a catego- 
ria do  CRÉDITO  que  se  propunha  incenti- 
var, as  linhas  gerais  do  sistema  creditício 
e,  sobretudo,  as  origens  e os  montantes  dos 
RECURSOS  consignados  ao  CRÉDITO  RU- 
RAL, não  pôde  produzir,  no  MEIO  AGRÍ- 
COLA, tôdas  aquelas  transformações  agro- 
econômicas  e sociais  que,  sendo  uma  aspi- 
ração permanente  dos  empresários  e traba- 
lhadores das  glebas  rurais  eram,  por  igual,*, 
do  interêsse  do  País  em  sua  totalidade. 

Em  razão  disso  e para  atender,  princi- 
palmente, as  necessidades  crescentes  das 
populações  rurais  e urbanas,  as  primeiras 
carentes  de  quase  tudo  e as  últimas  de  pro- 
dutos para  uma  alimentação  farta,  barata 
e diversificada,  e,  depois,  dada  a nossa  con- 
dição de  País  exportador  de  PRODUTOS 
PRIMÁRIOS,  para  expandir  a pauta  da  ex- 
portação de  tais  produtos  e conseguir,  em 
conseqüência,  não  só  equilibrar  o BALAN- 
ÇO DE  PAGAMENTOS  mas,  ainda,  acumu- 
lar DIVISAS  estrangeiras,  houve  por  bem  o 
Estado.  Numa  intervenção  mais  direta  no 
domínio  econômico,  reformular  a vetusta 
e de  certo  modo  empírica  POLÍTICA  BRA- 


* Economista 


SILEIRA  DE  CRÉDITO  RURAL  e outorgar, 
em  legislação  mais  adequada  à realidade 
presente,  melhores  instrumentos  de  atua- 
ção e disseminação  do  CRÉDITO  RURAL, 
em  cuja  DESTINAÇÃO  específica  se  inscre- 
veram : 

I  — o aumento  da  PRODUTIVIDADE 
agrícola; 

II  — a expansão  e diversificação  da 
agropecuária; 

III  — a melhoria  das  técnicas  utiliza- 

das na  agricultura  e a introdução 
de  outras  mais  modernas; 

IV  — o fortalecimento  econômico  do 

SETOR  AGRÍCOLA; 

V  — a promoção  do  “bem-estar  do  po- 
vo” (2). 

Os  itens  acima,  consubstanciam  os  an- 
seios da  classe  agricultora  pelo  DESEN- 
VOLVIMENTO de  sua  área  de  trabalho  e, 
uma  vez  devidamente  estabelecidos  ou  en- 
caminhados, são  suscetíveis  de  produzir  re- 
flexos positivos  no  processo  geral  do  DE- 
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO  E SO- 
CIAL do  País. 

Sob  a feição  antevista,  a legislação  refe- 
rida não  se  apresenta  muito  numerosa  e 
pode  admitir-se  como  o seu  marco  inicial  o 
ATO  do  Executivo  que  criou  em  1965,  o. 
Fundo  Geral  para  a Agricultura  e Indús- 
tria — FUNAGRI  (3) . Êsse  Fundo,  insti- 
tuído no  Banco  Central  do  Brasil  com  a fi- 
nalidade precípua  de  “prover  de  recursos 
para  o financiamento  das  necessidades  dá 


(2)  Cfr.  — Art.  1 ® da  Lei  n.°  4.829,  de  5-XT-1965. 

(3)  Cfr.  — Decr.  n.°  56.835  de  3-IX-1965,  espe- 
cialmente Art.  l.°  e 4.°. 


Indústria  e da  Agricultura”,  incorporou  vá- 
rios outros  já  existentes,  a saber:  o Nacio- 
nal de  Refinanciamento  Rural  (4),  o de 
Democratização  do  Capital  das  Èmpré- 
sas  (5),  o de  Financiamento  para  Aqui.s 
ção  de  Máquinas  e Equipamentos  Indus- 
tries (6)  e o de  Financiamento  de  Proje 
tos  e Programas  (7) . 

O FUNAGRI,  ou  melhor,  o ATO  que  o 
instituiu,  representa,  no  tocante  ao  CRÉ- 
DITO RURAL,  mais  um  esforço  do  Poder 
Público  para  melhorar  a sistemática  dêsse 
CREDITO  e consolidar  a sua  disciplinação. 
Todavia,  faltaram  ao  ATO  em  referência, 
por  sua  origem  e natureza,  as  necessárias 
condições  para  conferir  ao  CRÉDITO  RU- 
RAL, com  vistas  ao  DESENVOLVIMENTO, 
quer  o do  SETOR  AGRÍCOLA,  quer  o glo- 
bal do  País,  as  características  de  um  siste- 
ma realmente  atuante  e dotado  de  uma 
disciplina  uniforme  em  suas  aplicações  na 
área  agropecuária  ou  na  da  comercializa- 
ção de  seus  produtos.  Em  razão  disso,  e 
com  pouco  mais  de  dois  meses  da  vigência 
do  mencionado  ATO,  veio  o Govêrno,  reaT 
firmando  os  seus  propósitos  de  favorecer  a 
expansão  da  economia  agrária,  sanar  as  de- 
ficiências apontadas,  sancionando,  em 
5-XI-1965,  a Lei  n.°  4.829  que  “INSTITU- 
CIONALIZA O CRÉDITO  RURAL”. 

INSTITUCIONALIZAÇÃO  DO  CRÉDITO 
RURAL: 

Antes  de  prosseguirmos,  parece-nos  inte- 
ressante perquirir  o significado  do  verbo 
INSTITUCIONALIZAR  para,  através  dêsse 
significado  chegarmos  ao  conceito  de  INS- 
TITUCIONALIZAÇÃO e,  desta  forma,  aqui- 
latarmos, com  segurança,  ao  que  se  propõe 
a Lei  n.°  4.829,  antes  citada,  e ora  em  exa- 
me, pois  que  nela  ressuma  a POLÍTICA  DE 
CRÉDITO  RURAL  vigente  no  País. 

Em  princípio,  e concordante  com  o espí- 
rito da  Lei  em  referência,  Institucionali- 
zar é um  verbo  colhido  no  vocabulário  dp 
Sociólogo  e quer  exprimir  a ação  de 
TRANSFORMAR  um  padrão  de  comporta- 
mento em  INSTITUIÇÃO  social.  Dêsse 
modo,  INSTITUCIONALIZAÇÃO,  ou  seja 
o ato  de  INSTITUCIONALIZAR,  vem  a ser 
a TRANSFORMAÇÃO  de  um  padrão  de 
comportamento  em  INSTITUIÇÃO  social. 
Ora,  se  a Lei  n.°  4.829,  como  se  declara 
em  sua  ementa,  INSTITUCIONALIZA  o 
CRÉDITO  RURAL  ou,  conforme  foi  dito 


acima,  na  epígrafe,  promove  a sua  INSTI- 
TUCIONALIZAÇÃO, implícita  e injusta- 
mente, como  veremos  adiante,  não  o consi- 
derou, antes  de  sua  vigência,  uma  INSTI- 
TUIÇÃO e sim  uma  forma  de  PADRÃO  DE 
COMPORTAMENTO  ACEITO  e praticado 
conjuntamente  pela  comunidade  agrária  e 
pelos  que  faziam  os  adiantamentos  que  tal 
comunidade  postulava . 

É certo  que  o CRÉDITO  RURAL  existiu, 
e existe  ainda,  em  o nosso  MEIO  AGROPE- 
CUÁRIO sob  forma  não  INSTITUCIONA- 
LIZADA mas,  devemos  frizar,  em  coexis- 
tência com  o INSTITUCIONALIZADO.  É 
difícil  saber-se  quais  das  duas  formas  ad- 
quiriram mais  importância,  pois  os  dados 
a respeito  são  difíceis,  senão  impossíveis, 
de  colher  com  precisão.  Mesmo  assim,  po- 
de-se conjecturar  que  o CRÉDITO  RURAL 
INSTITUCIONALIZADO  atendia  a grande 
e média  emprêsa  agropastoril  e o não  INS- 
TITUCIONALIZADO a pequena  emprêsa 
agrícola.  Nessa  condição,  e sabido  que  a 
pequena  emprêsa  é bem  mais  numerosa 
que  as  duas  outras  reunidas,  podemos  ad- 
mitir que  o número  das  transações  credi- 
tícias  não  INSTITUCIONALIZADAS  tenha 
sido  enormemente  grande  no  passado,  po- 
dendo mesmo,  em  valor,  haver  superado  o 
CRÉDITO  INSTITUCINALIZADO  na  área 
rural . 

De  qualquer  forma,  nos  parece  injusto 
considerar  INSTITUCIONALIZADO  o CRÉ- 
DITO RURAL  somente  a partir  da  vigência 
da  Lei  n.°  4 . 829 . Em  verdade,  o que^  acon- 
tecia com  o citado  CRÉDITO  é que  êle  era 
estruturalmente  defeituoso  e a sua  práti- 
ca, por  êsse  e outros  motivos  igualmente 
ponderáveis,  não  acudia  o SETOR  AGRÍ- 
COLA com  presteza  e na  medida  certa  de 
suas  carências.  Então,  e para  obviar  suas 
deficiências,  se  fazia  mister  revisar  a roti- 
neira INSTITUIÇÃO  CREDITÓRIA  RU- 
RAL, escoimando-a  de  seus  vícios  e apres- 
tando-a, também,  para  ajustar-se  à_  “Polí- 
tica de  Desenvolvimento  da  Produção  Ru- 
ral do  País”  e,  dêsse  modo,  conduzir  o SE- 
TOR AGRÍCOLA  a uma  contribuição  mais 
efetiva  para  o “Bem-estar  do  Povo  Brasi- 
leiro” (8). 


(4)  Criado  pelo  Decr.  n.°  54.019  de  H-Vn-lílM. 

(5)  Criado  pelo  Decr.  n.°  M.105  de  6-VTI-1964. 

(6)  Criado  pelo  Decr.  n.°  55.275,  de 

(7)  Criado  pelo  Decr.  n.°  55.820,  de  8-D3-1965. 

(8)  Cfr.  Lei  n.°  4.829,  de  5-XI-1965,  art.  1. 


Dezembro — 1971 — 79 


Brasil  Açucareiro 


Êsse,  a nosso  juízo,  o enfoque  sob  o qual' 
devemos  observar  a Lei  n.°  4.829,  onde 
INSTITUCIONALIZAR,  despindo-se  de  seu 
conceito  próprio,  adquire  o significado  res- 
trito de  completar  e aperfeiçoar  uma  INS- 
TITUIÇÃO já  existente  e que  se  tornou  ina- 
dequada a responder  positivamente  às  soli- 
citações do  MEIO  SOCIAL  em  que  surgira. 

Isto  pôsto,  devemos  conceder  que  a INS- 
TITUCIONALIZAÇÃO DO  CRÉDITO  RU- 
RAL, a partir  da  vigência  da  Lei  n.°  4.829, 
veio  significar  para  o País,  e,  principalmen- 
te, para  a sua  AGRICULTURA  e para  as 
populações  campesinas  que  praticam  tal 
AGRICULTURA,  a adoção  e o seguimento 
de  uma  nova  POLÍTICA  CREDITÍCIA  RU- 
RAL que  se  nos  afigura  capacitada,  por 
muitos  e variados  títulos,  a propiciar  a in- 
tegração plena  do  SETOR  AGRÍCOLA  no 
processo  do  DESENVOLVIMENTO  brasi- 
leiro . 

Efetivamente,  a Lei  n.°  4.829,  em  tela, 
ao  dispôr  sôbre  as  normas  necessárias  pa- 
ra definir,  estruturar,  organizar  e implan- 
tar, pela  primeira  vez  entre  nós  um  SIS- 
TEMA NACIONAL  DE  CRÉDITO  RURAL 
e,  do  mesmo  passo,  determinando  quais  os 
RECURSOS  destinados  a essa  modalidade 
de  CRÉDITO  e,  ainda,  quais  as  FONTES 
provisôras  dos  citados  RECURSOS  e mais, 
qual  a disciplina  processual  a ser  seguida 
nas  transações  creditórias  rurais  em  quais 
quer  rincões  do  solo  pátrio  em  que  se  prati- 
que a agropecuária,  colocou,  de  fato,  em 
mãos  ou  ao  alcance  da  classe  empresarial 
agrícola  e de  seus  financiadores  os  instru- 
mentos hábeis  e bastantes  para  que  am- 
bos, irmanados  pelo  comum  interêsse,  pos- 
sam, empregando-os  no  devido  tempo,  di- 
namizar as  atividades  do  SETOR  AGRÍCO- 
LA, expandir  a PRODUÇÃO  dêste  SETOR 
e,  por  via  de  consequência,  lhe  impulsionar 
o DESENVOLVIMENTO. 

Os  demais  ATOS  (9),  posteriores  a ci- 
tada Lei  n.°  4 . 829  e versando  assuntos  res- 
peitantes ao  CRÉDITO  RURAL  são,  pelo 
comum,  regulamentadores  de  sua  sistemá- 
tica e emergiram,  e mergirão  ainda,  na  me- 
dida em  que  a prática  da  citada  Lei  n.° 
4.829  mostrar  a sua  conveniência  e neces- 
sidade. (*) 


(9)  Cfr.  Decretos  n.°s  58.380,  de  10-V-1966  e 
62.141,  de  18-1-1968;  Decreto-Lei  n.°  167,  de 
14-1-1967,  Resoluções  do  Banco  Central. 


A Lei  em  tela,  e o Decreto  n.°  58.380,  de 
10-V-1966,  que  a regulamentou,  são,  de  cer- 
to modo  e tendo  em  vista  a amplitude  dos 
reflexos  sociais  e econômicos  que  devem 
produzir  (e  já  estão  produzindo),  muito 
recentes  para  que,  de  suas  aplicações  e im- 
plicações, se  possam  tirar  conclusões  váli- 
das e definitivas  acêrca  dos  méritos  ou  de- 
méritos da  POLÍTICA  CREDITÓRIA  RU- 
RAL que,  com  a vigência  dêles,  se  implan- 
tou no  País. 

Houve,  por  parte  de  organismos  nacio- 
nais e internacionais,  grande  interêsse  em 
conhecer  os  resultados  e as  dificuldades  de- 
correntes da  aplicação  da  mais  recente  PO- 
LÍTICA BRASILEIRA  DE  CRÉDITO  RU- 
RAL com  vistas  ao  DESENVOLVIMENTO 
do  SETOR  AGRÍCOLA.  Assim,  o Banco 
Central  do  Brasil  (BC) , o Banco  Interame- 
ricano  de  Desenvolvimento  (BID)  e o Co- 
mité Interamericano  de  Desenvolvimento 
Agrícola  (CIDA),  em  ação  conjunta,  fize- 
ram executar,  em  1968,  uma  PESQUISA 
sôbre  CRÉDITO  RURAL  nas  entidades  go- 
vernamentais que  cuidam  do  assunto,  nos 
sistemas  bancários,  nacional  e regionais, 
nas  associações  rurais,  nas  universidades, 
etc. 

A massa  de  informações  e dados  coligidos 
foi  analisada  e criticada  por  uma  “COMIS- 
SÃO DE  ALTO  NÍVEL”,  especializada  em 
CRÉDITO  RURAL.  O Relatório  e Conclu- 
sões Finais  da  “Comissão”,  da  qual  fizemos 
parte  foram  divulgados  em  1960 . Ficou  evi- 
denciado, então,  que  a aludida  POLÍTICA 
de  CRÉDITO  RURAL,  recém-implantada 
através  da  legislação  em  referência,  acusa- 
va, como  primeiras  aproximações,  aspectos 
positivos  e negativos,  resultantes  da  apli- 
cação dos  referidos  diplomas  legais.  Toda- 
via, há  que  relevar,  para  que  se  faça  um 
julgamento  mais  equânime,  a comprovada 
falta  de: 

I — uma  experiência  mais  ampla  da 
nova  sistemática  implantada  no 
País  com  o advento  da  Lei  n.°  . . 
4.829,  de  5-XI-1965  e do  Decreto 
58.380,  de  10-V-1966  que  aprovou 
o seu  regulamento; 


* NOTA:  O Conselho  Monetário  Nacional  e o 
Banco  Central,  como  teremos  oportunidade  de 
ver.  têm  igualmente,  editado  inúmeras  Reso- 
luções, Circulares,  Cartas  Circulares,  etc. 
orientadoras  e normalizadoras  da  aplicação  e 
entendimento  da  Lei  n.°  4.829,  em  referência. 
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II  — um  perfeito  e completo  ajusta- 

mento entre  todos  os  órgãos  com- 
ponentes do  SISTEMA  NACIONAL 
DE  CRÉDITO  RURAL  ou  a êle 
vinculado; 

III  — uma  completa  adaptação  ou  rea- 

daptação da  estrutura  de  cada  um 
dos  órgãos  componentes  do  SIS- 
TEMA NACIONAL  DE  CRÉDITO 
RURAL.  O mesmo  reparo  esten- 
de-se aos  órgãos  vinculados  ao 
mencionado  sistema . 

Nos  itens  acima  vistos  se  contêm  óbices 
muito  sérios  a plena  expansão  da  POLÍTI- 
CA BRASILEIRA  DE  CRÉDITO  RURAL 
mas,  paralelamente  a êles,  emergem  outros 
que  são  originários: 

a)  dos  vícios  estruturais  de  nossa  anti- 
quada organização  rural  e,  bem  as- 
sim, os  da  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 
rotineira  e tradicional; 

b)  do  insuficiente,  e quase  generalizado, 
desconhecimento  que  possui  o peque- 
no produtor  rural  do  CRÉDITO 
AGRÍCOLA  INSTITUCIONALIZADO 
e de  como  conseguí-lo. 

c)  da,  ainda  não  bem  disseminada,  as- 
sistência e orientação  técnica  agro- 
econômica  ao  CRÉDITO  RURAL,  etc. 

De  qualquer  sorte  pode-se  afirmar,  con- 
tudo, que  a POLÍTICA  BRASILEIRA  DE 
CRÉDITO  RURAL  tem  sido  benéfica  ao 
PRODUTOR  e a PRODUÇÃO  AGROPE- 
CUÁRIA, a julgar,  sobretudo,  pelos  acrés- 
cimos verificados  nesta  PRODUÇÃO,  os 
quais,  tomando-se  o ano  de  1953  como  ba- 
se, atingiam:  em  1964  o índice  173,  em  1968 
o de  203  (10) . 

Certamente  ainda  estamos  longe  da  me- 
ta desejada,  qual  seja  a do  integral  DE- 
SENVOLVIMENTO DO  SETOR  AGRÍCO- 
LA. Mas,  devemos  ponderar,  que  êsse  DE- 
SENVOLVIMENTO é função  de  muitas  va- 
riáveis, inúmeras  das  quais  são  alheias  e 
completamente  independentes  da  POLÍTI- 
CA em  exame.  De  resto,  o DESENVOLVI- 
MENTO  em  questão,  pelas  transformações 
que  impõe  ou  suscita,  demanda  um  lapso 
de  tempo  consideravelmente  maior  do  que 
o já  vencido  pela  vigência  da  principal  le- 
gislação sôbre  o CRÉDITO  RURAL  e a sua 
POLÍTICA  de  distribuição. 

O que  é incontestável  e merece  registro 
encomiástico  é o fato  de  que  a AGRICUL- 


TURA de  hoje  conta  com  uma  massa  de 
RECURSOS  DE  CAPITAL,  que  lhe  é cana- 
lizada por  intermédio  do  CRÉDITO  AGRÍ- 
COLA, como  jamais  obteve  no  passado. 

Com  efeito,  e como  ilustração  de  nossa 
assertiva,  basta-nos  verificar  a programa- 
ção de  RECURSOS  FINANCEIROS  consig- 
nados para  o CRÉDITO  RURAL,  no  triénio 
1968-1970,  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
para  nos  capacitarmos  da  seriedade  de  pro^ 
pósitos  do  Govêrno  em  relação  ao  DESEN- 
VOLVIMENTO de  nossa  AGROPECUARIA. 
Os  RECURSOS  em  referência,  distribuídos 
para  tôda  a área  agrícola  do  País  foram 
da  ordem  de  1.288.956,8  milhares  de  cru- 
zeiros novos  em  1968,  devendo  atingir  nes- 
te exercício  de  1969  a cifra  de  1.400.225,8 
milhares  de  cruzeiros  novos  e,  no  seguinte, 
de  1970,  a magnitude  de  1 . 548,686,5  milha- 
res de  cruzeiros  novos  perfazendo,  em  todo 

o triénio  o expressivo  montante  de 

4.237.869,1  milhares  de  cruzeiros  no- 
vos (11).  Isto,  em  relação  com  o passado, 
põe  em  destaque  um  dos  mencionados  as- 
pectos positivos  da  POLÍTICA  BRASILEI- 
RA DE  CRÉDITO  RURAL  vigente  e,  igual- 
mente, vem  documentar  um  expressivo  es- 
forço da  economia  nacional  para  soerguer 
a seu  SETOR  AGRÍCOLA  e integrá-lo  no 
processo  de  DESENVOLVIMENTO  GLO- 
BAL do  País . 


Todavia  ( cumpre-nos  ressaltar  que,  se  o 
que  foi  realizado,  mercê  da  adoção  da  PO- 
LÍTICA em  exame,  mostra-se  encorajador, 
sob  vários  aspectos,  também  se  evidencie 
bastante  apoucado  quando  o comparamos 
com  o montante  do  que  deve  ser  efetuado 
para  atendermos  os  reclamos  e necessida- 
des totais  da  AGROPECUÁRIA  que  conti- 
nua coerente  de  reestruturação,  reapalha- 
mento  e modernização,  sem  os  quais  faltar- 
lhe-ão  as  condições  para  o atendimento  do 
MERCADO  interno,  que  se  expande  conti- 
nuamente, e para  competir,  no  exterior, 
com  vantagens. 

Nada  obstante,  devemos  convir  que  a PO- 
LÍTICA BRASILEIRA  DE  CRÉDITO  RU- 
RAL pelo  que  possibilitou  fôsse  feito  em 
prol  do  SETOR  AGRÍCOLA,  se  nos  apre- 


(10)  Cfr.  F.G.V.  — Conjuntura  Econômica. 
Ano  XII  n.°  10  — outubro  1968  — Rio  de 
Janeiro. 

(11)  Cfr.  Ministério  da  Agricultura  — Carta  de 
Brasília,  Ano  II.  Anexos  II,  in,  IV,  V e VI 
— Brasília  1967/68. 
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senta  bastante  promissora  e requer,  ape- 
nas, a par  dos  ajustamentos  cabíveis  e in- 
dispensáveis para  que  possa  acompanhar  a 
evolução  da  dinâmica  econômico-social  bra- 
sileira, que  se  lhe  assegure  continuidade. 
Nessa  condição,  estamos  certos,  conseguire- 
mos, através  da  mencionada  POLÍTICA, 
imprimir:  ao  SETOR  AGRÍCOLA,  o DE- 
SENVOLVIMENTO e às  populações  rurais, 
o BEM-ESTAR  de  que  cogita  a Lei  n.°  4.829. 
Não  nos  esqueçamos,  todavia,  que  nos  gran- 
des lineamentos  da  POLÍTICA  em  tela  de- 
vem ser  preconizados,  porque  de  fundamen- 
tal importância  para  a renovação  tecnoló- 
gica do  PROCESSO  PRODUTIVO  AGRÍ- 
COLA: 

I  — bastante  ênfase  aos  recursos  des- 
tinados aos  INVESTIMENTOS  e 
conveniente  discriminação  entre 
êstes,  ressaltando-se  aquêles  real- 
mente necessários  para  escalo- 
ná-los em  ordem  de  prioridade; 

II  — a vinculação  dos  CRÉDITOS  DE 
CUSTEIO  com  programas  de  AS- 
SISTÊNCIA e ORIENTAÇÃO 
agroeconômica,  dos  quais  cons- 
tem, imperativamente: 

1 — utilização  de  MÃO-DE- 

OBRA  especializada  em  as- 
suntos agropecuários; 

2 — aquisição  de  fertilizantes, 

de  pesticidas,  de  fungicidas 
e de  quaisquer  outros  de- 
fensivos das  culturas  agrí- 
colas; 

3 — obtenção  de  sementes  e de 

mudas  selecionadas . No  to- 
cante as  sementes  se  deve 
exigir,  também,  que  elas  se- 
jam dotadas  de: 

a)  elevado  grau  de  pure- 
za; 

b)  alto  poder  germina- 
tivo; 

c)  grande  rendimento 
cultural; 

4 — compra  de  animais,  para  a 

exploração  pecuária,  que 
sejam  possuidores  de  apu- 
rado padrão  zootécnico; 

5 — aquisição  de  forragens  e de 

concentrados  alimentícios, 
destinados  aos  gados  em 
exploração,  que  sejam  com- 


provada e reconhecidamen- 
te .ricos  em  elementos  nu- 
tritivos; 

6  — a prática  da  CONTABILI- 
DADE AGRÍCOLA; 

III  — que  a concessão  de  CRÉDITOS 

para  a COMERCIALIZAÇÃO  dos 
produtos  agropecuários  se  pro- 
cesse em  consonância  com  a Po- 
lítica Geral  de  Preços  vigente  na 
economia; 

IV  — que  se  imprimam  às  operações 

creditórias: 

1 — rapidez  e simplificação; 

2 — reduzidos  custos  operacio- 

nais; 

3 — razoáveis  AMORTIZAÇÕES 

NOS  FINANCIAMENTOS 
de  LONGO  PRAZO; 

4 — TAXAS  módicas  de  juros, 

de  descontos  e de  redescon- 
tos 612); 

5 — a máxima  garantia,  insti- 

tuindo-se, para  êsse  efeito, 
o SEGURO  DO  CRÉDITO  e 
da  PRODUÇÃO  RURAIS; 

V  — o mais  completo  e perfeito  ajus- 
tamento entre  tôdas  as  institui- 
ções integrantes  do  SISTEMA 
NACIONAL  DE  CRÉDITO  RU- 
RAL e das  que  lhe  são  vincula- 
das; 

VI  — que  as  entidades,  componentes 
ou  vinculadas  ao  SISTEMA  NA- 
CIONAL DE  CRÉDITO  RURAL, 
se  adaptem,  o mais  rapidamente 
possível,  as  funções  e caracterís- 
ticas implantadas,  com  o adven- 
to da  Lei  n.o  4.829,  de  5-XI-1965, 
para  a prática  do  CRÉDITO 
AGRÍCOLA  no  País . 

VII  — que  se  informe,  oriente  e instrua 
os  pequenos  e médio  produtores 
agropecuários  sôbre: 


(12)  Nota  — O problema  das  Taxas  DE  JUROS 
nos  empréstimos  e financiamentos  rurais, 
não  é pacífico.  Alguns  defendem  a tese  de 
sua  modicidade,  outros,  a de  que  o CRÉ- 
DITO RURAL  deve,  para  se  tornar  atra- 
tivo, vencer  JUROS  idênticos  aos  do  CRÉ- 
DITO MERCANTIL.  Nós  somos  pela  mo- 
dicidade dos  JUROS  no  CRÉDITO  RURAL. 
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1 — a I N S T ITU  CION  ALIZA- 

ÇÃO  DO  CRÉDITO  RURAL 
e os  órgãos  componentes 
do  SISTEMA  NACIONAL 
DE  CRÉDITO  RURAL; 

2 — as  vantagens  da  utilização 

do  citado  CRÉDITO  RU- 
RAL INSTITUCIONALIZA- 
DO em  comparação  com  o 
não  INSTITUCIONALIZA- 
DO. 

3 — como  e onde  conseguir  o 

CRÉDITO  RURAL  INSTI- 
TUCIONALIZADO. 

VIII  — uma  perfeita  vinculação  entre  a 
Política  de  Crédito  Rural  e a PO- 
LÍTICA AGRÁRIA  de  forma  que, 
sob  os  efeitos  desta  última,  ao 
se  modificarem  as  estruturas  de 
POSSE  e USO  da  TERRA  e as  da 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA,  a prá- 
tica do  CRÉDITO  RURAL  INS- 
TITUCIONALIZADO, objeto  da 
primeira,  esteja  perfeitamente 
integrada  nos  hábitos  das  popu- 
lações rurais  que  constituem, 
afinal,  a razão  de  ser  das  ditas 
POLÍTICAS. 


O CRÉDITO  RURAL,  conforme  vimos 
anteriormente,  dispõe,  em  consequência  do 
que  preceitua  a Lei  n.°  4.829  de  5-XI-65, 
tantas  vêzes  citada  nesta  exposição,  de  RE- 
CURSOS vultosos,  que  tendem  a crescer  de 
ano  para  ano . Em  razão  disso  e porque  ao 
BANCO  CENTRAL,  de  acordo  com  a Lei 
n.°  4.595,  de  31-XII-964,  que  lhe  fixou  as 
atribuições,  cabe  traçar  as  normas  gerais 
da  POLÍTICA  BRASILEIRA  DE  CRÉDITO 
RURAL  e,  também,  exercer  o controle  do 
CRÉDITO  AGRÍCOLA  sob  tôdas  as  suas 
formas,  parece-nos  de  todo  conveniente  e 
oportuno  criar  uma  instituição  financeira 
especificamente  destinada  ao  CRÉDITO 
RURAL,  não  só  para  cuidar  de  sua  aplica- 
ção em  todo  o território  nacional  como 
igualmente,  estudar,  resolver  ou  sugerir 
soluções  para  todos  os  problemas  atinentes 
a essa  aplicação  e,  bem  assim,  a consolida- 
ção e expansão  do  CRÉDITO  citado,  em 
sua  forma  institucional  estabelecida  pelo 


diploma  legal  referido  acima. 

A Instituição  em  aprêço  — BANCO  NA- 
CIONAL DE  CRÉDITO  RURAL  — ou  qual- 
quer outra  denominação  que  as  Autorida- 


des Monetárias  ou  o Ministro  da  Agricultu- 
ra acham  mais  adequada  — viria,  indepen- 
dentemente de  outras  razões  que  aponta- 
remos depois,  aliviar  o Banco  Central  das 
tarefas  relativas  a aplicação  do  CRÉDITO 
AGRÍCOLA  que,  no  momento  lhe  estão  afe- 
tas, constituindo  para  o mesmo  estabeleci- 
mento uma  sobrecarga  de  trabalho  perfei- 
tamente evitável. 


A criação  do  BANCO  NACIONAL  DE 
CRÉDITO  RURAL  (BNCR)  trará,  segundo 
pensamos,  valiosa  contribuição  à sistemáti- 
ca creditória  rural  no  sentido  de  que  esta 
se  consolide  mais  ràpidamente . Ademais,  o 
BNCR,  como  agência  governamental  auto- 
rizada e especializada  no  CRÉDITO  AGRO- 
PECUÁRIO poderá,  em  estreita  cooperação 
com  o Ministério  da  Agricultura,  cuidar  do 
preparo  técnico  do  pessoal  necessário  às 
múltiplas  tarefas  inerentes  a prática  do  ci- 
tado CRÉDITO  e,  bem  assim,  a sua  desejá- 
vel expansão. 

Note-se  que  o BNCR,  em  questão,  será  a 
primeira  Instituição  financeira  estatal  ex- 
clusivamente dedicada  ao  SETOR  AGRÍ- 
COLA em  sua  totalidade  e nessa  condição 
suscetível  de  capacitar-se,  a PRAZO  CUR- 
TO, no  conhecimento  da  problemática  ru- 
ral e,  por  via  de  conseqüência,  certa  e ine- 
vitável, a estabelecer,  também,  o seu  equa- 
cionamento  e alternativas  de  solução  e,  por 
fim,  indicar  ao  Govêrno  as  opções  mais  con- 
vinháveis  para  assegurar  à AGRICULTURA 
NACIONAL  um  “status”  conveniente  no 
processo  de  DESENVOLVIMENTO  ECONÔ- 
MICO em  que  se  empenha  o País. 

A Instituição  em  referência,  velha  e cons- 
tante aspiração  do  empresariado  agrícola 
brasileiro,  pode  surgir  como  etapa  evoluti- 
va dos  vários  “FUNDOS  CONTÁBEIS"  ora 
existentes  no  Banco  Central  com  finalida- 
des de  captar  e aplicar  recursos  de  capital 
na  agropecuária  ou  pela  incorporação  dês- 
tes  FUNDOS  ao  BANCO  NACIONAL  DE 
CRÉDITO  COOPERATIVO  e a transforma- 
ção dêste  último,  assim  ampliado,  em  BAN- 
CO NACIONAL  DE  CRÉDITO  RURAL.  Em 
qualquer  das  hipóteses,  garantir-se-ia  a 
continuidade  dos  projetos _de  financiamen- 
to em  curso  e o BNCR  não  se  ressentiria, 
como  entidade  nova,  de  falta  de  pessoal  ex- 
perimentado em  CRÉDITO  RURAL. 

Dado  que  o BNCR,  na  condição  de  exe- 
cutor da  POLÍTICA  CREDITÍCIA  RURAL 
do  Govêrno  e operando  em  tôda  a área  agrí- 
cola do  País,  irá  exercer,  se  efetivamente 
instituído,  influência  direta  em  54%  da  po- 
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pulação  brasileira,  parece-nos,  por  êsse  mo- 
tivo, justificável  a inclusão  de_seu  Presi- 
dente como  um  dos  membros  componentes 
do  Conselho  Monetário  Nàcional.  Em  su- 
ma e para  concluir,  a criação  do  BNCR  so- 
bre ser  uma  aspiração  do  nosso  MEIO  RU- 
RAL, se  nos  afigura  uma  necessidade  cuja 
satisfação  vem  tardando  e que  a POLÍTICA 
BRASILEIRA  DE  CRÉDITO  RURAL  pode 
inscrever  em  seu  programa  e convertê-la 
em  realidade  e desta  sorte  acrescer  o rol  de 
suas  realizações  em  favor  da  nossa  AGRI- 
CULTURA com  mais  um  prestante  serviço. 

Certo,  em  complementação  de  tal  serviço, 
cuidar-se-á  do  preparo  técnico  do  homem 
do  campo,  assegurando-se-lhe  educação-co- 
operativista ou  de  cunho  associativo  e,  bem 
assim,  orientação  no  emprêgo  certo  e ren- 
tável dos  RECURSOS  que  conseguir  atra- 
vés do  CRÉDITO  RURAL  INSTITUCIONA- 
LIZADO que,  mercê  de  uma  Política  Distri- 
buitiva  bem  conduzido,  estará  sempre  ao 
seu  dispor  na  AGÊNCIA  mais  próxima  do 
BNCR  ou  de  qualquer  outra  instituição 
pertencente  ou  vinculada  ao  SISTEMA  NA- 
CIONAL DO  CRÉDITO  RURAL. 


Assim,  e em  seus  traços  mais  amplos  ti- 
vemos uma  visão  da  atual  POLÍTICA  BRA- 
SILEIRA DE  CRÉDITO  RURAL  e do  que, 
através  dela,  podemos  esperar  em  prol  do 
DESENVOLVIMENTO  DO  SETOR  AGRÍ- 
COLA. 

Entretanto,  como  as  realizações  dessa 
Política  repontam  em  consequência  da  ação 
coordenada,  nas  independente,  das  INSTI- 
TUIÇÕES FINANCEIRAS  e da  de  algumas 
ADMINISTRATIVAS,  integrantes,  por  de- 
cisão legal,  não  o esqueçamos,  do  Sistema 
Nacional  do  CRÉDITO  RURAL,  torna-se 
conveniente  uma  vista,  a “vôo  de  pássaro” 
por  sem  dúvida,  do  que  tais  INSTITUI- 
ÇÕES já  realizaram  no  campo  do  CRÉDI- 
TO RURAL. 

AÇÃO  DO  SISTEMA  NACIONAL  DE 
CRÉDITO  RURAL 

O Sistema  Nacional  do  Crédito  Rural,  no 
que  concerne  aos  seus  ÓRGÃOS  DISTRI- 
BUIDORES do  CRÉDITO  AGRÍCOLA  ou 
executores  da  POLÍTICA  referente  a essa 
modalidade  de  CRÉDITO,  recordemos,  tem 
a seguinte  composição 


SISTEMA  NACIO- 
NAL DE  CRÉDITO  L 
RURAL  considerado/ 
quanto  à ORGANI-  \ 
ZAÇÃO  E DISTRI- 
BUIÇÃO DO  C.R.  I 


!1.1  — Central  do  Brasil 

1.2  — Do  Brasil,  S.A. 

1.3  — De  Crédito  da  Amazônia 

1.4  — Do  Nordeste  do  Brasil  S.A. 

1.5  — Nacional  de  Crédito  Coope- 
rativo, S.A. 


— ÓRGÃOS  VINCULADOS 


i2 . 1 — Instituto  Brasileiro  de  Re- 
1 forma  Agrária 

2.2  — Instituto  Nacional  de  De- 
senvolvimento Agrário 
i2.3  — Banco  Nacional  de  Desen- 
volvimento Econômico 


Í3.1  — Bancos  dos  Estados 

3.2  — Caixas  Econômicas 

3.3  — Bancos  Privados 

3.4  — Sociedades  de  Crédito,  Fi- 
nanciamentos e Investimen- 
tos 

3.5  — Cooperativas  autorizadas  a 
operar  em  CRÉDITO  RU- 
RAL 


Oportunamente  veremos,  minuciosamente,  qual  tem  sido  a ação  dos  componentes 
do  SISTEMA  NACIONAL  DE  CRÉDITO  RURAL. 
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PERSPECTIVAS  DA  ECONOMIA 
AÇUCAREIRA  MUNDIAL 

OMER  MONT ALEGRE 


O Economista  Omer  MonV Alegre,  Assessor  Econômi- 
co da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
que  participou  dos  trabalhos  do  VII  Período  de  Sessões 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  na  qualidade  de 
membro  da  Delegação  brasileira,  realizado  em  Londres, 
no  mês  de  novembro,  manteve  contatos  com  peritos 
açucareiros  privados  e governamentais,  procurando  ava- 
liar as  tendências  da  economia  açucareira  mundial  a 
curto,  médio  e longo  prazo.  Neste  artigo,  êle  proporcio- 
na aos  leitores  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  a saga  de  suas 
observações . 


Segundo  os  últimos  números  divulga- 
dos por  F.  O.  Licht,  a produção  mun- 
dial de  açúcar  centrifugado  no  ano-sa- 
fra internacional  de  1970/71  (l.°  de  se- 
tembro a 31  de  agosto),  foi  de  72,9  mi- 
lhões de  toneladas.  Ainda  conforme  a 
mesma  fonte,  o consumo  no  período  foi 
estimado  em  75,4  milhões  de  toneladas. 
Registou-se,  por  conseguinte,  um  déficit 
de  2,5  milhões  de  toneladas  que  foi  co- 
berto com  suprimentos  retirados  dos  es- 
toques. Êstes,  que  em  31  de  agosto  de 
1970,  haviam  sido  calculados  em  21,1  to- 
neladas, estariam,  em  igual  data  de  1971 
reduzidos  a 18,6  milhões  de  toneladas. 

As  estimativas  preliminares  para  a 
oferta  e a demanda  no  período  de  .... 
1971/72  — iniciado  a l.°  de  setembro  úl- 
timo — indicam  que  a tendência  deverá 
se  acenutar.  A estimativa  da  produção 
divulgada  por  F.  O.  Licht  em  18  de  no- 
vembro próximo  passado,  é de  74,8  mi- 
lhões de  toneladas,  ou  seja  um  incre- 
mento de  1,9  milhões  de  toneladas.  Mas, 
se  o consumo  mantiver  o ritmo  de  cres- 
cimento absoluto  que  vem  sendo  regis- 
trado nos  últimos  anos,  de  2,5  milhões  de 
toneladas,  a demanda  total  de  açúcar  no 
ano-safra  internacional  de  1971/72  será 


da  ordem  de  77,9  milhões  de  toneladas. 
Nessa  hipótese,  o déficit  voltaria  a se  re- 
petir, acrescido,  sendo  expresso  por  uma 
cifra  absoluta  de  3,1  milhões,  com  o que 
os  estoques  baixariam  a 15,5  milhões  de 
toneladas,  nível  que  começa  a ser  objeto 
de  preocupação  nos  círculos  responsáveis 
pela  economia  açucareira. 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  por  seu  turno,  estimou  a 
produção  mundial  para  1971/72  em  79,8 
milhões  de  toneladas  curtas,  contra  uma 
produção  realizada  em  1970  71  de  78,7 
milhões.  Considerando  a diferença  da 
unidade  de  medida  — tonelada  métrica 
de  Licht  e tonelada  curta  do  Departa- 
mento de  Agricultura  — a faixa  de  in- 
cremento considerada  pelo  Departamen- 
to de  Agricultura  é mais  estreita  do  que 
a apontada  por  Licht.  Não  é de  estra- 
nhar, por  conseguinte,  que  o Departa- 
mento de  Agricultura  admita,  em  seu  es- 
tudo, que  se  sua  estimativa  vier  a ser 
confirmada,  o consumo  necessitará  de 
mais  quatro  milhões  de  toneladas,  apro- 
ximadamente . O déficit  a que  chega  em 
suas  conclusões  parece  ser  ligeiramen- 
te superior  ao  considerado  por  Licht.  E 
expressiva  a advertência  formulada  pelo 
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Departamento  de  Agricultura,  de  que, 
“apesar  de  serem  escassos,  os  suprimen- 
tos de  açúcar  bastarão  para  atender  à 
demanda” . 

Análises  do  comportamento  do  merca- 
do livre  mundial,  realizadas  pelo  Conse- 
lho Internacional  do  Açúcar  e por  alguns 
dos  grandes  operadores,  embora  traba- 
lhando em  áreas  mais  restritas,  chegam 
a conclusões  que  confirmam  aquela  ten- 
dência. O Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  em  sua  sessão  de  novembro,  fi- 
xou as  cotas  provisórias  de  exportação 
para  1972  ao  nível  de  105%  das  tonela- 
gens básicas.  Essa  gradação  resulta  so- 
bretudo da  marcha  dos  preços.  Uma 
maior  liberação  de  açúcar  para  o mer- 
cado em  têrmos  de  cotas,  visa  precisa- 
mente a desestimular  qualquer  preo- 
cupação especulativa  que  possa  se  fazer 
sentir.  Mas,  se  o movimento  do  merca- 
do se  mantiver  dentro  das  mesmas  ca- 
racterísticas observadas  ainda  nos  pri- 
meiros dias  de  dezembro,  é possível  que 
o Conselho  seja  logo  chamado  a reajus- 
tar as  cotas  de  exportação  para  1972  ao 
nível  de  110%. 

Levantamentos  realizados  pelo  depar- 
tamento de  estatísticas  de  uma  impor- 
tante casa  operadora,  levam  a admitir 
um  déficit  de  1,5  milhão  de  toneladas 
nas  disponibilidades  dos  países  exporta- 
dores membros  da  Organização  Interna- 
cional do  Açúcar. 

TENDÊNCIA  A CURTO  PRAZO 

É sempre  temeroso  manipular  proje- 
ções com  vistas  à produção  agrícola,  on- 
de fatores  diversos  que  fogem  ao  contro- 
le do  homem  podem  alterar,  profunda- 
mente, os  resultados  de  uma  colheita,  pa- 
ra cima  ou  para  baixo.  Veja-se  por  exem- 
plo o que  aconteceu  com  a safra  de  be- 
terraba cuja  colheita  está  em  sua  fase 
final  na  Europa  Ocidental:  tudo  ía  mui- 
to mau  até  fins  de  julho,  registando-se 
uma  virada  a partir  de  começos  de  agos- 
to. E a Europa  poderá  realizar  uma  pro- 
dução recorde  em  1971/72,  de  aproxima- 
damente 26,9  milhões  de  toneladas  de 
açúcar . 

As  projeções  do  consumo,  porém,  po- 
dem ser  conduzidas  com  bastante  maior 
segurança.  É evidente  que  a tendência 
pode  se  movimentar  num  ou  noutro  sen- 
tido, mas  sempre  em  função  de  causas 
definidas.  A elevação  inusitada  dos  pre- 


ços funciona,  naturalmente,  como  um 
fator  de  contenção  do  ritmo  da  deman- 
da (da  mesma  sorte  que,  na  medida  em 
que  ascendem,  os  preços  se  tornam  esti- 
mulantes para  produtores  menos  eficien- 
tes) . As  flutuações  da  renda,  o desenvol- 
vimento de  certos  processos  políticos  e 
sociais,  podem  também  interferir  no 
comportamento  do  consumo. 

Não  resta  a menor  dúvida  que  os  da- 
dos disponíveis  levam  a admitir  que  es- 
tamos vivendo  a abertura  de  um  ciclo  de 
escassez  de  açúcar.  Vejamos  um  índice: 
os  estoques  mundiais,  que  em  1969/70 
correspondiam  a 29,08%  do  consumo,  em 

1970/71  desceram  a 24,38%  e,  em 

1971/72  poderá  descer  a menos  de  20% . 
Se  a tendência  persistir  para  o ano  se- 
guinte — 1972/73  — teremos  realmente 
uma  situação  que  se  aproximará  do  dra- 
mático, isso  na  hipótese  de  que  a evolu- 
ção inevitável  dos  preços  não.  influa  no 
sentido  de  frear  a demanda. 

O Brasil  tem  um  grande  interêsse  no 
comportamento  da  conjuntura.  Deverá 
ser  muito  solicitado  em  1972  e tem  con- 
dições reais  e efetivas  para  atender  à de- 
manda ocasional.  Isso  será  importante 
quer  sob  o ponto  de  vista  econômico,  quer 
sob  o ponto  de  vista  político.  Economi- 
camente, aumentando  sua  exportação  de 
açúcar  num  momento  de  preços  mais  fa- 
voráveis, estará  melhorando  sua  receita 
cambial,  num  ano  em  que,  aparente- 
mente, outros  produtos  primários  não  es- 
tarão desfrutando  de  idênticas  facilida- 
des . Sob  o ponto  de  vista  político,  o apro- 
veitamento de  uma  demanda  suplemen- 
tar em  1972  contribuirá  para  uma  “per- 
formance” que  será  decisiva  quando  da 
negociação  do  nôvo  Açôrdo  Internacio- 
nal do  Açúcar,  possivelmente  no  primei- 
ro semestre  de  1963 . 

Mas,  tôda  vez  que  a oferta  internacio- 
nal de  açúcar  sofre  a influência  de  um 
período  de  escassez,  é tradicionalmente 
a área  produtora  de  açúcar  de  beterraba 
aquela  que  chega  na  frente  em  têrmos 
de  produção,  graças  ao  curto  período  ve- 
getativo  da  matéria-prima  e à possibili- 
dade da  prática  de  lavouras  alternati- 
vas quando  se  verifica  a saturação  do 
mercado  açucareiro. 

O que  aconteceu  em  1970/71,  se  pare- 
ce muito  com  o que  aconteceu  em 

1962/63,  quando  a produção  foi  insufi- 
ciente para  atender  à demanda,  le- 
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vando  ao  uso  dos  estoques . A safra 
subseqüente,  de  1963/64,  foi  prèvia- 
xnente  reconhecida  como  insuficiente 
e os  preços  montaram  numa  velocida- 
de que  nao  dava  margem  a que  se  pen- 
sasse muito  no  futuro.  Em  1964/65  a 
produção  equilibrou  com  o consumo,  já 
então  com  seu  ritmo  reduzido  em  decor- 
rência dos  altos  preços  e em  1965/66  a 
oferta  saturou  o mercado  e os  preços 
aluiram  a níveis  tão  baixos  como  somen- 
te se  tinha  memória  de  que  tivesse  ocor- 
rido nos  anos  da  grande  crise  mundial 
de  1929/30. 

Os  fatores  determinantes  da  conten- 
ção da  produção  açucareira  mundial  nes- 
te momento  estão  bem  visíveis . Para 
1971/72  êles  são  devidos  particularmen- 
te à área  produtora  de  cana.  A safra  de 
Cuba  está  longe  da  recuperação  e as  in- 
dicações preliminares  são  de  que  dificil- 
mente atingirá  os  5,0  milhões  de  tone- 
ladas. Formosa  e Pôrto  Rico,  são  áreas 
saturadas  e em  declínio  por  motivos  co- 
muns: o alto  preço  das  terras,  deficiên- 
cia de  mão-de-obra  e salários  muito  ele- 
vados. A índia,  cuja  produção  vinha  as- 
cendendo ràpidamente,  dificilmente  terá 
excedentes  exportáveis  e sua  situação  se 
agrava,  agora,  com  o estado  de  guerra 
com  o Paquistão . A produção  das  índias 
Ocidentais  Britânicas,  está  comprometi- 
da por  uma  estiagem  sem  precedentes  na 
região.  O México,  continuará  com  sua 
produção  limitada  pela  capacidade  in- 
dustrial, o mesmo  devendo  ocorrer  com  o 
Peru.  Na  área  da  beterraba,  alguns 
países  socialistas  estão  sofrendo  os  efei- 
tos de  um  sensível  atrazo  em  têrmos  de 
mecanização  agrícola,  notadamente  a 
Checoslováquia,  Polônia,  Hungria.  Em 
fins  de  novembro,  a Austrália  teria  sofri- 
do sensíveis  prejuízos  com  incêndios  de 
canaviais.  Em  Tucúmã,  na  Argentina, 
renovam-se  os  conflitos  entre  trabalha- 
dores e administradores  das  usinas. 

O Brasil  é um  dos  raros  países  que  des- 
frutam de  condições  normais  para  sua 
próxima  safra.  Trabalhando,  por  fôrça 
de  circunstâncias  diversas,  com  disponi- 
bilidades elevadas  e desfrutando  da  van- 
tagem de  duas  safras  regionais,  pode  con- 
ciliar seus  interêsses  com  os  interêsses 
do  mercado.  Mas,  se  porventura  houver 
conveniência  na  extensão  da  produção  da 
safra  1972/73  acima  dos  limites  normais, 
é bom  ter  em  conta  a hipótese  dos  indis- 
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pensáveis  reajustamentos  futuros,  na  me- 
dida em  que  se  restabeleça  o equilíbrio 
entre  os  fatores  do  mercado. 

PROSPECTOS  E PROBLEMA^ 

Mas,  tal  como  agora,  nos  primeiros 
anos  da  década  passada  surgiram  algu- 
mas projeções  procurando  definir  as  ne- 
cessidades de  açúcar  a prazo  médio  e lon- 
go, relacionando-as  com  as  condições 
que  comandam  as  estruturas  da  produ- 
ção. Muita  gente  não  gosta,  pura  e sim- 
plesmente, dêsse  tipo  de  especulação  es- 
tatística. Nós  não  desgostamos  de  todo, 
sobretudo  se  fôr  possível  dispor  de  ele- 
mentos que  permitam  correções  periódi- 
cas em  seus  rumos,  à luz  de  fatos  verifi- 
cados e de  circunstâncias  comprovadas. 

Nesse  momento  circula,  nos  meios  açu- 
careiros internacionais,  cópias  do  estu- 
do realizado  pela  FAO  — agência  das 
Nações  Unidas  para  a Agricultura  e a 
Alimentação  — analisando  as  perspecti- 
vas da  economia  açucareira  mundial  pa- 
ra 1980.  Nuín  simpósio  realizado  em  no- 
vembro, em  Bruxelas,  sob  os  auspícios 
das  Comunidades  Européias,  foram  apre- 
sentados dois  outros  documentos  dessa 
natureza.  É óbvio  que  os  resultados  de 
tais  estudos  varia  em  maior  ou  menor 
grau  segundo  a própria  metodologia  apli- 
cada. De  um  modo  geral  se  baseiam  em 
alguns  números  conhecidos,  em  outros 
estimados  e em  muitas  considerações  re- 
sultantes do  maior  ou  menor  conheci- 
mento que  os  responsáveis  tenham  dos 
problemas  específicos  de  cada  grande 
área. 

Já  dissemos  antes  que  aceitamos  mui- 
to mais  êsse  tipo  de  projeção  para  o con- 
sumo e consideramos  com  muita  reser- 
va as  perspectivas  a longo  prazo  traça- 
das para  a produção . Por  isso,  vamos  nos 
ocupar  aqui,  em  primeiro  plano,  dos  ín- 
dices encontrados  para  a demanda  mun- 
dial de  açúcar  em  1980.  Depois,  subsi- 
diàriamente,  teremos  em  conta  as  espe- 
culações sôbre  a produção . 

Em  documento  apresentado  ao  “sim- 
posium”  de  Bruxelas,  o Dr . A . Viton,  da 
FAO,  que  nos  últimos  quinze  anos  tem  se 
ocupado  muito  a sério  dos  problemas  re- 
lacionados com  o consumo  de  alguns  ali- 
mentos, notadamente  o açúcar,  fêz  uma 
breve  resenha  da  evolução  da  demanda 
de  açúcar  no  mundo,  a partir  de  1900, 
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ano  para  o qual  o consumo  foi  estimado 
em  9,5  milhões  de  toneladas,  inclusive 
2,7  milhões  de  tipos  não  centrifugados. 
Consumo  médio  “per  capita”  de  todos  os 
tipos  de  8,4  quilos  , sendo  o uso  dos  cen- 
trifugados limitado  pràticamente  à Eu- 
ropa, América  do  Norte  e Oceânia. 

Em  1934/38,  o consumo  médio  anual 
atingiu  a cifra  de  24  milhões  de  tone- 
ladas, registando  o incremento  médio 
anual  acumulado  de  2,7%.  O consumo 
médio  “per  capita’  elevava-se  a 11.3  qui- 
los. O emprêgo  dos  tipos  centrifugados 
difundia-se  então  pela  Ásia,  África,  Amé- 
rica Latina,  refletindo  a marcha  da  civi- 
lização e a elevação  dos  padrões  de  vi- 
da. A Segunda  Guerra  Mundial,  com  a 
devastação  de  importantes  áreas  produ- 
toras na  Europa,  Ásia  e Oceânia,  limitou 
substancialmente  as  possibilidades  de 
expansão  do  consumo.  Em  1949  o con- 
sumo mundial  atingiu  27.7  milhões  de 
toneladas  com  uma  distribuição  aproxi- 
mada nos  seguintes  tèrmos : Europa  Oci- 
dental, América  do  Norte  e Oceânia,  15,5 
milhões  (56,0%);  América  Latina,  4,0 
milhões  (15,0%);  União  Soviética  e Eu- 
ropa Oriental,  3,6  milhões  (13,0%);  ou- 
tros países  em  desenvolvimento  da  Ásia 
e da  África,  4,5  milhões  (16,0%).  Os 
países  em  desenvolvimento  cobriam,  en- 
tão, estimativamente,  cerca  de  31%  do 
mércado . 

Nos  20  anos  subsequentes  — de  1950 
a 1970  — o consumo  mundial  de  açúcar 
acusou  um  aumento  de  44,3  milhões  de 
toneladas  (160%),  elevando-se,  naquele 
último  ano  a 71,8  milhões  de  toneladas. 
O consumo  “per  capita”  atingiu  a 19,3 
quilos,  tendo  aumentado  72  % em  somen- 
te 20  anos. 

A menção  dêsses  números  se  fazia  ne- 
cessária, inclusive,  para  uma  melhor 
compreensão  dos  valores  encontrados  nos 
estudos  de  projeção. 

DEMANDA  MUNDIAL  PROJETADA 

Segundo  o estudo  elaborado  pela  FAO, 
a demanda  mundial  de  açúcar  em  1980 
será  da  ordem  de  93,2  milhões  de  tone- 
ladas, valor  cru  de  96°  de  polarização, 
com  um  incremento  de  22,6  milhões  so- 
bre o consumo  verificado  em  1970,  ad- 
mitida a premissa  de  que  os  preços  vi- 
gentes nesse  ano  acusem  um  aumento 
à razão  de  2,8%  ao  ano.  Em  têrmos  ab- 
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solutos  o consumo  aumentou  à razão  de 
2,0  milhões  de  toneladas  por  ano,  nas 
duas  últimas  décadas.  O consumo  “per 
capita”  está  projetado  à razão  de  20,4 
quilos.  Analisando  os  dados  da  FAO, 
chega-se  ao  entendimento  de  que  mais 
de  metade  da  expansão  prevista  deverá 
ocorrer  de  parte  dos  países  em  vias  de 
desenvolvimento,  notadamente  na  Amé- 
rica Latina  e na  Ásia . O estudo  chama  a 
atenção  para  o fato  de  que  não  obstan- 
te ter  sido  proibido  o uso  de  adoçantes 
não  calóricos  à base  de  dulcine  e cicla- 
matos,  os  institutos  de  pesquisa,  especial- 
mente do  Japão  e dos  Estados  Unidos, 
estão  recebendo  grandes  estímulos  para 
o encontro  de  outras  substâncias  de  uso 
dietético  que  não  ofereçam  os  inconve- 
nientes daquelas.  O êxito  das  pesquisas 
e a possibiladde  de  produção  a custos  bai- 
xos e estáveis,  poderá  contribuir  para 
modificar  a tendência  assinalada  do  con- 
sumo de  açúcar. 

O Sr.  M.  Varsano,  em  estudo  apresen- 
tado no  “simposium”  de  Bruxelas,  foi  um 
pouco  mais  longe  que  a FAO,  empregan- 
do inclusive  metodologia  diversa.  Dividiu 
sua  projeção  em  duas  etapas,  uma  co- 
brindo até  1975  e outra  até  1980.  Esti- 
ma que  em  1975  o consumo  mundial  de 
açúcar  será  da  ordem  de  85,0  milhões  de 
toneladas  e que,  em  1980,  êle  ultrapas- 
sará os  100,0  milhões  .No  primeiro  caso, 
13  milhões  a mais  que  em  1970  e,  no  se- 
gundo, 28  milhões  a mais.  Sua  previsão 
vai,  portanto,  5,4  milhões  além  daquela 
da  FAO,  sendo  verdade  que  êle  tomou, 
para  1970,  um  consumo  realizado  em  ní- 
vel superior  ao  da  agência  das  Nações 
Unidas . 

Em  sua  opinião,  a Ásia,  sozinha,  absor- 
verá quase  metade  do  aumento  — dos 
13  milhões  até  1975  ou  dos  28  milhões 
até  1980.  Outra  estimativa,  preparada 
por  fonte  do  mercado,  alude  a uma  hi- 
pótese de  consumo  de  105  milhões  em 
1980. 

O aspecto  importante  é que  tanto  a 
FAO  como  Mr . Varsano,  partindo  de  suas 
previsões  de  consumo,  abordam  final- 
mente os  problemas  da  produção.  De 
onde  virá  o acréscimo  de  oferta  assina- 
lado? 

A FAO  corre  o risco  de  fazer  uma  pro- 
jeção da  produção  mundial  para  o ano 
em  apreço  e encontra  o valor  de  92,9  mi- 
lhões de  toneladas,  inferior,  portanto,  ao 
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consumo  por  ela  mesma  projetada  de 
93,2  milhões  em  300,0  mil  toneladas.  Es- 
tará implícito,  na  circunstância,  que  va- 
mos enfrentar  um  largo  período  de  es- 
cassez? É difícil  responder,  sobretudo 
quando  se  sabe  que  a indústria  açucarei- 
ra é um  setor  muito  pouco  “sexy”  no 
que  tange  à atração  de  novos  capitais, 
dado  que  os  preços  altos  são  episódicos  e 
os  preços  baixos  são  quase  uma  constan- 
te. Considera-se  que  um  estímulo  neces- 
sário à expansão  da  produção  se  traduz 
num  preço  real  equivalente  a 9 centavos 
de  dólar  por  quilo,  ou  seja  pouco  menos 
de  4 . 50  centavos  de  dólar  por  libra-pêso. 
O exame  de  séries  de  preços  médios  in- 
dica que  4 . 50  é um  nível  não  muito  co- 
mum no  mercado  livre  mudnal . Somen- 
te em  função  das  participações  em  mer- 
cados preferenciais  e de  preços  reais  nos 
mercados  internos,  podem  os  produtores 
individualmente  atingir  aquêle  objetivo. 

Nas  áreas  produtoras  de  açúcar  de  be- 
terraba, a expansão  somente  pode  ser 
conseguida  em  função  de  uma  crescente 
taxa  de  produtividade . Muitas  áreas  pro- 
dutoras de  cana-de-açúcar,  estão  satura- 
das e entram  em  declínio.  Em  outras,  o 
crescimento  da  produção  resulta  da  uti- 
lização extensiva  dos  recursos  de  terras 
e mão-de-obra.  Poucas  são,  efetivamen- 
te, as  que  procuram  praticar  uma  agri- 
cultura mais  industrializada.  No  que 
tange  ao  Brasil,  país  que  todos  reconhe- 
cem como  uma  das  principais  fontes  em 
potencial,  defrontamo-nos  com  um  atra- 
zo  tecnológico  que  pode  ser  medido  em 
têrmos  de  meio  século,  quando  nos  con- 
frontamos com  os  avanços  verificados  na 
Austrália  e na  África  do  Sul.  Não  obs- 
tante, se  reconhece,  com  bastante  apro- 
ximação da  realidade,  que  o Brasil  po- 
derá ampliar  sua  produção  em  mais  2 
milhões  de  toneladas  sem  a necessidade 
de  novos  investimentos,  com  o aproveita- 
mento da  capacidade  ociosa  de  grande 
parte  do  parque  de  usinas  instaladas  no 
País. 

No  documento  elaborado  pela  FAO, 
admite-se  que,  em  1980,  o Brasil  produ- 
za 6,5  milhões  de  toneladas  de  açúcar, 
valor  cru,  96°  de  polarização,  das  quais 
1 . 329  mil  deverão  ser  exportadas  e 5.171 
mil  consumidas  no  mercado  interno,  ad- 
mitindo-se que,  então,  o consumo  médio 
“per  capita”  aqui  seja  de  41,5  quilos, 
contra  36,8  quilos  em  média  no  período 
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de  1964/66.  Tudo  indica  que  o Brasil  de- 
seja ampliar  sua  participação  no  comér- 
cio internacional  do  açúcar,  onde  influi- 
mos  atualmente  com  1.150  mü  tonela- 
das, em  média,  face  ao  que  o pessimis- 
mo da  FAO  no  tocante  à projeção  das  ex- 
portações brasileiras  poderá  corrigir 
eventual  margem  de  otimismo  na  hipó- 
tese do  consumo  doméstico.  Não  resta 
dúvida,  porém,  que  o Brasü  pode  se  ali- 
nhar entre  os  grandes  fornecedores  po- 
tenciais da  diferença,  sendo  quase  certo 
que  Austrália  e África  do  Sul  ocuparão 
os  primeiros  lugares . 

A produção  de  açúcar  envolve  proble- 
mas de  geografia,  clima  e de  ordem  so- 
cial. A Líbia  desejou  produzir  açúcar  e 
os  estudos  realizados  foram  negativos . A 
Sicília  instalou  uma  grande  usina  para 
trabalhar  com  beterraba,  funcionou  dois 
anos  e fechou  as  portas  por  falta  de  ma- 
téria-prima . A Argélia,  que  importa  . . . 

130.0. 00  toneladas  por  ano,  paga  muito 

caro  para  manter  uma  colheita  de 

10.000.  Pôrtp  Rico,  cuja  produção  che- 
gou a ser  de  1.200.000  toneladas,  vê  sua 
produção  cair  de  ano  para  ano  e está  na 
casa  das  300.000  toneladas.  E há,  tam- 
bém, os  problema  de  natureza  puramen- 
te econômica,  tais  como  a capacidade  de 
investimentos,  os  custos  de  produção.  E 
mais  as  receitas  fiscais,  provenientes  da 
taxação  das  importações  de  açúcar:  o 
Tesouro  japonês  percebe,  cada  ano,  mais 
de  400  milhões  de  dólares  arrecadados 
sôbre  o açúcar  importado,  ou  sejam  mais 
de  160  dólares  por  toneladas,  quando  o 
preço  do  açúcar  no  mercado  mundial, 
na  condição  FOB  estivado,  está  em  tor- 
no de  100  dólares  a tonelada. 

Não  obstante,  há  muitos  projetos  em 
curso  de  instalação  de  novas  indústrias  e 
da  ampliação  de  outras  já  existentes,  em 
sua  grande  maioria  para  uso  antes  de 
1975.  Segundo  dados  colhidos  de  diver- 
sas fontes,  podemos  mencionar: 

— Os  países  importadores  são,  sem 
dúvida,  os  que  desenvolvem  maiores  es- 
forços no  sentido  de  ampliarem  a capa- 
cidade de  produção.  Com  base  nas  in- 
formações reunidas,  têm  em  curso  pro- 
jetos totalizando  uma  capacidade  adicio- 
nal de  2.215.000  toneladas  de  açúcar, 
820.000  das  quais  na  África,  75  a 85  mil 
na  América  do  Sul,  985  mil  na  Asia  e 
330  mil  toneladas  na  Europa.  Os  princi- 
pais projetos  africanos  estão  situados  na 
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República  Árabe  Unida  (200  mil  tonela- 
das), na  OCAM  (Organização  Centro- 
-Africana  de  Mercados),  com  135  mil  to- 
neladas, e Marrocos  com  110.000  tonela- 
das . Na  América  do  Sul,  os  números  di- 
zem respeito  a iniciativas  do  Chile  (be- 
terraba) e Uruguai  (cana-de-açúcar) . 
Na  Ásia  destaca-se  em  primeiro  plano  um 
vasto  programa  decenal  (1970-1980)  vi- 
sando à reestruturação  da  indústria  açu- 
careira da  Indonésia,  com  a instalação 
adicional  de  300.000  toneladas  para  1975. 
O Vietname  do  Sul  tem  um  projeto  am- 
bicioso para  implantar  um  parque  com 
capacidade  para  350.000  toneladas  de 
açúcar,  difícil  de  ser  concretizado,  ain- 
da, face  às  circunstâncias  político-milita- 
res . A Malásia  está  implementando  pro- 
grama para  uma  capacidade  de  200.000 
toneladas  para  1975.  O Iraque,  tendo  em 
vista  atingir  sua  auto-suficiência,  está 
executando  projetos  para  um  total  de 

150.000  toneladas.  O Paquistão,  tendo 
em  vista  manter  a auto-suficiência,  tem 
um  programa  semelhante,  de  150 . 000  to- 
neladas, sem  dúvida  de  execução  difícil 
em  face  dos  acontecimentos  que  alí  se  ve- 
rificam desde  o ano  passado.  Outros 
países  asiáticos  têm  projetos  menos  am- 
biciosos. Na  Europa,  a iniciativa  mais 
importante  é da  Espanha,  com  vistas  a 
assegurar  a auto-suficiência,  executando 
um  programa  de  150.000  toneladas.  Por- 
tugal, por  seu  turno,  desenvolve  um  pro- 
grama de  110.000  toneladas,  abrangen- 
do Moçambique  e Angola.  A Grécia  ins- 
tala fábricas  para  uma  produção  de  . . 

70.000  toneladas. 

Os  países  exportadores  são,  sem  dúvi- 
da, mais  moderados.  Os  projetos  conhe- 
cidos envolvem  uma  capacidade  adicio- 
nal de  1.390  mil  toneladas,  sendo  610  mil 
toneladas  — de  responsabilidade  de 
países  não  membros  do  Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar.  Na  faixa  dos  não- 
-membros,  há  projetos  da  América  Cen- 
tral num  total  de  110.000  toneladas,  o 
mais  importante  dos  quais  de  El  Salva- 
dor, para  50.000  toneladas.  Na  América 
do  Sul  o aumento  previsto  para  a capa- 
cidade industrial  de  não-membros  é da 
ordem  de  250.000  toneladas,  das  quais  70 
mil  no  Equador,  30  mil  no  Paraguai  e 
150  mil  na  Venezuela,  sendo  êste  último 
país  o que  se  encontra  mais  avançado  na 
execução . Na  Europa,  a Turquia  tem  em 
curso  um  plano  de  250.000  toneladas. 


Entre  os  países  membros  do  Aoôrdo,  o 
programa  mais  importante  na  América 
Latina,  é,  sem  dúvida,  o da  Colômbia, 
dimensionado  em  130 . 000  toneladas,  vin- 
do a seguir  o do  México,  para  120 . 000  to- 
neladas. Argentina  e Peru  têm  projetos 
que  envolvem,  respectivamente,  90  e 40 
mil  toneladas.  Mas  o país  exportador 
membro  empenhado  com  maior  ênfase  é 
às  Filipinas,  com  350.000  toneladas.  Na 
África,  tem-se  notícia  dos  esforços  de 
Uganda  para  implementar  uma  capaci- 
dade adicional  de  50  mil  toneladas. 

Não  há  qualquer  referência  a projetos 
de  Cuba,  que  empreende  o reaparelha- 
mento  de  seu  parque  e,  segundo  algu- 
mas fontes,  com  o objetivo  de  atingir 
uma  capacidade  de  12,0  milhões  de  to- 
neladas em  1980 . Nem  há  estimativas  so- 
bre o crescimento  da  capacidade  insta- 
lada no  Brasil  como  consequência  natu- 
ral do  programa  de  fusões,  incorpora- 
ções e relocalizações  de  fábricas. 

Os  projetos  passíveis  de  serem  ultima- 
dos até  1975  totalizam  3.605  mil  tonela- 
das, para  um  déficit  de  13,0  milhões,  se- 
gundo Mr . Varsano . Considerando  o uso 
da  capacidade  ociosa  do  Brasil  e da  Co- 
munidade Econômica  Européia,  Varsano 
chega  à conclusão  de  que  persistirá  um 
déficit  de  um  milhão  de  toneladas  em 
1975. 

TUDO  PODE  ACONTECER 

Os  números  apresentados  acima  não 
levam  em  conta  hipóteses  de  sêcas,  inun- 
dações, tufões  e outros  fatores  negativos. 
Os  estoques  mundiais  sofrem  uma  redu- 
ção de  cêrca  de  3 milhões  de  toneladas 
em  1971  e deverão  ser  sensivelmente 
comprometidos  em  1972,  1973  e 1974. 
Admitindo  na  hipótese  de  um  déficit 
médio  de  1,5  milhão  de  toneladas  nos 
três  anos  futuros,  chegaremos  a 1975 
com  estoques  para  apenas  7 semanas  de 
consumo,  o que  é realmente  muito  com- 
prometedor para  uma  política  de  estabi- 
lidade entre  a oferta  e a demanda. 

Esta  conclusão  agrava,  sem  dúvida, 
a perspectiva  para  1980,  especialmente 
levando  em  conta  que  a solução  da  even- 
tual escassez  dependerá  estritamente  de 
políticas  nacionais.  O que  poderá  acon- 
tecer no  futuro,  especialmente  no  que 
tange  aos  países  membros  do  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar,  é tema  a ser  ex- 
plorado num  próximo  artigo. 
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XIV  CONGRESSO  DA  SOCIEDADE 
INTERNACIONAL  DE 
TECNOLOGISTAS  AÇUCAREIROS 
EM  NOVA  ORLEANS 


Realizou-se  na  Luisiana,  EE.UU.,  na  cidade  de  Nova  Orleans, 
de  22  de  outubro  a 5 de  novembro  próximo  passado,  o XIV  Con- 
gresso da  Sociedade  Internacional  de  Tecnologistas  Açucareiros.  O 
Congresso,  que  reúne  de  3 em  3 anos,  tôda  a elite  mundial  dos  cien- 
tistas e técnicos  que  trabalham  no  ramo  açucareiro,  na  agricultura 
e na  indústria,  teve,  neste  ano,  êxito  fora  do  comum.  Cêrca  de  750 
técnicos,  de  54  diferentes  países,  participaram  do  Congresso.  O 
número  de  trabalhos  científicos  ultrapassou  de  muito  o montante 
apresentado  no  Congresso  passado,  realizado  em  1968,  na  Formosa. 
A Delegação  Brasileira  foi  composta  de  17  técnicos  — a mais  nu- 
merosa de  quantas  já  participaram  nos  Congressos  anteriores. 
Aliás,  desde  1959  que  o Brasil  não  tinha  representação  nesse  tipo 
de  congresso.  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  enviou  3 técnicos 
dos  mais  expressivos  de  seu  quadro:  os  engenheiros  agrônomos 
Gilberto  Miller  Azzi,  José  Alberto  Gentil  Costa  Sousa  e o químico 
Walter  Maurício  de  Oliveira. 

O Brasil  postulou  ser  a sede  do  próximo  Congresso  a reali- 
zar-se em  1974,  porém  a sua  proposta  foi  vencida  pela  da  África 
do  Sul,  tendo  ficado  resolvido  que  a cidade  de  Durban  será  a pró- 
xima sede  do  conclave  e o Dr.  T.  G.  Cleasby  o nôvo  Presidente  da 
Sociedade  Internacional. 

No  banquete  solene  de  encerramento  do  Congresso  de  Nova 
Orleans,  o nosso  colega  Gilberto  Miller  Azzi  foi  convidado  pelo  Co- 
mitê Executivo  para  falar  em  nome  das  Delegações  Latinoamerica- 
nas  O eng.  Azzi  falou  primeiro  em  português  e depois  traduziu  o 
seu  discurso  em  inglês,  sendo  esta  a primeira  vez  que  um  delegado 
naquele  conclave  se  pronuncia  em  português  fato  que  mereceu 

aplausos  de  todos. 

A seguir  transcrevemos  as  palavras  proferidas  naquela  opor- 
tunidade : 
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“I  have  been  requested  to  speak  on  behalf  of  the  16  Latin 
American  Delegations,  composed  of  168  technicians  from  countries 
producing  a total  of  20  milion  tons  of  sugar  and  having  a popula- 
tion  of  250  million  people.  I’m  sure,  and  you,  everybody  here,  can 
now  realise,  I am  not  the  best  person  to  be  in  charge  of  that,  because 
my  English  vocabulary  is  poor  and  I cannot  express  all  the  rejoi- 
cing  sentiment  of  the  Latin  American  delegates.  Anyway,  I received 
this  obligation  as  a compliment  to  my  Delegation  and  to  my  co- 
untry. 

“I  must  say  that  we  leave  Louisiana  with  the  same,  but  now 
reenforced  purpose  we  came  — that  is,  the  spirit  of  technical  co- 
operation  and  achievement  which  is  so  vital  to  progress  of  mankind. 

“We,  of  the  Latin  American  Delegations,  would  like  to  salute 
the  ISSCT,  in  itsc  unwavering  dedication  to  Science  and  its  promo- 
tion  of  brotherhood  amongst  the  cane  sugar  producing  countries  of 
the  world. 

“We  are  departing  now  to  our  countries.  We  depart  somewhat 
saddy  after  so  many  days  of  joy,  after  having  established  so  many 
friends  and  reestablished  old  friendships.  We  depart  looking  for- 
ward  to  the  next  three  years  of  work  and  hoping  to  meet  you  all 
again  in  South  África,  in  1974,  to  share  our  experiences.  We  would 
like  to  invite  you  to  hold  the  16th  Congress  of  1977  in  Latin  Ame- 
rica and  we  hope  that  that  will  be  in  the  heart  of  Latin  America  in 
Brazil. 

“People  from  Louisiana,  many  thansks.  “Partners  in  Progress”, 
good  bye  — hasta  luego  — até  à vista.” 

(Tradução) 

(Fui  convidado  para  falar  nesta  festa  de  despedida,  em 
nome  das  16  Delegações  da  América  Latina,  compostas  de 
168  técnicos  presentes,  de  países  que,  no  total,  produzem  20 
milhões  de  toneladas  de  acúcar  e com  uma  população  de  250 
milhões  de  habitantes . Estou  certo,  e todos  aqui  podem  agora 
concordar  comigo,  que  não  sou  a pessoa  mais  indicada  para 
tal  encargo,  uma  vez  que  o meu  vocabulário  é pobre  e não 
posso  expressar  todo  o sentimento  de  regosijo  dos  delegados 
latinoamericanos . De  qualque  forma,  recebi  esta  incumbên- 
cia como  um  cumprimento  à minha  Delegação  e ao  meu  País. 

Devo  dizer  que  todos  nós  deixamos  a Luisiana  com  aque- 
le mesmo  propósito  de  quando  aqui  chegamos,  porém,  agora 
reforçado,  isto  é,  o espírito  de  alcançar  a mais  elevada  coope- 
ração técnica,  que  é tão  vital  para  o progresso  da  humanidade. 

Nós,  da  América  Latina,  desejamos  agradecer  aos  diri- 
gentes da  Sociedade  Internacional  de  Tecnologistas  Açucarei- 
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ros,  pela  sua  reta  e contínua  dedicação  à ciência  e perfeita  pro- 
moção da  amizade  entre  os  povos  produtores  de  açúcar  do 
mundo. 

Partimos  agora  para  nossos  países,  cheios  de  saudade  no 
coração,  depois  de  tantos  dias  de  alegria,  depois  de  ter  estabe- 
lecido tão  boas  novas  amizades  e reencontrado  velhos  amigos . 
Partimos  com  os  olhos  no  futuro,  nos  próximos  3 anos  de  tra- 
balho e com  a esperança  de  nos  encontrarmos  novamente  na 
África  do  Sul,  em  1974,  para  trocarmos  novas  idéias. 

Desejamos  convidá-los,  desde  já,  para  o 16.°  Congresso 
de  1977,  na  América  Latina,  e esperamos  seja  no  coração  da 
América  Latina,  no  Brasil. 

Povo  da  Luisiana,  nossos  agradecimentos.  “Partners  in 
Progress”,  good  bye  — hasta  luego  — até  à vista.) 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Em  20  de  novembro,  de  Nova  York,  M. 
Golodetz  & Co.  enviam-nos  informações 
e observações  sôbre  a situação  açucarei- 
ra mundial,  que  a seguir  reproduzimos. 

Final  de  outono  — para  o hemisfério 
norte  — é época  de  reflexões  sôbre  as 
tendências  do  próximo  ano.  As  estima- 
tivas de  F.O.  Licht  para  1971/72  dão 
uma  produção  global  de  74.826  milhões 
de  toneladas  métricas.  A avaliação  do 
consumo  do  mercado  chega  à vizinhan- 
ça de  77,5  a 77,7  milhões,  de  modo  que 
pelo  segundo  ano  consecutivo  ao  exce- 
dentes diminuirão.  Para  o ano  civil  de 
1972  as  ofertas  superam  a demanda  em 
cêrca  de  2 milhões  de  toneladas,  antes 
da  redistribuição  das  faltas  pelo  Acordo 
Internacional  do  Açúcar. 

O que  matemàticamente  pode  parecer 
uma  adequada  margem  de  segurança  de 
um  superavit  mundial  de  cêrca  de  vinte 
por  cento  ou  menos,  deverá  na  prática 
ser  ajustado  por  desligamentos  do  mer- 
cado em  razão  da  época  da  disponibili- 
dade e dos  tipos  de  açúcar  oferecidos  e 
necessitados . 

Quanto  às  cifras  de  Licht,  expressamos 
certas  reservas  sôbre  algumas  referentes 
à produção  (Cuba  e Filipinas,  muito  al- 
tas; Argentina,  muito  baixa,  para  citar 
exemplos) . O dano  que  o furacão  Laura 
deve  ter  infligido  à safra  cubana  é pro- 
vàvelmente  superestimado  nos  relatos  da 
imprensa.  De  modo  geral  tais  tempesta- 
des têm  efeito  destrutivo  duradouro  so- 
mente se  logo  retornam  à área  afetada  e 
agitam  a cana  deprimida  e a terra  úmida. 


O Conselho  Internacional  do  Açúcar 
fixou  as  quotas  em  105%  das  tonelagens 
básicas  de  exportação,  como  indicado  pe- 
lo artigo  40  do  Acordo  Internacional  do 
Açúcar  — conforme  as  expectativas.  As 
determinações  principais  do  Acôrdo  fo- 
ram deixadas  inalteradas,  especialmen- 
te no  que  toca  a tonelagens  básicas  e 
ajustes  da  quota  aos  níveis  de  preço  que 
a afetam;  e também  inalterado  perma- 
nece — a nosso  ver,  lamentàvelmente  — 
o ano  civil  como  única  unidade  básica  de 
tempo . A situação  de  Formosa  foi  consi- 
derada mas  deixada  em  aberto,  conside- 
rando as  contribuições  altamente  meri- 
tórias daquele  país  ao  estabelecimento  e à 
operação  do  atual  e do  anterior  Acôrdo 
Internacional  do  Açúcar.  Para  o Sr. 
Sven  Larsen,  da  Suécia,  presidente  do 
Conselho  para  1972,  vão  as  congratula- 
ções e os  bons  votos  do  mercado  açuca- 
reiro e dos  países  membros. 

A República  Dominicana  ocupou  duas 
vêzes  o ponto  focal  de  atenção:  a pri- 
meira, quando,  em  seguida  à grande 
compra  do  produto  a granel  no  Brasil, 
três  partidas  do  produto  bruto  foram  co- 
locadas para  embarque  em  1972  e da  se- 
gunda vez,  ao  final  do  encontro  do  Acôr- 
do Internacional,  quando  uma  difícil  dis- 
tribuição de  60  mil  toneladas  foi  dada  a 
êsse  país  para  o pouco  que  resta  de  1971. 
As  gestões  brasileiras,  no  final  de  outu- 
bro, que  dispuseram  de  300  mil  toneladas 
do  produto  bruto,  virtualmente  tôdas 
para  o comêço  de  1972,  marcaram  o pon- 
to alto  do  período  em  exame  bem  como 
a elevação  no  mercado  de  preços. 
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No  momento  desta  correspondência 
eram  preparadas  as  ofertas  de  Queens- 
land.  Uma  casa  londrina  colocou  no  Ja- 
pão um  carregamento  do  produto  bruto 
proveniente  de  São  Domingos,  Colômbia 
e Cuba  em  têrmos  iguais. 

O Ceilão  rejeitou  ofertas  de  dois  car- 
regamentos a prazo  e permanece  no  mer- 
cado, possivelmente  também  para  açú- 
car bruto.  A Bolívia  está  para  adquirir 
mais  de  40  mil  toneladas  de  açúcar  re- 
finado do  Brasil  por  crédito  governamen- 
tal . A Argélia,  de  maneira  um  tanto  ines- 
perada, comprou,  na  semana  desta  cor- 
respondência, cinco  carregamentos  de 
açúcar  (quatro  de  refinado  a cêrca  de 
$135,  custo  e frete,  e um  de  produto  bru- 
to a cêrca  de  $100) . A Líbia  e a Jordâ- 
nia iriam  adquirir  em  breve  25  mil  tone- 
ladas e 10/11  mil  toneladas  de  refinado, 
respectivamente,  e a Grécia,  no  comêço 
de  1972,  começará  a importar  o produto 
até,  possivelmente,  cinco  ou  seis  carrega- 
mentos . 

O mercado  parece  adequadamente  su- 
prido para  o primeiro  trimestre  de  1972, 


especialmente  no  que  diz  respeito  aos 
grandes  países  importadores;  por  outro 
lado,  grande  parte  do  açúcar  para  em- 
barque naquele  período  está  em  mãos 
intermediárias.  Parece  provável  que  em 
1972  ocorram  consideráveis  flutuações 
nos  açúcares  mundiais. 

Nos  Estados  Unidos,  de  modo  contras- 
tante, o mercado  açucareiro  mostra  uma 
atividade  modesta.  Para  o resto  dêste 
ano  a situação  incerta  das  greves  por- 
tuárias e os  conseqüentes  problemas  de 
frete  representam  um  freio  para  os  ne- 
gócios. Para  o primeiro  trimestre  de 
1972  a distribuição  de  um  milhão  de  to- 
neladas, juntamente  com  o conhecimento 
de  que  não  haverá  restrições  às  importa- 
ções após  l.°  de  abril  de  1972,  dentro  da 
quota  anual,  alivia  os  refinadores  de  sé- 
rias preocupações  sôbre  fornecimento  pa- 
ra aquêle  período.  Sendo  a Lei  Açuca- 
reira e suas  provisões  quanto  às  quotas 
consideradas  salvaguardas  adequadas 
contrá  as  pressões  inflacionárias,  as  res- 
trições do  congelamento  de  preços  foram 
agora  removidas  das  vendas  do  produto 
bruto  sem  afetar  o mercado. 
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A partir  de  novembro,  o Açúcar  Pérolo  vá?  deixe 
de  ser  o saco  azul  e cinta  encarnada. 

Vai  ganhar  uma  embalagem  que  ó um  doce. 

E a partir  de  agora,  êste  é o nôvo  simbofo  da 
Companhia  Usinas  Nacionais.  Tudo  nôvo. 

Da  cabeça  aos  pés. 


CIA.  USINAS  NACIONAIS  > 

Ruo  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS" 

Telefone:  243-4630. 

REFINARIAS:  Río  de  Janeiro,  Santos.  Campinos,  Belo  Horizonte. 

Niterói,  Duque  de  Coxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Très  Rios  e Sdo  Paulo. 
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